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	P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O
[bookmark: _N_._XXX/XXX/XXX/SUPEL/RO]N°. 38/2019/ALFA/SUPEL/RO 
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       P
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              L
                      
	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212-9264








EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 38/2019/ALFA/SUPEL/RO 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº na  Portaria N.º 014/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 09 de fevereiro de 2018, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 38/2019/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 12.205/06,  n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, Decreto Federal n° 5.450/05, com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Superintendência de Polícia Técnico-Científica/POLITEC.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 27 de fevereiro de 2019.
HORÁRIO: às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/

1.1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

1.1.6. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.     
      
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo eletrônico nº 0015.275147/2018-20 , e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
1.2.2. O processo acima mencionado poderá ser consultado por meio do Sistema Eletrônico de Informações-SEI (https://www.sei.ro.gov.br/sobre).
2 – DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO
 
2.1. Do Objeto: Aquisição com instalação de equipamentos (material permanente) do sistema de videomonitoramento nos municípios de Vilhena no Estado de Rondônia e no município de Comodoro no Estado do Mato Grosso e contratação de empresa para manutenção corretiva e preventiva do sistema (serviços) para atender a Agência de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON, conforme especificações e quantidades completas descritas no Termo de Referência. 

2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência, prevalecerão as últimas;

2.2. Local/Horários/Entrega: Ficam aquelas estabelecidas no subitem 10.6. do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.3. Prazo/Cronograma de Entrega: Ficam aquelas estabelecidas no subitem 10.7. do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.4. Garantia/Assistência Técnica: Ficam aquelas estabelecidas no item 20 e seus subitens. do Anexo I – Termo de Referência, os quais foram devidamente aprovados pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.5. Do Recebimento: Ficam aquelas estabelecidas no item 12 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18, § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212-9264, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h30min. às 13h30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3212-9242.

3.1.1. Caberá o(a) Pregoeiro(a), auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até 24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do Decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212-9264 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3212-9242, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais (Art. 7º, Lei n. 10.520/02)

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasgovernamentais.gov.br/;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.3.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.3.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

5.3.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.3.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

5.3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.3.9. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.
5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio;

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou ou cadastrado no SICAF ou no CEIS, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor ou dirigente de órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, participante de gerência ou Administração da empresa, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário. Conforme preceitua artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DA QUALIFICAÇÃO DAS ME, EPP, AGRICULTORES FAMILIARES, PRODUTORES RURAIS PESSOA FÍSICA, MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS E SOCIEDADES COOPERATIVAS DE CONSUMO.

6.1 As microempresas e das empresas de pequeno porte e empresas equiparadas a ME/EPP, agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo devem atender as disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais normas de estilo para fins de fruição dos benefícios ali dispostos.


7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO LOTE (CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inciso III, Art. 13, Decreto nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inciso IV, art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

8.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

[bookmark: DO_CRITÉRIO][bookmark: DETALHADA_DO_OBJETO]8.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as últimas.
8.5. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua proposta.

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP E CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. A partir da data e horário estabelecido no subitem 1.1.4 de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Item 8.2 do Edital.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço ofertado, os lances serão ofertados observando que somente serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;
9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. O(a) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, os ITENS entrarão no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.14. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que neste caso, por força da aplicação da exclusividade obrigatoriamente se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme determina a Lei Complementar n. 123/06, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET;

9.17.  Será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços, na forma preconizada no art. art. 3º, § 2º, incisos II, III, IV e V e art. 45, §2°, ambos da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o último lance. 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. A Pregoeira não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. 

10.1.2. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.2.1 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

11.2.1.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

11.2.1.2 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

[bookmark: ACEITAÇÃO]11.5. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, a Pregoeira e equipe de apoio analisará a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital. Para tanto, após a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a), antes da aceitação do item, convocará todas as licitantes, que estejam dentro do valor estimado para contratação, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, se outro prazo não for fixado, para enviar:

11.5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, com o valor devidamente atualizado do lance ofertado com a especificação completa do objeto, contendo marca/modelo/fabricante dos equipamentos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E  DO  PRAZO ESTIPULADO;

11.5.2. O PROSPECTO/FOLDER/CATÁLOGO/ ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS EM PORTUGUÊS OU LINKS OFICIAIS QUE O DISPONIBILIZEM, dos equipamentos que compõem o lote único, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens. 

11.5.2.1. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

11.5.3 O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA NO SUBITEM 11.5, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, Zip, doc, docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.


11.6. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.7. O(A) PREGOEIRO(A), EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM 11.5.

11.7.1. Caso a empresa identifique a necessidade de reenvio de documento (proposta ou prospecto) a solicitação deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no subitem 11.5 do Edital.

11.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.9. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.10. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.11. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.12. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s);

13.1.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

13.2.1. Os cadastros supramencionados serão consultados pela Pregoeira, onde seus respectivos certificados, relatórios e declarações, serão inclusos aos autos.

13.1.2.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3212-9242. 

13.1.2.2. Caso as licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os documentos exigidos para a habilitação, as mesmas deverão entrar em contato com a Central de Serviços SERPRO, via telefone 0800 9789001, ou e-mail: css.serpro@serpro.gov.br ou através do formulário eletrônico: 
https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348 

13.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei n° 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
13.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei n° 8.666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

13.4. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

13.5. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.6. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775, de 2012.
h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
13.6.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva. 
13.7. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade. 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art.58 da Lei 11.101/2005.

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica.


13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.8.1. Para fins de aferimento da qualificação técnica, as empresas interessadas em participar do certame, deverão apresentar atestado de capacidade técnica, (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento em contrato pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação:


a)  Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem que a licitante tenha fornecido e instalado equipamentos, softwares e ter implantado algum Sistema de Videomonitoramento urbano.
b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, comprove o quantitativo mínimo de 30% (trinta por cento) de câmeras solicitadas neste Termo de Referência.
13.8.2. Os atestados deverão indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone e data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidade e prazos de fornecimento dos objetos.
13.8.3. Os atestados de capacidade técnica apresentados estarão sujeitos à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3º da Lei Federal nº 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.


13.9. OUTROS DOCUMENTOS EXIGÍVEIS.

a) Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da empresa licitante, dentro do prazo de validade, contendo objeto social compatível com atividade relacionada ao objeto deste Termo e descrição de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

b) O licitante deverá comprovar certificação de no mínimo 01 (um) técnico habilitado para operar, configurar e treinar a implantação do software de gerenciamento ofertado em sua proposta e que atenda as exigências técnicas do TR.

c) Declaração de Vistoria ou Renúncia (Anexo IV do Termo de Referência).

[bookmark: DEVERÁ_SER_ANEXADO]13.10. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando o Pregoeiro realizar a convocação da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, se outro prazo não for fixado, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.

13.10.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo Pregoeiro, através do sistema eletrônico.

13.10.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE CLASSIFICADA.

13.10.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.10.4. O(A) PREGOEIRO(A), EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM 13.9.

13.10.4.1. Caso a empresa identifique a necessidade de reenvio de documento (habilitação) a solicitação deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no subitem 13.9 do Edital.

13.11. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.12. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.13. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.14. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.14.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pela Pregoeira via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação, pela Pregoeira, para o envio dos mesmos.

13.15. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

[bookmark: As_micr_empresas_e_empresas]13.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

13.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do Decreto Estadual n° 21.675/2017.
13.16.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.15.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 
13.17. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013), Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.
13.18. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.18.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.18.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.19. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

13.20. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 20 (vinte) minutos.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.º 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.
14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL, caso não esteja disponível no Sistema de Eletrônico de Informação (SEI).
14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do(a) Pregoeiro(a).

16 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1.  Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, ou retirar o instrumento equivalente, cuja vigência será de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse da contratante, na forma do art. 57 da Lei 8.666/93.
16.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17 – DO PAGAMENTO

Conforme estabelecido no item 14. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Conforme estabelecido no item 17. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Conforme estabelecido no item 18. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Conforme estabelecido no item 19. e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

21 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

FESA: As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 20.609.1223.1113 (Adquirir Bens Permanentes);

Elemento de despesa 4.4.90.52.06 (itens 14,15,16), 4.4.90.52.30 (itens 04,10,11,13,17,18,19,20,21,22 e 23), 4.4.90.52.33 (itens 06 e 12), 4.4.90.52.35 (itens 01,02,03,05,07,08 e 09).;

Fonte de recursos 0240 (Recursos Diretamente Arrecadados pela Entidade -).

22 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

22.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

22.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

22.1.2. Revogar por interesse da Administração Pública em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização.

22.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

22.3. A Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

22.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto.

22.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no órgão responsável pela licitação.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

22.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

22.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.

22.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

22.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

22.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

22.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

22.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

22.17. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

22.18.  A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas na Lei 8.666/93.

22.18.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desse que ocorra motivo justificado aceito pela Administração;

22.18.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista na Lei n° 8.666/93.

22.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

22.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

22.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3212-9264, pelo e-mail: alfasupel@hotmail.com, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

22.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

26 – ANEXOS

26.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Quadro Estimativo de Preços;


Porto Velho-RO, 13 de fevereiro de 2019.




VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987






























ANEXO I – DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA


UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS:
19014 – FUNDO ESTADUAL DE SANIDADE ANIMAL - FESA. (MATERIAL PERMANENTE)
19023– AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON. (SERVIÇOS).
 
1.OBJETO
Aquisição com instalação de equipamentos (material permanente) do sistema de videomonitoramento nos municípios de Vilhena no Estado de Rondônia e no município de Comodoro no Estado do Mato Grosso e contratação de empresa para manutenção corretiva e preventiva do sistema (serviços) para atender a Agência de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON, conforme especificações e quantidades contidas no RESUMO/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS e QUANTITATIVOS.
 
2. DA APRESENTAÇÃO
Buscando avanços no controle e logística do manuseio de animais, bem como às restrições ao trânsito interno de animais susceptíveis à febre aftosa e outras doenças, o Governo do Estado de Rondônia firmou Acordo de Cooperação Técnica com o Estado de Mato Grosso através da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia (IDARON), para implantação do programa de Controle de Vigilância e Videomonitoramento em áreas a serem definidas pelos técnicos visando um melhor acompanhamento do rebanho no Estado.
 
A bovinocultura no Brasil tem significado econômico e social expressivo e destaca-se no cenário internacional pelo seu potencial de crescimento e pela magnitude de seu rebanho, o Estado de Rondônia colabora com o ranking dos maiores exportadores de carne bovina no brasil.
 
A extensão territorial, o clima e o efetivo de rebanho, colocam o Estado de Rondônia como um dos maiores produtores de carne bovina do Brasil, com grande potencial para atender as exigências dos mercados internos e externos.
 
Para consolidar a confiança do consumidor interno nos produtos de origem animal e ampliar o mercado externo, medidas sanitárias mínimas devem ser adotadas na bovinocultura de corte, como a execução dos programas oficiais (Programa Nacional de Erradicação da Febre Aftosa (PNEFA), Programa Nacional de Controle e Erradicação de Brucelose e da Tuberculose (PNCEBT), Programa Nacional da Raiva dos Herbívoros (PNCRH) e outras Encefalopatias).
 
Para manter a amplitude desta estrutura física em pleno funcionamento, é necessário contar com recursos materiais condizentes para que as atividades desenvolvidas transcorram dentro da normalidade e o atendimento aos produtores seja rápido e eficiente.
 
Ressalta-se que o cenário atual mostra a necessidade de equipamentos capazes e satisfatórios de operar com adequação essa massa de dados com fluidez, segurança e continuidade, justificando esta aquisição pela necessidade de ampliação e modernização, com o intuito de prover escalabilidade, gerenciamento, performance e confiabilidade do seu ambiente de fiscalização, salientamos ainda, que esta agência tem construído ao longo dos anos uma imagem de excelência na prestação de seus serviços.
 
2.1 DAS SIGLAS E ABREVIATURAS
No intuito de esclarecer e dinamizar a compreensão desse documento, apresentamos no quadro a seguir o significado de algumas siglas e abreviaturas usadas nesse Termo de Referência.
	Siglas ou abreviatura
	Significado

	ERB
	Estação de Radio Base

	3º BPM
	Terceiro Batalhão da Polícia Militar

	PVM
	Ponto de Videomonitorameto

	REP
	Repetidora

	VLH
	Município de Vilhena

	SVM
	Sistema de Vídeo Monitoramento

	MPLS
	Multi Protocol Label Switching - é um mecanismo usado em redes de telecomunica-ções de alto desempenho


 
 
3. DO OBJETO
3.1 OBJETO GERAL
Fornecer e implantar o Sistema de Videomonitoramento nos Municípios de Vilhena (Rondônia) e Comodoro (Mato Grosso) a fim de monitorar, fiscalizar e reprimir o trânsito agropecuário irregular nesses locais.
 
3.2 OBJETO ESPECÍFICO
3.2.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos e softwares devidamente instalados para o Sistema de Videomonitoramento no Município de Vilhena no Estado de Rondônia e Comodoro no Estado de Mato Grosso. A Central de Videomonitoramento será no 3º Batalhão da Policia Militar em Vilhena (Av. Tiradentes, 214 – Setor Industrial). As imagens de 3 (três) das 7 (sete) câmeras serão transmitidas ao 3º BPM (Vilhena) através de link MPLS, diretamente da sede de uma Propriedade Rural de Comodoro, conforme Termo de Compromisso previamente estabelecido. As imagens das outras 4 (quatro) câmaras serão transmitidas, via sistema de rádio para o 3º BPM (Vilhena).
3.2.2 Garantir por pelo menos 36 meses a manutenção preventiva e corretiva de todo o sistema de forma que se preserve a operacionalidade do mesmo.    
3.2.3 Desenvolver os procedimentos operacionais de utilização do Sistema de Videomonitoramento, incluindo o treinamento com operadores que utilizarão o sistema.
 
4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
De acordo com as especificações técnicas e quantitativos constantes no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento de Vilhena/RO, além de Comodoro/MT), que é parte integrante deste Termo de Referência.
 
5. JUSTIFICATIVA / NECESSIDADE PÚBLICA
Não obstante ao principal objetivo desse projeto, que visa atender as diretrizes dos programas oficiais de controle, prevenção e erradicação de doenças e pragas, vimos salientar que a efetiva consolidação da confiança do consumidor interno e externo nos produtos de origem animal e vegetal produzidos em nosso território, só é possível através da consolidação de um sistema de vigilância sanitária robusto e confiável, capaz de fazer a gestão e controle de todo o espectro de doenças que afetem sanidade agropecuária, bem como a saúde humana.
A evolução de nosso Status para uma Zona Livre de Febre Aftosa sem Vacinação requer um grandioso esforço conjunto de toda a sociedade, poder público e inciativa privada, no sentido de garantir que não haja qualquer evento de aftosa depois da efetiva retirada da vacina, bem como para que o novo status seja reconhecido internacionalmente e esse avanço traga o máximo de benefícios econômicos e sociais para nosso Estado.
Embora a IDARON tenha depreendido tenaz esforço para garantir, a devida estruturação de suas unidades administrativas e de fiscalização, otimizando a gestão dos recursos existentes, incorporando novos equipamentos e métodos, é notório que a sustentabilidade do sistema de proteção sanitária diante desse novo desafio, seguramente terá que promover readequação das Leis Estaduais, das Normas de Comercialização, das condições de trânsito de produtos e subprodutos, bem como procedimentos e condutas fiscais, de forma que estas garantam a transição ordenada e a sustentabilidade do novo status.
Tecnicamente entende-se que os cuidados com o ingresso de animais oriundos de outras áreas devem ser criteriosamente monitorados. Segundo dados da OIE, aproximadamente 58 % de todos os casos de febre aftosa ocorridos no mundo tiveram como provável origem o trânsito ilegal de animais. Com isso é importante acrescentar que a reintrodução da febre aftosa ou mesmo a introdução de outras doenças está intimamente relacionada ao trânsito de animais, o que demonstra a importância do controle e monitoramento do trânsito agropecuário como um elemento básico nas atividades de atenção veterinária.
Podemos ainda alertar para algumas condições de vulnerabilidade que requerem distinta atenção sanitária não só para Febre Aftosa, mas para todo espectro de doenças/pragas meio animal e vegetal, uma vez que algumas regiões de divisas e/ou fronteira são precárias, não só em função da escassez de recursos financeiros e sociais, mas também em função das condições geológicas que tornam muito difícil o acesso a essas regiões pelo Serviço Oficial de vigilância sanitária devido às chuvas e alagamentos típicos da região.
Portanto, pode-se afirmar que a garantia da preservação do novo status Livre de aftosa sem vacinação, entre os vários fatores pertinentes, necessita fundamentalmente de um eficiente sistema de controle e vigilância de trânsito de animais, principalmente os que ingressam em Rondônia. Do ponto de vista do risco epidemiológico mister se faz a implementação e aprimoramento de medidas capazes de interromper ou mesmo de identificar oportunamente qualquer ingresso ilegal de animais, produtos e subprodutos.
Nossos estudos apontam que a maneira mais viável e econômica de se alcançar substancial avanço na direção de nossos objetivos, encontra-se através da extrapolação dos esforços de monitoramento e vigilância, através da incorporação harmônica de ações conjuntas com outros órgãos e instituições, que também desenvolvam atividades semelhantes (monitoramento e vigilância), que através de convênio, possam robustecer nossas atividades e aprimorar a proteção, necessária ao nosso novo status sanitário.
Sabe-se que a Polícia Rodoviária Federal, tem um robusto e crescente sistema de monitoramento para as rodovias federais, hoje realizado por patrulhamento em viaturas, imagens obtidas via câmeras de monitoramento e por drones. A Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC está expandindo e aprimorando seu sistema de monitoramento que já opera através da obtenção de imagens via câmeras e drones da Polícia Militar.
Considerando que a gama de informações obtidas por qualquer sistema de vigilância agrega conteúdos de interesse de vários setores da administração pública estadual e federal onde podemos citar DETRAN, Polícia Militar, Polícia Civil, SEFIN, IDARON, SEDAN, SEAGRI, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Federal, ABIN, SIPAM, etc. entendemos que são bem-vindos sistemas de integração de informações em implantação pela SESDEC, o que facilitará a troca de informações entre estes órgãos, fator que certamente imprimirá nova dinâmica e qualidade aos serviços de segurança pública e consequentemente, através da homologação dessa proposta, também a segurança sanitária.
Mediante o exposto, podemos afirmar que é oportuno e seguramente relevante a participação ativa da Agência IDARON, em integrar programas de segurança pública que propõem o desenvolvimento conjunto de ações para manutenção da segurança pública, através da cooperação integrada e harmônica entre órgãos governamentais de Rondônia.
Sob esse prisma, a Agência IDARON tem interesse em um adequado controle e monitoramento de trânsito em pontos que não despertam, a princípio, interesse de outros órgãos, mas que, permanecendo a revelia, comprometem seriamente a segurança sanitária do Estado de Rondônia e, por conseguinte, do Brasil, uma vez que um foco de febre aftosa em Rondônia afetaria indubitavelmente a economia e a reputação sanitária nacional, causando um duro impacto econômico e perda de credibilidade no cenário internacional.
Visando integrar estes serviços e interesses, aprimorando e dinamizando os trabalhos relacionados à Segurança Pública como um todo, apresentamos este trabalho cujas ações visam ampliar a segurança sanitária agropecuária no Estado de Rondônia, mitigando os riscos de um possível foco de febre aftosa em Rondônia, elevando o patamar de proteção sanitária para todo o espectro de enfermidades indesejáveis, tanto para os animais como para os vegetais.
 
5.1 Da análise e definição dos quantitativos
Considerando que a aquisição de um Sistema de Monitoramento Externo por Câmeras de alta definição é a primeira a ser realizada pelo IDARON, os dados históricos e a memória de cálculo de aquisições anteriores não possuem registros. Dessa forma, as definições de quantitativos foram feitas tomando-se por base os seguintes elementos:
 
5.1.1 Pontos de vulnerabilidade
Foram identificados, pelos técnicos do IDARON na área do Cone Sul, os pontos de vulnerabilidade. Ou seja, locais em que, não havendo rigorosa fiscalização através de monitoramento ininterrupto, há iminente risco de que animais transitem de uma área restrita à outra, fragilizando as barreiras de proteção sanitária definidas por lei. São elas:
	PVM 01
O Sistema de Videomonitoramento permitirá identificar o transporte/trânsito de animais e/ou cargas por estradas vicinais que interligam os dois estados. Essa atuação garantirá que o IDARON possa atuar, com o apoio, se necessário, das forças policiais, de forma rápida, para manter as barreiras de proteção sanitária.  
	

	PVM 02
O Sistema de Videomonitoramento permitirá identificar o transporte/trânsito de animais e/ou cargas por estradas vicinais que interligam os dois estados. Essa atuação garantirá que o IDARON possa atuar, com o apoio, se necessário, das forças policiais, de forma rápida, para manter as barreiras de proteção sanitária. 
	

	PVM 03
O Sistema de Videomonitoramento permitirá identificar o transporte/trânsito de animais e/ou cargas por estradas vicinais que interligam os dois estados. Essa atuação garantirá que o IDARON possa atuar, com o apoio, se necessário, das forças policiais, de forma rápida, para manter as barreiras de proteção sanitária. 
	

	PVM 04
O Sistema de Videomonitoramento permitirá identificar o transporte/trânsito de animais e/ou cargas por estradas vicinais que interligam os dois estados. Essa atuação garantirá que o IDARON possa atuar, com o apoio, se necessário, das forças policiais, de forma rápida, para manter as barreiras de proteção sanitária. 
	

	PVMs 05 e 06
O Sistema de Videomonitoramento permitirá identificar o trânsito de animais, seja ele oriundo de transporte ilegal ou em eventuais casos de rompimento de cercas, evitando que animais de áreas com restrição tenham acesso a áreas sob controle do IDARON. Nessas localidades o IDARON tem o apoio, além das forças policiais, dos proprietários da área sob controle.
	

	PVM 07
O Sistema de Videomonitoramento permitirá identificar o trânsito de animais em eventuais casos de rompimento de cercas, evitando que animais de áreas com restrição tenham acesso a áreas sob controle do IDARON. Nessa localidade o IDARON tem o apoio dos proprietários da área sob controle.
	


 
5.1.2 Quantitativos/especificação dos equipamentos
Os quantitativos e as especificações foram definidos tomando-se por base os seguintes fatores:
5.1.2.1 Localização da Central de Monitoramento:
A Central de Monitoramento será instalada no 3º Batalhão da Polícia Militar de Vilhena, onde já existem as condições técnicas de segurança dos equipamentos e de onde será possível acionar imediatamente o apoio policial em qualquer circunstância de emergência.
 
5.1.2.2 Geografia da localidade:
A transmissão das imagens do Sistema de Videomonitoramento se dará, basicamente, através de transmissores/receptores de rádio (Ghz). Assim, a existência de elevações geográficas do tipo morros, montes e até mesmo a vegetação local, cuja altura pode atingir de 20 a 40 metros, são consideradas barreiras físicas que impedem a transmissão dos sinais. Para transpô-las, foi realizado um minucioso estudo de Site Survey pela área técnica e operacional do IDARON para identificar as localidades em que seriam necessárias a instalação de estruturas físicas mínimas (postes) ou mesmo torres, para garantir a linha de visada necessária à trafegabilidade das transmissões.      
 
5.1.2.3 Distâncias entre os pontos de interferência:
As especificações técnicas dos equipamentos que compõem todo o Sistema a ser implantado levam em consideração todas as distâncias entre os pontos de interferência, o que garantirá, respeitadas as especificações mínimas exigidas, como potência, frequência etc, que os quantitativos de equipamentos especificados sejam plenamente suficientes para a completa execução do projeto.
 
6. DA JUSTIFICATIVA PARA LOTE ÚNICO
O agrupamento em lote único com a adoção do critério de MENOR PREÇO GLOBAL dos itens que compõem a aquisição pretendida, inclusive a manutenção preventiva/corretiva pelo período de 36 meses (no objeto) visa a redução de custos, a preservação da plena integração entre uma grande variedade de materiais e os serviços de instalação em locais inóspitos, a conexão sistêmica e operacional dos diversos dispositivos e tecnologias empregados, além de atender ao requisito de gestão fim a fim da infraestrutura de segurança de TI para a Administração, sem prejuízo aos pressupostos da eficácia e economicidade da contratação.
A integração plena das soluções de segurança através da implantação de Sistemas de Videomonitoramento que constituem o objeto desta solicitação, efetivamente demanda a execução integrada fim a fim por um único integrador, de forma a conferir aos diversos pontos de intervenção, afinal, serão 12 (doze) pontos com distâncias variáveis entre si, mas que precisam estar devidamente configurados e interligados. Outro fator complicador do projeto é o fato de que, em 11 (onze) dos 12 (doze) pontos de intervenção, as instalações serão feitas em áreas rurais, cujo relevo local acrescenta uma dificuldade significativa à conclusão exitosa do projeto.  Somente através de uma conexão sistêmica e operacional as imagens geradas nos pontos distantes da Central de Monitoramento poderão ser transferidas à Vilhena, em uma única rede rádio.
Com a execução integrada fim a fim por um único integrador, ganha-se na economicidade, pois ele não dependerá de outro fornecedor para determinado atendimento; ganha-se em confiabilidade, já que a responsabilidade do funcionamento e/ou manutenção está sob a responsabilidade de uma única CONTRATADA; ganha-se em rapidez na instalação, em razão da coordenação da logística não estar pulverizada em várias empresas e, por fim, ganha-se  também nos serviços de manutenção, já que todos os pontos possuem exatamente o mesmo padrão, com os mesmos equipamentos.
Assegura-se, assim, com a compatibilidade de dispositivos, integração mecânica de elementos funcionais, interoperabilidade de equipamentos, configuração do ambiente operacional, ativação de periféricos que compõem as infraestruturas e, fundamentalmente, na execução da implantação de acordo com as Normas Técnicas que regem as tecnologias envolvidas no processo.
Os itens agrupados visam atender o objetivo estratégico da Licitação, pois se tratam de  montagens de ambientes de alta disponibilidade sob normas técnicas estritas e complexas, conjugada à implantação de periféricos diversos,  sendo imprescindível, para a garantia de confiabilidade da solução, que a mesma seja implantada por um único integrador, assumindo este a integral responsabilidade técnica pelo projeto, responsabilizando-se igualmente pela manutenção de todos os elementos estruturais e equipamentos na infraestrutura dos ambientes nos 12 (doze) pontos de intervenção.
 
7.DA DESCRIÇÃO BÁSICA DA INFRAESTRUTURA
7.1 A implantação do sistema nos 12 (doze) pontos de intervenção localizados no município de Comodoro/MT e Vilhena/RO terá a seguinte estrutura:
 
7.1.1 ERB 1 Rádio Multiponto - Centro de Monitoramento - No município Vilhena/RO:
Será utilizada a estrutura da Sala de Monitoramento, bem como a Torre Autoportante de 60m (sessenta metros) já instalada no 3º Batalhão da Polícia Militar, para:
7.1.1.1 Instalação completa, na Sala de Monitoramento, do Sistema de Videomonitoramento da Polícia Militar, visando condicionar tecnicamente a unidade a receber as imagens geradas pelos PVM 01, 02, 03, 04,0 5,0 6 e 07. 
7.1.1.2 Será instalado na torre, um Sistema de Rádio Multiponto (ERB 1) para recepção das imagens geradas pelos pontos PVM 01, 02, 03 e 04.
7.1.1.3 As imagens geradas pelos pontos PVM 05, 06 e 07, chegarão a “Sala de Monitoramento” do 3º BPM, através de link de internet, a partir do Sistema de Rádio Multiponto (ERB 2) instalado na antena disponibilizada pela Fazenda Santa Lucília (Comodoro/Mato Grosso) conforme Termo de Compromisso firmado entre as partes.
                                                                                  
7.1.2 PVM01 - Área rural do município de Comodoro/MT:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, uma torre estaiada de 45m (quarenta e cinco metros) e poste de 11 metros, sistema de energia solar e todos os demais equipamentos necessários e devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento). A transmissão das imagens geradas naquele local seguirá diretamente para o ERB 1 instalado no 3º Batalhão da Polícia Militar, em Vilhena, distante cerca de 9,04km.
 
7.1.3 PVM02 - Área rural do município de Comodoro/MT:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, poste de concreto de 15m, sistema de energia solar e todos os demais equipamentos necessários e devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento) para transmissão das imagens geradas naquele local até o REP 1, distante cerca de 3,26km e que contará com uma torre de 60m (sessenta metros). A REP 1 retransmitirá as imagens para o ERB 1 instalado no 3º Batalhão da Polícia Militar, em Vilhena, distante cerca de 10,74 km.
 
7.1.4 REP 1 - Área rural do município de Comodoro/MT:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, uma torre estaiada de 60m (sessenta metros), com sistema de energia solar e todos os demais equipamentos necessários e devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento) para recepção das imagens geradas pelo PVM 02 (a aproximadamente 3,26km) e retransmissão para o ERB 1 instalado no 3º Batalhão da Polícia Militar, em Vilhena, distante cerca de 10,74km.
 
7.1.5 PVM03 - Área rural do município de Vilhena/RO:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, um poste de concreto de 15m, sistema de energia solar e todos demais os equipamentos necessários e devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento). A transmissão das imagens geradas neste ponto será direcionada REP 2 (Torre cedida pela Fazenda Mazzutti). A REP 2 retransmitirá as imagens para o ERB 1 instalado no 3º Batalhão da Polícia Militar, em Vilhena, distante aproximadamente 6,51km.
 
7.1.6 PVM04 - Área rural do município de Vilhena/RO:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, um poste de concreto de 15m, sistema de energia solar e todos demais os equipamentos necessários e devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento) para transmissão das imagens geradas no local até o REP 2, distante a aproximadamente 1,32km, que conta com uma torre de 50m (cinquenta metros) cedida pela Fazenda Mazzutti) e que retransmitirá as imagens para o ERB 1 instalado no 3º Batalhão da Polícia Militar, em Vilhena.
 
7.1.7 REP 2 - Área rural do município de Vilhena/RO:
Será instalado na torre cedida pela Fazenda Mazzutti um sistema de enlace para recepção das imagens geradas pelos PVM 03 e 04 e, simultaneamente, retransmiti-las para o ERB 1 instalado no 3º Batalhão da Polícia Militar distante a aproximadamente 16,87km. Embora esse ponto de intervenção já conte com cerca de proteção, será necessário todos os demais equipamentos especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento).
 
7.1.8 ERB 2 Rádio Multiponto - Área rural do município de Comodoro-MT, Fazenda Santa Lucília:
Um Sistema de Rádio Multiponto ERB 2 e demais equipamentos necessários ao seu funcionamento serão instalados na Fazenda Santa Lucília. O ERB 2 será instalado em uma torre estaiada de 51m (cinquenta e um metros) disponível na sede da Fazenda, conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I. Também será disponibilizado, pela administração da Fazenda, além de energia elétrica, link de internet para transmissão, via web, das imagens geradas pelos PVM 05, 06 e 07 para o Sistema de Vídeo Monitoramento-SVM do 3º Batalhão da Polícia Militar de Vilhena. A relação de todos os equipamentos a serem instalados na torre e na sede da fazenda para a recepção das imagens e retransmissão via web à Vilhena, está devidamente especificada no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento),
 
7.1.9 PVM05 - Área rural do município de Comodoro-MT, Fazenda São João do Taquarussu:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, um poste de concreto de 11m (onze metros) e demais equipamentos necessários ao pleno funcionamento do Ponto de Videomonitormanento, todos os equipamentos devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento). A transmissão das imagens geradas no PVM05 será enviada para a REP 3, que retransmitirá para a ERB 2 instalada na torre da Fazenda Santa Lucília, a cerca de 4,6 km de distância. Dessa posição as imagens seguirão via link de internet até o SVM do 3º BPM.
 
7.1.10 REP 3 - Área rural do município de Comodoro-MT:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, uma torre estaiada de 60m (sessenta metros) e demais equipamentos necessários ao pleno funcionamento do Ponto de Videomonitormanento, todos devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento). A transmissão das imagens geradas pelos PVM05 e PVM06 serão enviadas para a REP 3, que retransmitirá as imagens para a ERB 2 instalada na torre da Fazenda Santa Lucília, distante cerca de 4,6 km. Dessa posição as imagens seguirão via link de internet até o SVM do 3º BPM.
 
7.1.11 PVM06 - Área rural do município de Comodoro-MT, Fazenda São João do Taquarussu:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, um poste de concreto de 15m (quinze metros) e demais equipamentos necessários ao pleno funcionamento do Ponto de Videomonitormanento, todos devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento). A transmissão das imagens geradas no PVM06 seguirá para a REP 3, cerca de 2,72km de distância, onde as imagens serão retransmitidas para a ERB 2 instalada na torre da Fazenda Santa Lucília, distante cerca de 4,6 km. Dessa posição as imagens seguirão via link de internet até o SVM do 3º BPM.
 
7.1.12 PVM07 - Área rural do município de Comodoro-MT, Fazenda Espírito Santo:
Será instalado conforme as coordenadas geográficas contidas no QUADRO I, uma torre estaiada de 50m (cinquenta metros) e demais equipamentos necessários ao pleno funcionamento do Ponto de Videomonitormanento, todos devidamente especificados no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento). A transmissão das imagens geradas no PVM07 será transmitida diretamente para a ERB 2 instalada na torre da Fazenda Santa Lucília, distante aproximadamente 10,26 km. Dessa posição as imagens seguirão via link de internet até o SVM do 3º BPM.
 
 QUADRO III: QUANTIDADE PREVISTA E RESERVA TÉCNICA
 
7.2 Informações gerais
7.2.1 “Reserva Técnica”- Trata-se de um conjunto de equipamentos e materiais relacionados no (QUADRO III: QUANTIDADE PREVISTA E RESERVA TÉCNICA). Os itens designados na coluna específica “RESERVA TÉCNICA” ficarão depositados no almoxarifado da CONTRATANTE, com a finalidade de atender as seguintes demandas: 1- garantir as condições necessárias para construir uma nova repetidora, caso em algum dos pontos de Videomonitoramento não se consiga obter a linha de visada satisfatória para a transmissão das imagens, necessitando portanto, de uma retransmissão em média distância. Caso isso ocorra, os materiais serão colocados à disposição da eventual licitante vencedora, desde que esta comprove, através de relatórios técnicos, sua real necessidade. 2- constituir um saldo reserva de equipamentos e materiais para serem utilizados no caso de danos causados ao sistema por vandalismo, intempéries, acidentes ou outro evento qualquer que danifique e comprometa o funcionamento do sistema.   
7.2.2 Após verificação in loco das “linhas de visadas”, a partir das coordenadas descritas no QUADRO I – Coordenadas dos Pontos de Intervenção, e análise dos dados constantes no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento) a eventual CONTRATADA, caso constate a necessidade de algum ponto de repetição não relacionado neste Termo de Referência, deverá emitir relatório técnico discriminando tal necessidade e relacionando todos os equipamentos necessários à viabilidade do ponto de monitoramento ou de repetição. Ao CONTRATANTE caberá fornecer, da “Reserva Técnica”, caso haja disponibilidade, ou de outra fonte, os materiais necessários e constantes no QUADRO III para a implementação do novo ponto de repetição.
7.2.3 Entende-se por “linha de visada”, a linha imaginária que une dois pontos sem obstáculos, de modo que um transceptor (transmissor/receptor) na posição de um dos objetos possa ver o outro. No caso de propagação de ondas de rádio, a linha de visada direta fornece um dado estimativo do alcance do enlace de rádio. No caso de serem detectados obstáculos em uma “linha de visada”, podem ser avaliadas duas situações: 1) a mudança de localização de um dos pontos, de forma que se obtenha a “linha de visada” sem obstáculos, ou 2) a instalação de um ponto de repetição que, de forma simples, faça o enlace entre um ponto A e um ponto C que tem obstáculo(s), através de um ponto B, sem obstáculos entre os pontos A e C;
7.2.4 A utilização dos equipamentos destinados à “Reserva Técnica” se dará sempre após a identificação de uma necessidade constatada pela eventual CONTRATADA, que emitirá relatório da necessidade com a discriminação de todos os materiais a serem fornecidos para que a CONTRATANTE os disponibilize para a execução dos serviços. O responsável pelo recebimento do relatório da CONTRATADA e posterior encaminhamento dos materiais será o fiscal de contrato indicado pela CONTRATANTE;
7.2.5 As caixas metálicas (Shelter) deverão ser fixadas nos postes e/ou torres cujas alturas serão definidas de acordo com a arquitetura local, com as seguintes características mínimas: tipo caixa fechada com borrachas que impeçam a entrada de água e umidade, em cada poste, a qual abrigará equipamentos tais como: fonte de alimentação, conexões elétricas (barra de tomadas), protetores de surtos elétricos, etc.;
7.2.6 Os pontos de videomonitoramento e os enlaces PVM 01, 02, 03, 04, 07; REP 1 e 2, serão alimentados através de painéis de energia solar uma vez que não há disponibilidade de rede elétrica nos locais em que serão instalados. Já os pontos de videomonitoramento PVM 05, 06, REP 3 e ERB 2, serão energizados pela administração das Fazenda envolvidas, sob responsabilidade da Contratante.
7.2.7 As redes elétricas das câmeras deverão ser protegidas por disjuntores e protetores devidamente aterrados, ligados na barra de aterramento, dentro da caixa metálica;
7.2.8 O cabeamento que será utilizado na instalação da solução deverá obedecer as normas técnicas da ABNT e ser blindado.
7.2.9 As câmeras serão conectadas com cabo UTP CAT 5, diretamente aos rádios;
7.2.10 Os testes necessários para o pleno funcionamento serão acompanhados pelo fiscal de contrato ou comissão designada para esse fim;
7.2.11 A implantação do sistema será viabilizada através da compra dos equipamentos com especificações mínimas constantes neste Termo de Referência e anexos, para a instalação dos equipamentos e integração das funções do sistema de captação e transmissão de imagens, através de monitoramento e armazenamento de dados.
 
8. DA LEGISLAÇÃO E NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES
8.1 Deverão atender as legislações tais como: lei nº 10.520 de 17/07/2002, Decreto nº 5.450 de 31/05/2005, Decreto nº 3.931 de 19/09/2001, Lei nº 8.666 de 21/06/1993, LC nº 123/05, Decreto nº 3.555/00 e Decreto nº 6.204/07, Decreto 7.179/10;
8.2 As Normas da ABNT, práticas Telebrás, Normas Reguladoras do Ministério do Trabalho, Normas das Associações das Indústrias de Telecomunicações (ANSI/TIA/EIA), abaixo relacionadas, aplicam-se em complemento às especificações deste Termo de Referência, que deverão ser observadas pela CONTRATADA, de forma a estabelecer o melhor grau de qualidade para o sistema implantado;
8.3 NR-6 – Equipamento de Proteção Individual;
8.4 NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade - Apresentação do novo texto;
8.5 ABNT NBR-5419 – Proteção de Edificações Contra Descargas Atmosféricas;
8.6 ABNT NBR-5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão;
8.7 ABNT NBR-14565 – Procedimentos Básicos para Elaboração de Projetos de Cabeamento e Telecomunicações para Rede Interna Estruturada;
8.8 ABNT-NBR-6533 – Estabelecimentos dos Efeitos da Corrente Elétrica do Corpo Humano;
8.9 Regulamentações da ANSI/TIA/EIA-568-B, ANSI/TIA/EIA-568-A, ANSI/TIA/EIA-568-B, ANSI/TIA/EIA-568-A e outras que couber;
8.10 Normas técnicas da Concessionária de Energia Elétrica de Rondônia – Eletrobrás – Distribuição Rondônia;
8.11 Normas e regulamentações da ANATEL;
8.12 No caso de omissão de normas ou dupla interpretação das relacionadas, será utilizada a norma regulamentadora aplicável e os padrões da Boa Engenharia.
 
9. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
9.1 Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da empresa licitante, dentro do prazo de validade, contendo objeto social compatível com atividade relacionada ao objeto deste Termo e descrição de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
9.2 Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Aptidão Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido e instalado equipamentos, softwares e ter implantado algum Sistema de Videomonitoramento urbano, compatível em quantidades e prazos com o objeto desta licitação, de forma satisfatória;
9.3 O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica quantos julgar necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao da licitação, destacando-se a necessidade desses(s) atestado(s) demonstrar(em) que o interessado forneceu e instalou, anteriormente e de forma satisfatória, pelo menos, o quantitativo mínimo de 30% (trinta por cento) de câmeras solicitado neste Termo de Referência.
9.4 O licitante deverá comprovar certificação de no mínimo 01 (um) técnico habilitado para operar, configurar e treinar a implantação do software de gerenciamento ofertado em sua proposta e que atenda as exigências técnicas do TR.
 
10. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/INSTALAÇÃO
10.1 Os materiais deverão ser instalados pela contratada, sob supervisão do fiscal de contrato, naquilo que ele for aplicável.
10.2 O cronograma poderá ser reajustado pela contratante em caso de atraso na obtenção de alguma licença. Isto, desde que o atraso na concessão das licenças não seja em decorrência de atraso por parte da contratada, como demora na apresentação dos projetos junto aos órgãos competentes.
10.3 A contratada deverá considerar a necessidade de ajustes nos materiais, conectores e outros, no que dependerem de junções especiais ou correlatas.
10.4 A implantação do sistema de captação e transmissão de imagens deverá ser considerada da seguinte forma: entrega e instalação de todos os materiais fornecidos; e automatização de todos os recursos disponíveis nos equipamentos em conformidade com o seguinte cronograma de execução.
10.5 Da Entrega: (Base Legal: art. 40, II e VIII Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450/05; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 8º, II, Decreto 3555/00, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I.).
10.6 Local/Horário:
10.6.1 O bem objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue no Almoxarifado da IDARON, localizado na BR-364, número 9.280-C, Bairro Aeroclube, Quadra 999, Setor 21, CEP 76.816-800, município de Porto Velho/RO, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.
10.6.2 Os materiais de grande porte, tais como: Torres e postes deverão ser entregues e instalados no local definido no Termo de Referência do Edital. Excetua-se desta modalidade de entrega os materiais que fazem parte da reserva técnica, que deverão ser entregues em local previamente definido pela Contratante.
 
10.7 Prazo/Cronograma de Entrega:
10.7.1 Os materiais/produtos/equipamentos novos, todos de primeira linha, deverão ser entregues de acordo com o cronograma abaixo, após o recebimento da nota de empenho ou contrato num prazo de até 90(noventa) dias, obedecendo as etapas:
 
	LOTE I

	 
	 
	Prazo em Dias

	 
	ETAPAS DA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO
	 

	Entrega e instalação de equipamentos para o Sistema de Videomonitoramento a ser implantado no município de Vilhena no Estado de Rondônia e no município de Comodoro no Estado de Mato Grosso.
	1. Assinatura do Contrato ou recebimento do empenho
	3 dias

	
	2. Entrega dos materiais e equipamentos.
	60 dias após assinatura do contrato ou empenho

	
	 3. Projeto de fundação e instalação dos postes com   aterramento e seu respectivo memorial de cálculo; Construção das proteções antivandalismos.
	60 dias após assinatura do contrato ou empenho

	
	4.Instalação de todos os acessórios como aterramento, conexão elétrica, energização, montagem dos Sistemas de Energia Solar, etc.
	70 dias após assinatura do contrato ou empenho

	
	5.  Coordenação para a instalação nos postes e Instalação dos materiais fornecidos (câmeras, caixas metálicas, infraestrutura, sistema de energia solar etc.).
	70 dias após assinatura do contrato ou empenho

	
	6. Configuração das câmeras e softwares.
	80 dias após assinatura do contrato ou empenho

	
	7. Teste de instalação e funcionamento de todo o Sistema de Videomonitoramento.
	85 dias após assinatura do contrato ou empenho

	
	8. Teste de instalação e funcionamento de todo o Sistema de Videomonitoramento com Treinamento dos operadores, supervisores e técnicos.
	90 dias após assinatura do contrato ou empenho
 


 
11. LOCAL DE UTILIZAÇÃO / DESTINAÇÃO DO BEM:
11.1 Os materiais/equipamentos/bens serão destinados a atender as necessidades de monitoramento da IDARON. Para tanto, deverão ser instalados conforme definição das coordenadas constantes no Quadro II (Relação dos Pontos de Intervenção), tendo em vista que o monitoramento será realizado no 3º Batalhão da Polícia Militar, em Vilhena, local em que será instalada a Central de Monitoramento.
11.2 Os objetos deverão ser entregues no Almoxarifado da Agência IDARON, localizado à BR 364, KM 07, nº 9.280C, Bairro Aeroclube, CEP: 76.816-800, Porto Velho-RO.
 
12. CONDIÇÕES/RECEBIMENTO
12.1 O recebimento dos materiais deverá ser efetuado com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos e serão recebidos:
12.2 Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias, por comissão designada para esse fim, para verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da empresa, como marca, fabricante e modelo;
12.3 Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e verificação por Comissão de Recebimento, designada pela autoridade competente, de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do material contratado.
12.4 O prazo para correção de eventuais falhas na entrega do equipamento será de até 30 (trinta) dias corridos. O prazo será contado a partir do acionamento pela IDARON da falha no sistema. O prazo para recebimento definitivo do material que apresentar falha será o mesmo descrito no item anterior.
12.5 Todos os materiais entregues deverão ser acompanhados de nota fiscal com o nome e caracterização clara e precisa dos produtos. Deverá conter também o número da Nota de Empenho firmada com a IDARON.
12.6 Como critério para aferir os resultados relativos à transferência de conhecimento, serão considerados para efeito de recebimento:
12.6.1 Carga horária descrita no Anexo I (Especificações Técnicas do Sistema de Videomonitoramento);
12.6.2 Lista de presença assinada dos policiais/servidores que receberam a transferência de conhecimento;
12.6.3 Cópia dos Certificados de Conclusão dos alunos que participaram;
12.6.4 Cumpridas as formalidades legais assinando a nota fiscal/fatura tudo em conformidade do Artigo 73, inciso II, letra “a” e “b”, da lei 8.666/93.
 
13. DA FISCALIZAÇÃO
13.1 A fiscalização no fornecimento dos equipamentos/materiais será exercida pela IDARON, por intermédio de fiscal/comissão, conforme o art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
13.2 A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente do CONTRATANTE.
13.3 A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide e nem diminui a responsabilidade da empresa CONTRATADA.
13.4 De acordo com os termos legais, o objeto desta contratação será recebido e fiscalizado mediante termo circunstanciado e atesto de recebimento na respectiva Nota Fiscal/ Fatura discriminada, em 2 (duas) vias.
13.5 Caso ainda não haja, será designada comissão através de portaria para recebimento do material objeto deste Termo.
 
14. DO PAGAMENTO
14.1 Fica desde já reservado à IDARON, o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento e seus anexos.
14.2 As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas na IDARON. Devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número do empenho e o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias.
14.3 Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas, nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o respectivo pagamento no mesmo prazo do subitem anterior.
14.4 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual, Municipal e  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, todas devidamente atualizados.
 
15. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1 FUNDO ESTADUAL DE SANIDADE ANIMAL - FESA
15.1.1 FESA: As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 20.609.1223.1113 (Adquirir Bens Permanentes);
15.1.2 Elemento de despesa 4.4.90.52.06 (itens 14,15,16), 4.4.90.52.30 (itens 04,10,11,13,17,18,19,20,21,22 e 23), 4.4.90.52.33 (itens 06 e 12), 4.4.90.52.35 (itens 01,02,03,05,07,08 e 09).;
15.1.3 Fonte de recursos 0240 (Recursos Diretamente Arrecadados pela Entidade -).
 
15.2 AGÊNCIA DE DEFESA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON
15.2.1 IDARON: As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 20.609.1223.2087 (Manutenção das unidades);
15.2.2 Elemento de despesa 3.3.90.39.05 (serviços técnicos);
15.2.3 Fonte de recursos 0240 (Recursos Diretamente Arrecadados pela Entidade -).
 
16. ESTIMATIVA DA DESPESA
16.1 A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos, após pesquisa de mercado realizada pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003 ou pela IDARON.
 
17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
17.1 Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
17.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso no fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
 
17.2.1 Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.
17.2.2 Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:
17.2.2.1 De 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso no fornecimento, sobre o valor da parte inadimplida do contrato;
17.2.2.2 Até o limite de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato, para as infrações estipuladas na Tabela 2, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1;
17.2.2.3 De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;
17.2.2.4 De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, por ocorrência;
17.2.2.5 De 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.
17.2.2.6 O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.
17.2.2.7 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
 
17.2.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:
17.2.3.1 De 6 (seis) meses, nos casos de:
17.2.3.1.1 Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou
17.2.3.1.2 Fornecimento de material de baixa qualidade.
 
17.2.3.2 De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
 
17.2.3.3 De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
17.2.3.3.1 Retardamento imotivado no fornecimento do(s) objeto(s);
17.2.3.3.2 Paralisação de fornecimento de bem, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
17.2.3.3.3 Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
17.2.3.3.4 Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
17.2.3.3.5 Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
 
17.2.3.3.4 De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades licitatórias.
 
17.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
17.2.4.1 Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
17.2.4.2 O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:
17.2.4.2.1 Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
17.2.4.2.2 A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
17.2.4.2.3 Por determinação judicial.
 
17.3 As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
17.4 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual.
17.5 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
17.6 O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os fornecimentos a contento.
17.7 A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
17.8 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
17.9 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):
17.9.1 Inexecução total ou parcial do contrato;
17.9.2 Apresentação de documentação falsa;
17.9.3 Comportamento inidôneo;
17.9.4 Fraude fiscal;
17.9.5 Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
 
17.10 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
17.11 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.
17.12 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:
17.12.1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
17.12.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.12.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
17.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.
17.14 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2:
 
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% sobre o valor do Contrato

	2
	0,4% sobre o valor do Contrato

	3
	0,8% sobre o valor do Contrato

	4
	1,6% sobre o valor do Contrato


 
 
 
TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	04

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por ocorrência.
	04

	3
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes, por ocorrência.
	04

	4
	Executar fornecimento incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar, por ocorrência.
	02

	5
	Fornecer informação pérfida dos fornecimentos contratados; por ocorrência.
	02

	6
	Burlar as vedações expressas no termo de referência, por ocorrência.
	04

	Para os itens a seguir, deixar de:

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência.
	02

	8
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto.
	01

	9
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01

	10
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	03


 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S)
18.1 Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com as especificações exigidas e constantes neste Termo de Referência e proposta de preços apresentada;
18.2 Fornecer todos os materiais necessários à instalação e operacionalização de todo o sistema. Referimos aqui a toda miscelânea de materiais, equipamentos e serviços de terceiros necessários a implantação do sistema, tais como: cabos, conectores, extensores, parafusos, arruelas, porcas, eletrodutos, portões de acesso, cadeados, cimento, fio, areia, pedra, arame, tijolo, tela de arame, arame de concertina, caminhão muque para transporte e instalação dos postes e torres, guinchos, mão de obra de pedreiro, serventes, eletricistas, etc.
18.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
18.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da Unidade do município contemplado;
18.5 Manter os seus empregados identificados por crachá quando do fornecimento dos materiais à Unidade beneficiada. Deve ainda manter sua equipe técnica sempre provida de EPI’s, ferramental, instrumentos e equipamentos, devidamente aferidos e calibrados, adequados ao trabalho e em perfeitas condições de uso;
18.6 Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros bens de propriedade do Estado ou da Unidade beneficiada, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante sua entrega, desde que comprovado dolo ou culpa;
18.7 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados nas dependências das Unidades do Estado.
18.8 Sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);
18.9 Comunicar a CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao fornecimento dos materiais;
18.10 Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.11 Responsabilizar-se totalmente e as suas expensas com (impostos, taxas e pessoal) pelo transporte/frete do material até o destino final, bem como, quando apresentar defeitos de qualquer natureza, correrá por conta e risco da CONTRATADA;
18.12 A inobservância ao disposto em qualquer item do presente Projeto Básico/Termo de Referência implicará no não pagamento à CONTRATADA, até a sua regularização;
18.13 Empregar mão de obra qualificada e especializada na execução dos serviços/fornecimento, ficando responsável pelo pagamento de todas as despesas.
18.14 Não será permitida a subcontratação total ou parcial do contrato.
18.15 A contratada deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inical atualizado do contrato. (Art. 65, §1º da Lei Federal nº 8.666/93).
18.16 Garantir por pelo menos 36 meses a manutenção preventiva e corretiva de todo o sistema de forma que se preserve a operacionalidade do mesmo.    
18.17 Desenvolver os procedimentos operacionais de utilização do Sistema de Videomonitoramento, incluindo o treinamento com operadores que utilizarão o sistema.
18.18 Notificar a CONTRATANTE da ocorrência de qualquer imprevisto que venha causar atrasos ou impedimentos à execução regular dos objetos, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a CONTRATADA das obrigações assumidas, salvo, caso fortuito ou força maior devidamente caracterizado;
18.19 Substituir o(s) material(is) / produto(s), desde que comprovada a impossibilidade ou impropriedade da sua utilização, sem ônus para o CONTRATANTE;
18.20 Os preços propostos deverão incluir fretes, carga, descarga e demais custos diretos e/ou indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito;
18.21 Executar fielmente o fornecimento, entregando os produtos nas quantidades pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste Termo de Referência;
18.22 Executar a transferência de conhecimento capacitando os operadores que serão designados para operacionalizar o referido sistema e equipamentos, nos níveis de operação, supervisão e técnico; O treinamento deverá ocorrer em local apropriado disponibilizado pelo Estado e/ou município beneficiado, através de instrutor qualificado, sendo:
18.22.1 Nível de Operação: Quantidade máxima de Servidores: 16; Carga horária mínima: 16 horas/aula; Conteúdo programático: Treinamento (teoria e prática) na utilização dos softwares instalados; Noções básicas de operacionalização;
18.22.2 Nível de Supervisão: Quantidade máxima de Servidores: 10; Carga horária mínima: 24 horas/aula (contando com a carga horária do nível de operação); Conteúdo programático: Noções globais sobre a operação e instalação do sistema;
18.22.3 Nível Técnico: Quantidade mínima de Servidores: 04; Carga horária mínima: 24 horas/aula (contando com a carga horária do nível de operação e supervisão); Conteúdo programático: Estudos de teoria de funcionamento do Sistema; As ações necessárias às manutenções corretivas e preventivas, bem como a periodicidade; Noção global sobre a operação e instalação do sistema; Noções de manutenção primária do sistema.
18.23 Executar a completa instalação na Sala de Videomonitoramento dos equipamentos fornecidos; Todos os equipamentos e cabeamentos deverão ser identificados com o mesmo padrão de identificação previsto e adotado na documentação, tudo de acordo com as normas da ABNT e prática Telebrás; As normas da ABNT e práticas Telebrás, em complemento das especificações deste anexo, deverão ser observadas pela empresa CONTRATADA, de forma a estabelecer o melhor grau de qualidade do sistema implantado. No caso de omissão de normas, ou dupla interpretação, será utilizada a prática TELEBRAS aplicável; A Contratada deverá prover todas as fiações e conexões necessárias entre a ERB 1 e o SVM, bem como conexões e cabos entre outros materiais para permitir a perfeita operacionalização do sistema e o consequente funcionamento pleno.
18.24 Nos pontos de Videomonitoramento cuja fonte de energia será extraída da rede elétrica, a Contratada deixará uma espera do ponto de Energia Elétrica (para ligação do ramal da concessionária), no poste, seguindo os padrões de referência, preservando as distâncias máximas dos ramais definidas pela Concessionária de Energia Elétrica local; A solicitação da ativação do ramal de alimentação elétrica da rede para a Concessionária de Energia Elétrica local ficará por conta da CONTRATANTE, com a assessoria técnica da CONTRATADA; O pagamento do consumo de energia elétrica de cada ponto ficará a cargo da CONTRATANTE; A empresa Contratada deverá gerar planilhas e anexar documentos técnicos que comprovem o consumo de energia elétrica de cada equipamento instalado no ponto;
18.25 Nos pontos de Videomonitoramento cuja alimentação se dará através de energia solar, este deverá ser completamente instalado e entregue em pleno funcionamento.
18.26 No caso de algum(s) dos pontos de Videomonitoramento não conseguir(em) obter a linha de visada satisfatória para a transmissão das imagens, necessitando, portanto, de uma retransmissão em média distância, os materiais serão colocados à disposição da eventual licitante vencedora, desde que esta comprove, através de relatórios técnicos, sua real necessidade. Os materiais e equipamentos que poderão ser utilizados como reserva técnica estão relacionados no Quadro III (Equipamentos Previstos para Reserva Técnica).
18.27 É fundamental a aquisição de uma reserva técnica, tanto para suprir as necessidades de uma eventual exigência de retransmissão de imagens por meio de uma repetidora, em razão da falta de visada, como da disponibilização de peças de reposição imediata para manutenção de alguns pontos de Videomonitoramento. Ressalta-se que, mesmo durante a garantia, problemas oriundos de sobretensão na rede (seja em função da oscilação de energia, seja em razão de descargas atmosféricas - raios) não são cobertos por garantia, o que exigem substituição imediata. Para esses casos, poderão ser utilizados os equipamentos disponíveis na reserva técnica.
18.28 Nos postes, a instalação da cordoalha do aterramento deverá passar pelo seu interior, utilizando eletrodutos do topo até o solo, na chegada da caixa de inspeção; O sistema de aterramento deverá ser único para todos os equipamentos que se interligam direta ou indiretamente a câmera, com resistência máxima de 5 Ohms e baixa impedância e composto por, no mínimo, 02 (duas) hastes de Ø 3/8" de 2,40 m.
18.29 No caso das instalações das torres, a eventual contratada deverá apresentar todos os projetos técnicos obrigatórios, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente registradas no CREA (RO ou MT, conforme legislação pertinente) com todas as taxas devidamente pagas, conforme descritivo técnico contido no Anexo V.
18.30 Executar a ligação entre o ponto de Energia Elétrica da ERB (localizada na Unidade em que será instalada a Sala de Videomonitoramento) e a rede elétrica da Unidade contemplada com a SVM, em distância nunca superior a 30m (trinta metros). Assim, deve ser considerada para fins de cálculos de custos, uma distância máxima de 30m (trinta metros) entre a base da torre (ERB) em que serão instalados os dois (02) multipontos (em Vilhena e na Fazenda Santa Lucília, em Comodoro/MT) e o ponto de energia mais próximo da unidade contemplada;
18.31 Considerando que a maior parte das instalações serão realizadas em áreas do Estado de Mato Grosso, caberá à Contratante intermediar, através de Acordos de Cooperação Técnica ou outro instrumento legal, as autorizações para a execução das instalações, sejam aquelas previstas para as vias rurais ou aquelas previstas para áreas privadas. Caberá à eventual Contratada, com base nas autorizações fornecidas pela Contratante, executar os serviços com base na documentação de instalação aprovada pelos órgãos competentes, sem prejuízos dos prazos constantes do projeto de instalação previamente aprovado e sem ônus para o órgão contratante.
18.32 Deverá ser entregue ao fim das instalações o projeto completo e detalhamento dos enlaces com as coordenadas geográficas correspondentes;
18.33 A empresa vencedora do certame/LOTE deverá executar a entrega, montagem e instalação de todos os itens do respectivo projeto, incluindo toda a documentação técnica de cada uma das torres previstas.
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
19.1 Intermediar a permissão de acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da Unidade Policial, quando da entrega e instalação dos materiais;
19.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA, quando necessários ao fornecimento/instalação/treinamento referente ao objeto deste Termo;
19.3 Fiscalizar a instalação dos equipamentos notificando a CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade constatada, solicitando providências para a regularização das mesmas;
19.4 Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos de fabricação durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização;
19.5 Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor/comissão designado(a) para esse fim;
19.6 Prover as condições para a pronta utilização do sistema de energia de rede nos pontos onde esse modal de alimentação elétrica for necessário.
19.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, desde que verificada a adequação dos materiais fornecidos com as especificações constantes neste Termo de Referência;
 
20. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
20.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade: (Base Legal: arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput” e 40, I Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I.).
20.2 Os equipamentos deverão vir acompanhados de manual de instrução e uso em língua Portuguesa;
20.3 Todos os equipamentos, salvo o “Servidor Storage” e as “Torres Estaiadas”, deverão ter garantia mínima de 3 (três) anos contra defeitos de fabricação e desgastes de mecanismos, a contar do recebimento definitivo do objeto, a cargo da CONTRATADA.
20.4 Os itens “Servidor Storage” e “Torres Estaiadas” deverão ter garantia mínima de 5 (cinco) anos contra defeitos de fabricação e desgastes de mecanismos, a contar do recebimento definitivo do objeto, a cargo da CONTRATADA. Essa garantia contratual se faz necessária tendo em vista a importância desses equipamentos para o conjunto do Sistema, já que um problema em qualquer um deles tem interferência direta no funcionamento de mais de uma câmera ou mesmo de todo o sistema, como é o caso do Servidor.     
20.5 Substituir o equipamento, desde que comprovada à impossibilidade ou impropriedade da sua utilização sem ônus para a CONTRATANTE, em um prazo de 03 (três) dias uteis;
20.5.1 Assistência Técnica – Por conta da contratada durante o período de garantia, bem como todos os equipamentos deverão vir acompanhados do termo de Garantia e Assistência Técnica, deverá ter empresa autorizada no Brasil, habilitada, para dar total assistência técnica especializada com tempo de resposta 5 (cinco) dias.
20.5.2 Manutenção – A cargo da administração da CONTRATANTE. Após o período de garantia.
 
21. DO SITE SURVEY
21.1 A CONTRATADA deverá confirmar os dados já levantados neste Termo de Referência e realizar o serviço de SITE SURVEY dos pontos de implantação de rádios e câmeras, incluindo o trabalho de levantamento de campo. A análise se dará nas cidades de Vilhena e áreas rurais da cidade de Comodoro (MT). A central de monitoramento será instalada em Vilhena, no 3º Batalhão da Polícia Militar. Após a assinatura do contrato, A CONTRATADA deverá avaliar os locais previamente definidos para as instalações das câmeras (locais definidos neste Termo de Referência) e elaborar relatório completo com a análise de todas as conexões podendo:
21.1.1 Confirmar os locais previamente definidos (coordenadas especificadas neste Termo de Referência) para instalação de cada câmera; ou
21.1.2 Sugerir um local próximo ao anteriormente definido, em que a conexão com os Multipontos se mostre mais eficiente;
21.2 Caso seja necessário a utilização de repetidora(s) não especificada em qualquer dos pontos de Videomonitoramento para garantir a transmissão das imagens a qualquer um dos Sistemas Multipontos, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, através da emissão de Relatório Técnico de Enlace, sugerindo a melhor opção para a transmissão das imagens e, se for o caso, solicitar os equipamentos disponíveis na RESERVA TÉCNICA a fim de concluir plenamente a instalação dos pontos.
21.3 Quando da utilização da Repetidora, a CONTRATADA deverá garantir a transmissão das imagens até o destino previsto neste Termo de Referência.
21.4 A CONTRATANTE poderá acatar (ou não) a sugestão, inclusive indicando um novo ponto para análise de instalação da câmera. Após a definição final dos pontos de videomonitoramento, A CONTRATADA deverá elaborar relatório final e completo com a análise de todas as conexões wireless, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
21.4.1 Lista completa de equipamentos necessários para a instalação com quantitativos (equipamentos registrados na presente licitação);
21.4.2 Estudo básico da rede de rádios, com detalhamento gráfico em mapas;
21.4.3 Fotos das visadas de cada um dos locais de instalação;
21.4.4 Cálculo teórico dos enlaces com níveis de sinais esperados para os equipamentos deste termo;
21.4.5 Azimutes e elevações para instalação dos rádios;
21.5 Deverá, ainda, ser realizada a verificação de todas as interligações necessárias em nível de rádios e de alimentação de energia para os equipamentos, devendo ser entregue junto ao relatório.
 
22. DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
22.1 Após a assinatura do contrato a CONTRATADA deverá fornecer os seguintes documentos, além de outros já especificados anteriormente ou de praxe:
22.1.1 Planejamento da implantação do sistema;
22.1.2 Diagrama de interligação dos equipamentos e partes do sistema;
22.1.3 Descrição de ligações elétricas;
22.1.4 Diagrama de ligações físicas de cada equipamento;
22.1.5 Diagrama de ligação lógica dos equipamentos;
22.1.6 Diagrama unificares;
22.1.7 Cálculos de enlaces com desempenho teórico de cada link;
22.1.8 Localizações georreferenciadas do ponto concentrador e das câmeras;
22.1.9 Detalhamento do campo de visada de cada câmera;
22.1.10 Detalhamentos de interligações de caixa metálica, antenas, concentrador, lista de materiais;
22.1.11 Memorial descritivo e instruções técnicas e outros detalhes;
 
22.2 Após a aprovação do projeto de execução, a CONTRATADA deverá iniciar os trabalhos de execução em, no máximo, 05 (cinco) dias corridos;
22.3 A CONTRATADA deverá, no final da implantação da infraestrutura apresentar documento de modo a conter todos os detalhes de conteúdo, execução e fazer todas as correções de eventuais mudanças no projeto em forma de “As Built”;
22.4 A CONTRATADA deverá criar e manter atualizada documentação das atividades, dos processos: entrega e conferência, testes, homologação, encontros de trabalho, compromissos e prazos, incluindo planos de trabalho, planos de contingência, cronogramas e atas de reuniões, de modo a compor documentação (“as Built”) a ser entregue ao CONTRATANTE no final da implantação.
 
23. DA PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES.
23.1 Todas as informações, imagens, aplicativos e documentos que forem manuseados e utilizados, são de propriedade do CONTRATANTE, não podendo ser repassadas, copiadas, alteradas ou absorvidas na relação de bens da empresa CONTRATADA, bem como, de seus executores, sem expressa autorização da autoridade legal competente.
 
24. DAS CONSIDERAÇÕES DIVERSAS
24.1 As atividades de implantação da solução são compostas de planejamento, instalação, configuração, integração, documentação, suporte técnico e logístico e gerência da implantação dos componentes a serem adquiridos.
24.2 Por instalação, configuração e integração entendam-se todos os procedimentos relacionados à instalação e configuração física e lógica, parametrizações e testes de quaisquer componentes de hardware e software fornecidos no escopo deste Termo de Referência.
24.3 Todos os componentes de hardware e software requeridos para atender às funcionalidades exigidas neste Termo de Referência, serão considerados como parte integrante da solução a ser instalada e deverão ser fornecidos, sem ônus adicional para o CONTRATANTE.
24.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de redefinir, a qualquer momento da implantação, quaisquer fases, ações e recursos envolvidos, objetivando a garantia de atendimento dos parâmetros de qualidade, segurança, mitigação de riscos e atendimento de prazos, cabendo à CONTRATADA adequar-se às modificações propostas, refazendo atividades e documentação, caso necessário, desde que tais redefinições não extrapolem o escopo dos serviços aqui descritos.
 
25. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO DE VILHENA E COMODORO/MT
 
25.1 Proteção Antivandalismo para os postes
25.1.1 O Quadro II (Relação dos Pontos de Intervenção) apresenta as coordenadas de todos os pontos a serem inicialmente considerados neste Termo de Referência. A linha “Tipo de segurança” define os pontos em que a eventual CONTRATADA deverá instalar cerca de proteção (alambrado) para segurança física dos equipamentos instalados. A área mínima a ser considerada é de 6m², no caso dos pontos em que serão utilizados postes, com as seguintes características:
25.1.1.1 Mureta de concreto com 20x10 cm acima do solo;
25.1.1.2 Tela malha de 3 polegadas fio 12 galvanizada, com 1,6m de altura;
25.1.1.3 Mourões de concreto com secção quadrada de 90x100mm, concretados 0,60 dentro do solo, sendo 2,6 m na parte reta e 0,4m na parte inclinada;
25.1.1.4 Instalação dos mourões com distância máxima de 3,0 metros;
25.1.1.5 Arames tensionadores (3 fios) a baixo, ao meio e acima da tela;
25.1.1.6 Arame de concertina (45cm) instalado na inclinação do mourão;
25.1.1.7 Altura total do alambrado 2,2m;
25.1.1.8 Portão de acesso, com no mínimo 0,8 x 2,10m;
25.1.1.9 Cadeado tetra de 50mm e duas chaves.
 
25.2 Proteção Antivandalismo para as torres triangulares
25.2.1 Nos pontos em que serão utilizadas torres triangulares estaiadas, deve-se considerar a necessidade de isolar toda a área em que a torre está localizada, desde o local em que esta será fixada até onde serão instaladas as âncoras para os estaiamentos. Para cálculo dos custos, deverão ser consideradas âncoras instaladas às distâncias nunca superiores à ½ (metade) da altura da torre. Assim, para:
25.2.1.1 Torre triangular de 60m (sessenta metros) cujos estaiamentos estarão dispostos em ângulos de 120° (cento e vinte graus), a área a ser considerada para isolamento de segurança deve compreender todo o perímetro dos estaiamentos, que poderá ser uma área triangular ou retangular, conforme a melhor definição para o local, sendo que a distância máxima da base da torre para cada uma das âncoras, não ultrapasse 30m (trinta metros);
25.2.1.2 Torre triangular de 50m (cinquenta metros) cujos estaiamentos estarão dispostos em ângulos de 120° (cento e vinte graus), a área a ser considerada para isolamento de segurança pode compreender todo o perímetro dos estaiamentos, que poderá ser uma área triangular ou retangular, conforme a melhor definição para o local, sendo que a distância máxima da base da torre para cada uma das âncoras, não ultrapasse 25m (vinte e cinco metros); A torre de 50m, cuja cerca de segurança objetiva apenas evitar a intrusão animal, já que sua localização é em pasto, as áreas a serem consideradas são: de 4m x 4m para a base da estrutura da torre e de 3m x 3m para cada um dos 3 estaiamentos.
25.2.1.3 Torre de triangular 45m (quarenta e cinco metros) cujos estaiamentos estarão dispostos em ângulos de 120° (cento e vinte graus), a área a ser considerada para isolamento de segurança deve compreender todo o perímetro dos estaiamentos, que poderá ser uma área triangular ou retangular, conforme a melhor definição para o local, sendo que a distância máxima da base da torre para cada uma das âncoras, não ultrapasse 22,5m (vinte e dois metros e meio);
25.2.1.4 As características dos itens de segurança são as mesmas utilizadas nos postes:
25.2.1.4.1 Mureta de concreto com 20x10 cm acima do solo;
25.2.1.4.2 Tela malha de 3 polegadas fio 12 galvanizada, com 1,6m de altura;
25.2.1.4.3 Mourões de concreto com secção quadrada de 90x100mm, concretados 0,60 dentro do solo, sendo 2,6 m na parte reta e 0,4m na parte inclinada;
25.2.1.4.4 Instalação dos mourões com distância máxima de 3,0 metros;
25.2.1.4.5 Arames tensionadores (3 fios) a baixo, ao meio e acima da tela;
25.2.1.4.6 Arame de concertina (45cm) instalado na inclinação do mourão;
25.2.1.4.7 Altura total do alambrado 2,2m;
25.2.1.4.8 Portão de acesso, com no mínimo 0,8 x 2,10m;
25.2.1.4.9 Cadeado tetra de 50mm e duas chaves.
 
25.3 O Sistema de Videomonitoramento nos Municípios de Vilhena/RO e área rural de Comodoro/MT será assim composto:
 
25.3.1 Em Vilhena/RO:
25.3.1.1 Na torre autoportante do 3º Batalhão da Polícia Militar deverá ser instalado um dos Sistemas Multipontos (ERB 1), para recepção das imagens PVM 01, 02, 03, 04 via rádio. As imagens dos PVM 05, 06 e 07 serão transmitidas à Sala de Videomonitoramento de Vilhena pela Internet, diretamente da Fazenda Santa Lucília, na área rural de Comodoro/MT.
25.3.1.2 Na sala de controle de Videomonitoramento (já instalado no 3º BPM) será montado o Sistema de Videomonitoramento para recepção das imagens geradas pelas 7 (sete) câmeras previstas neste projeto, conforme coordenadas descritas no Quadro I Coordenadas dos Pontos de Intervenção, logo abaixo.
25.3.1.3 Instalação completa do PVM 04, conforme coordenadas constantes no Quadro I, de forma que as imagens geradas neste ponto sejam transmitidas a REP 2, juntamente com o PVM 03 e, de lá, retransmitidos ao Sistema Multiponto instalado na torre do 3º BPM. 
25.3.1.4 O Sistema de Videomonitoramento a ser fornecido e instalado deve compreender a instalação física de todos os equipamentos na torre do 3º BPM, a fim de receber as imagens PVM 01, 02, 03 e 04 (utilizando o Sistema Multiponto instalado na torre), bem como as imagens dos PVM 05, 06 e 07, transmitidas pela Internet da Fazenda Santa Lucília, em Comodoro/MT, com “banda” compatível para esse tipo de transmissão, disponibilizada pela administração da Fazenda.
 
25.3.2 Em Comodoro/MT:
25.3.2.1 Instalação completa dos PVM 01, 02, 05, 06, 07; REP 1 e 3 conforme coordenadas constantes no Quadro I.
25.3.2.2 Instalação completa do Sistema Radio Multipontos (ERB 2) na Fazenda Santa Lucília fazendo uso da torre cedida pela administração fazenda, conforme coordenadas constantes no Quadro I, de forma que as imagens oriundas dos PVM 05, 06, 07 que chegarão via ondas de rádio a ERB 2 sejam transmitidas, pela Internet, para o 3º BPMRO, em Vilhena.
25.3.2.3 Os pontos com disponibilidade de energia elétrica utilizando a rede local ou que necessitarão da instalação de sistemas de energia solar também estão definidos no Quadro I: Coordenadas dos Pontos de Intervenção.
 
25.3.3 Detalhamento
25.3.3.1 O quadro seguinte (Quadro II Detalhamento dos Pontos de Intervenção) apresenta a definição detalhada de cada um dos 12 (doze) pontos de intervenção, sendo 7 (sete) pontos de Videomonitoramento, 3 (três) pontos de enlace (repetidoras) e 2 (dois) sistemas de rádio multipontos.
 
QUADRO I – Coordenadas dos Pontos de Intervenção
	Pontos
	Descrição / Localização
	Coordenadas
	UF
	 
Fonte de Energia

	
	
	Latitude
	Longitude
	
	

	1.
	ERB 1 – VLH
Centro de Monitoramento
	3º Batalhão da Polícia Militar Vilhena
Rádio Multiponto
	12º44'49.22"S
	60º7'15.68"W
	RO
	Rede

	2.
	PVM01
	Gleba do Gavião Real em Comodoro/MT
	12º45'13.90"S
	60º2'17.08"W
	MT
	Solar

	3.
	PVM02
	Acesso a Gleba 12 de Outubro
	12º48’6.36”S
	60º1’10.01”W
	MT
	Solar

	4.
	REP 1
	Enlace para retransmissão do PVM02 ao 3º BPM
	12º48'43.06"S
	60º2'51.20"W
	MT
	Solar

	5.
	PVM03
	Ponto próximo da PF de Vilhena
	12º50’45.09”S
	60º4’46.51”W
	RO
	Solar

	6.
	PVM04
	Ponto próximo da PF de Vilhena
	12º54’3.76”S
	60º5’48.31”W
	RO
	Solar

	7.
	REP 2
	Enlace para retransmissão do PVM03 e PVM04 ao 3º BPM - Torre cedida pela Fazenda Mazzutti
	12°53’56.94S
	60°6’30.36W
	RO
	Solar

	8.
	ERB 2
Fazenda Santa Lucília
	Torre – Rádio Multiponto
 Propriedade privada
	13º15’23.63”S
	60º19’23.67”W
	MT
	Rede

	9.
	PVM05
	Cerca 1 – Fazenda São João do Taquarussu – Propriedade Privada
	13º17'29.70"S
	60º18' 1.01"W
	MT
	Rede

	10.
	REP 3
	Enlace para retransmissão do PVM05 e PVM06 à Torre da Fazenda Santa Lucília
	13º17'29.70"S
	60º18' 1.01"W
	MT
	Rede

	11.
	PVM06
	Cerca 2 – Fazenda São João do Taquarussu – Propriedade Privada
	13º18’28.65”S
	60º16’53.70”W
	MT
	Rede

	12.
	PVM07
	Cerca 3 – Fazenda Espírito Santo – Propriedade Privada
	13º20'37.53"S
	60º21'19.93"W
	MT
	Solar


 
 
QUADRO II – Detalhamento dos Pontos de Intervenção
	ITEM
	1.
	2.
	3.
	4.
	5.
	6.
	7.
	8.
	9.
	10.
	11.
	12.

	
	ERB 1
VLH
	PVM 01
	PVM 02
	REP 1
	PVM 03
	PVM 04
	REP 2
Torre Mazzutti
	ERB 2
Faz Sta Lucília
	PVM 05
	REP 3
	PVM 06
	PVM 07

	Cidade / Estado
	Vilhena
RO
	Comodoro  MT
	Comodoro  MT
	Comodoro  MT
	Vilhena
RO
	Vilhena  RO
	Vilhena
RO
	Comodoro  MT
	Comodoro  MT
	Comodoro  MT
	Comodoro  MT
	Comodoro  MT

	Altitude local
	 
	612m
	544m
	624m
	606m
	595m
	598m
	258m
	254m
	254m
	281m
	245m

	Torre estaiada triangular
	-
	45m
	-
	60m
	-
	-
	50m (cedida)
	De 51m disponível para utilização.
	-
	60m
	-
	50m

	Poste
	-
	11m
	15m
	-
	15m
	15m
	-
	-
	11m
	-
	15m
	11m

	Destino da imagem
	Monitora-mento
	3º BPM
	REP 1
	3º BPM
	Torre Mazzutti
	Torre Mazzutti
	3º BPM
	3º BPM (Internet)
	Faz.Sta. Lucília
	Faz.Sta. Lucília
	PVM 05
	Faz.Sta. Lucília

	Tipo de conexão
	Rádio multiponto
	Rádio
	Rádio
	Rádio
	Rádio
	Rádio
	Rádio
	Rádio multiponto
Link de Internet
	Rádio
	Rádio
	Rádio
	Rádio

	Tipo de segurança a ser instalada
	-
	Máxima
	Máxima
	Máxima
	Máxima
	Máxima
	Nenhuma (já possui)
	Nenhuma
	Máxima
	Nenhuma
	Máxima
	Mínima (intrusão animal)

	Tipo de energia
	Rede
	Solar
	Solar
	Solar
	Solar
	Solar
	Solar
	Rede
	Rede
	Rede
	Rede
	Solar

	Tipo de área
	Prédio do
3º BPM
	Plantação
	Estrada / pasto
	Plantação
	Plantação
	Plantação
	Particular
	Particular
	Estrada
	Estrada
	Estrada
	Pasto

	Distância estimada entre pontos
	-
	9,04 km
	3,36 km
	4,91 km
	11,85 km
	6,31 km
	16,87 km
	60,45 km
	4,60 km
	-
	2,72 km
	10,26 km


 
 
25.4 Diagrama Vilhena (VLH)
[image: C:\Users\78251443253\Pictures\download (12).jfif]
 
25.5 Mapa de Localização Câmeras, REP 1, REP 2 e ERB 1 - Vilhena (VLH)
[image: C:\Users\78251443253\Pictures\idaron.png]
 
25.6 Diagrama Comodoro/MT .
[image: C:\Users\78251443253\Pictures\idaron 2.jfif]
 
25.7 Mapa de Localização Câmeras e ERB 2 em Comodoro/MT
 [image: C:\Users\78251443253\Pictures\idaron.jfif]
 
 
26. RESUMO/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS e QUANTITATIVOS
26.1 O Sistema prevê o fornecimento de equipamentos em LOTE conforme tabelas abaixo de equipamentos/materiais e respectivas quantidades descritas a seguir:
 
QUADRO III: QUANTIDADE PREVISTA E RESERVA TÉCNICA
	Item
	Descrição
	Local de Instalação / Serviços
	Qtd. Prevista
	Reserva Técnica
	Qtd. Total

	01
	Rack de piso 36U X 19” X 970mm
	3º BPM
(Vilhena)
	1
	0
	1

	02
	Patch Panel 24 portas
	
	1
	0
	1

	03
	Switch 24 portas – Layer 2 gerenciável
	
	3
	1
	4

	04
	Nobreak 5 KVA
	
	1
	0
	1

	05
	Mesa Controladora
	
	1
	0
	1

	06
	Televisor LED mínimo 55”
	
	2
	0
	2

	07
	Estação de Monitoramento Completa com Monitor de 21”
	
	2
	0
	2

	08
	Sistema de Monitoramento com Licença
	
	7
	0
	7

	09
	Servidor de Imagem 24TB
	
	1
	0
	1

	10
	Nobreak 1,5 KVA – Senoidal
	
	2
	0
	2

	11
	Conjunto Elétrico Completo
	Conforme Quadro II
	14
	3
	17

	12
	Camera Speed Dome Full HD
	
	7
	1
	8

	13
	Braço Extensor para Câmera
	
	7
	0
	7

	14
	Kit Rádio Cliente
	
	9
	5
	14

	15
	Kit Rádio Multiponto com cobertura 360º
	3º BPM
(Vilhena e Fz StaLc. Comodoro - MT)
	2
	0
	2

	16
	Kit Rádio Repetidora
	Conforme Quadro II
	5
	2
	7

	17
	Kit Poste 15m instalado
	Conforme Quadro II
	2
	1
	3

	18
	Kit Poste 11m instalado
	Conforme Quadro II
	5
	0
	5

	19
	Sistema de Energia Solar Off-Grid Tipo 1
Kit Energia Solar – Repetidora
	Conforme Quadro II
	4
	0
	4

	20
	Sistema de Energia Solar Off-Grid Tipo 2:
Kit Energia Solar – Câmera
	Conforme Quadro II
	5
	1
	6

	21
	Torre estaiada de 45m conforme especificação técnica constante no Anexo V
	Conforme Quadro II
	1
	0
	1

	22
	Torre estaiada de 50m conforme especificação técnica constante no Anexo V
	Conforme Quadro II
	1
	0
	1

	23
	Torre estaiada de 60m conforme especificação técnica constante no Anexo V
	Conforme Quadro II
	2
	0
	2

	24
	Serviços de instalação, configuração e treinamento da solução de videomonitoramento implantada, incluindo aterramento e todos os componentes necessários para a montagem dos equipamentos descritos neste Termo de Referência.
	Conforme Quadro II
	1
	0
	1

	25
	Serviços de Manutenção Preventiva / Corretiva (36 meses)
	Conforme Quadro II
	18
	12
	30


 
 
27. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA / CORRETIVA
27.1 Do prazo: A manutenção preventiva/corretiva deverá abranger 36 (trinta e seis) meses, sendo estimada para 18 (dezoito) atendimentos preventivos, devidamente agendados com periodicidade aproximada de 60 (sessenta dias), além de 12 (doze) atendimentos corretivos com atendimento por chamada.
 
27.2 Da justificativa da necessidade da manutenção preventiva/corretiva:
27.2.1 Considerando as necessidades típicas de um sistema de videomonitoramento instalado em locais de acesso restrito, é fundamental a contratação da manutenção preventiva e corretiva. Na primeira, a periodicidade bimestral é fundamental para a manutenção dos equipamentos instalados para:
27.2.1.1 Verificação de funcionamentos das ventoinhas de refrigeração, responsáveis por não deixar que a temperatura interna dos gabinetes suba a ponto de danificar os equipamentos ali instalados;
27.2.1.2 Realizar a limpeza interna dos gabinetes, fundamental para o funcionamento das ventoinhas de refrigeração;
27.2.1.3 Verificação das condições de oxidação dos conectores, comum em razão da umidade da Região Norte, principalmente da época das chuvas;
27.2.1.4 Verificação do posicionamento das antenas em razão das fortes chuvas, ventos e da atuação de aves de médio e grande porte, podendo gerar perda de pacotes;
27.2.1.5 Verificação de todo o sistema elétrico em função de descargas atmosféricas (raios), muito comuns na Região; etc
 
27.2.2 Assim, o funcionamento de um sistema de videomonitoramento, diferentemente da aquisição um determinado equipamento em que a simples garantia asseguraria seu funcionamento durante todo o período de cobertura, não se aplica ao sistema em questão. A garantia continua sendo muito importante e a Contratante a irá usufruí-la todo o período de validade. Entretanto, a garantia cobre apenas defeitos de fabricação, não se aplicando à maioria dos problemas que esperamos eliminar com a contratação. Isto porque o perfeito funcionamento dos equipamentos instalados depende basicamente, além de que a instalação seja executada por técnicos habilitados, de uma constante manutenção de todos os equipamentos periféricos que integram a infraestrutura do sistema e que dão sustentação ao funcionamento das câmeras, como a limpeza dos gabinetes, a substituição de fontes, réguas e conectores.
         
27.3 Da Manutenção Preventiva:
27.3.1 Manutenção Preventiva – compreende uma série de procedimentos, tais como: limpezas, verificações, ajustes e testes, que têm o objetivo de evitar ou reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento da infraestrutura do sistema.
27.3.2 As manutenções preventivas deverão ser efetuadas pela CONTRATADA, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas, com paradas para almoço das 12 às 14 horas, exceto nos feriados, pontos facultativos e finais de semana com prazo de execução em intervalos de 60 dias (bimestralmente).
27.3.3 Os serviços de manutenção preventiva poderão ser realizados juntos e concomitantemente com a manutenção corretiva, desde que já tenham decorrido 2/3 do período, a contar da última preventiva realizada ou a critério da CONTRATANTE;
27.3.4 Quando da execução da Manutenção Preventiva ficar constatada a necessidade de uma intervenção corretiva, a CONTRATADA deverá informar imediatamente a CONTRATANTE para que seja aberto um chamado técnico, através do Sistema de Abertura de Chamados.
27.3.5 A periodicidade deste tipo de manutenção deverá ser bimestral, sendo executadas através de visitas no local e em horário comercial de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas.
27.3.6 A CONTRATADA deverá realizar os serviços específicos de Manutenção Preventiva para cada tipo de equipamento, conforme descrito a seguir e de acordo com as recomendações do fabricante:
 
27.3.6.1 Enlace Kit Rádio Ponto A Ponto e REPs
27.3.6.1.1 Limpeza interna e externa;
27.3.6.1.2 Checagem dos conectores;
27.3.6.1.3 Alocação dos equipamentos
27.3.6.1.4 Teste de continuidade e atenuação do sinal;
27.3.6.1.5 Teste de conexão da rede;
27.3.6.1.6 Revisão geral das configurações e ajustes necessários;
27.3.6.1.7 Avaliação da Base de Sustentação.
27.3.6.1.8 Checagem do aterramento
 
27.3.6.2 Enlace Kit Rádio Multiponto (3º BPM/Vilhena e Torre Fazenda Santa Lucília)
27.3.6.2.1 Limpeza interna e externa;
27.3.6.2.2 Checagem dos conectores;
27.3.6.2.3 Checagem dos aterramentos;
27.3.6.2.4 Testes de conexão de rede;
27.3.6.2.5 Revisão geral das configurações e ajustes necessários;
27.3.6.2.6 Avaliação da Base de Sustentação;
27.3.6.2.7 Verificação das acomodações e caixas de emenda e correção, caso necessário;
27.3.6.2.8 Verificação do estado dos equipamentos de suspensão e           tração dos cabos e substituição, caso necessário;
27.3.6.2.9 Teste de intensidade do sinal.
 
27.3.6.3 Rede Elétrica:
27.3.6.3.1 Checagem das conexões na rede elétrica de todas as instalações do Sistema de Videomonitoramento;
27.3.6.3.2 Verificação do estado dos equipamentos elétricos e substituição, caso necessário;
27.3.6.3.3 Checagem do aterramento dos postes e quadros.
27.3.6.3.4 Limpeza interna e externa do conjunto elétrico (Shelter).
 
27.3.6.4 Câmeras:
27.3.6.4.1 Verificação do estado da Cúpula ou caixa de proteção;
27.3.6.4.2 Verificação da fixação das câmeras ao suporte e poste;
27.3.6.4.3 Verificação da eficiência do sistema de refrigeração da caixa de proteção;
27.3.6.4.4 Ajustes de foco e zoom;
27.3.6.4.5 Verificação da eficiência do iluminador IR;
27.3.6.4.6 Limpeza interna e externa.
27.3.6.4.7 Teste de conectividade;
27.3.6.4.8 Configuração;
27.3.6.4.9 Retirada de equipamentos para manutenção externa, quando necessário.
27.3.6.4.10 Instalação de equipamentos onde houver a necessidade de      substituição, com a devida configuração e ligação ao sistema de transmissão;
27.3.6.4.11 Remanejamento de local.
 
27.3.6.5 Infraestrutura Central de Monitoramento:
27.3.6.5.1 Verificação do estado dos equipamentos, materiais e acessórios que compõem toda a infraestrutura da sala de monitoramento;
27.3.6.5.2 Checagem das conexões na rede elétrica, lógica e nos quadros;
27.3.6.5.3 Verificação do sistema de armazenamento (servidor e Storage);
27.3.6.5.4 Verificação e limpeza dos servidores, Storage e CPU do sistema;
27.3.6.5.5 Teste, configuração e atualização dos patchpanel e patch coord na estrutura de rede do sistema implantado;
27.3.6.5.6 Manutenção/configuração das estações de trabalho (microcomputadores e monitores de mesa), onde são visualizadas as imagens das câmeras de videomonitoramento;
27.3.6.5.7 Manutenção das TVs de parede;
27.3.6.5.8 Manutenção dos nobreaks, incluindo substituição de baterias;
27.3.6.5.9 Manutenção/configuração dos servidores de armazenagem de imagens.
 
27.4 A CONTRATADA deverá prover todos os materiais consumíveis, conforme Quadro IV abaixo relacionado, necessários à Manutenção Preventiva/Corretiva. Quando constatada a necessidade de substituição de qualquer bem permanente, estes deverão ser fornecidos, pela CONTRATANTE, cujo procedimento está descrito no subitem a seguir (“Da Manutenção Corretiva”).
27.5 A CONTRATADA deverá manter veículo adequado para a intervenção na rede elétrica, tanto em corretivas como em preventivas, para atuar com segurança na rede aérea;
27.6 A CONTRATADA deverá informar as formas e horários de assistências, tendo que atender no mínimo as seguintes condições:
27.6.1 Através de contato telefônico em dias úteis, em horário comercial;
27.6.2 Deverá ser emitido e entregue à CONTRATANTE, em qualquer manutenção de caráter preventivo ou corretivo, relatório técnico detalhado com os serviços executados, indicando o número da Ordem de Serviço correspondente.
27.6.3 Na execução dos serviços deverão ser observadas e atendidas as prescrições das normas da ABNT – principalmente a norma NBR 5410.
 
QUADRO IV - MATERIAIS DE CONSUMO PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA / CORRETIVA
27.7 Os itens abaixo já estão inclusos no valor da manutenção
27.8 Todos os itens caracterizam-se como materiais de consumo
27.9 Quantitativo previsto para 36 meses.
 
	Item
	Descrição dos Materiais
	Unidade
	Quant.

	1
	Abracadeira nylon 2,5 x 100 preta
	Unid.
	1.000

	2
	Abracadeira nylon 4,5 x 280 preta
	Unid.
	1.000

	3
	Abraçadeira rosca sem fim 14mm - min-25 x max-38
	Unid.
	50

	4
	Arame de espinar isolado preto - fei 125
	M
	130

	5
	Arruela funileiro 1/4 inox (caixa com 200 unidades)
	Cx
	1

	6
	Arruela lisa 1/4 (caixa com 200 unidades)
	Cx
	1

	7
	Arruela lisa 3/16 (caixa com 200 unidades)
	Cx
	1

	8
	Arruela lisa 5mm (caixa com 200 unidades)
	Cx
	1

	9
	Barra roscada inox 8mm
	Unid.
	10

	10
	Barramento terra din
	Unid.
	10

	11
	Cabo 4 pares cat5.e blindado indoor/outdoor (preto) - Caixa com 305m
	Cx
	4

	12
	Cabo 4 pares cat6 blindado indoor/outdoor (preto) - Caixa com 305m
	Cx
	4

	13
	Cabo de aço galvanizado 3/32
	M
	100

	14
	Cabo de energia bipolar
	M
	100

	15
	Cabo flexível pp 3 x 2,5mm
	M
	200

	16
	Caixa hermética 50x40x20
	Unid.
	05

	17
	Caixa sistema lizflex 1 módulo
	Unid.
	05

	18
	Caixa sobrepor rj45 1 posição
	Unid.
	10

	19
	Clips p/ cabo de aço 3/16
	Unid.
	100

	20
	Conector p4 femea
	Unid.
	100

	21
	Conector rj-45 fêmea cat6
	Unid.
	100

	22
	Conector rj45 macho cat5 blindado
	Unid.
	100

	23
	Disjuntor din unipolar 16a
	Unid.
	05

	24
	Disp. Prot. Surto (dps) 20ka - 275v
	Unid.
	05

	25
	Espaguete termo retratil 15mm
	M
	20

	26
	Espaguete termo retratil 25mm
	m
	20

	27
	Esticador p/ cabo de aço 1/4
	Unid.
	20

	28
	Fecho para fita de aço 3/4"
	Unid.
	20

	29
	Filtro de linha 6 tomadas - preto
	Unid.
	20

	30
	Fita auto fusão 19mm x 10mt
	Unid.
	30

	31
	Fita isolante 19mm x 20m
	Unid.
	30

	32
	Fixador autoadesivo p/ abraçadeira
	Unid.
	30

	33
	Fonte 24vac 3a para speed dome
	Unid.
	20

	34
	Grelha para ventoinha 120mm
	Unid.
	10

	35
	Guia de cabo para rack 1u 19"preto
	Unid.
	01

	36
	Máquina fusimec ferramenta de aperto corte de fita de aço inox para poste
	Unid.
	01

	37
	Modulo tomada 2p+t 10a/250v
	Unid.
	01

	38
	Parafuso maquina cabeça panela - philips - 05x10 - caixa com 200 unidades.
	Cx.
	01

	39
	Parafuso máquina cabeça redonda - fenda - 1/4x1/2
	Cx.
	01

	40
	Patch cord cat6 1,5m (vermelho) (desktops)
	Unid.
	10

	41
	Patch cord cat6 2,5m (verde) (servidores)
	Unid.
	10

	42
	Patch cord cat6 2,5m (vermelho) (desktops)
	Unid.
	10

	43
	Patch panel cat6
	Unid.
	02

	44
	Plugue macho 2p+t 20a 250v preto
	Unid.
	20

	45
	Porca olhal 8mm
	Unid.
	100

	46
	Porca sx 8mm inox (barra roscada)
	Unid.
	100

	47
	Prensa cabo 3/4"
	Unid.
	100

	48
	Prensa cabo 5/8"
	Unid.
	100

	49
	Rebite 512 repuxo
	Unid.
	100

	50
	Rolo de fita de aço lisa 3/4 - rolo c/ 25 metros
	Rolo
	02

	51
	Rolo de fita dupla face de espuma 5369 12mm x 03m
	Rolo
	03

	52
	Silicone refil incolor p/ pistola grande
	Unid.
	06

	53
	Silicone transparente para uso geral tubo 280g
	Unid.
	06

	54
	Suporte nobreak
	Unid.
	02

	55
	Suporte p/ antena (poste)
	Unid.
	10

	56
	Suporte p/ antena (torre)
	Unid.
	01

	57
	Suporte para fita de aço 3/4
	Unid.
	15

	58
	Terminal pré isolado olhal azul 2,50mm x 12mm
	Unid.
	50

	59
	Terminal pré isolado pino azul 2,50mm x 12mm
	Unid.
	50

	60
	Ventoinha 120mm bivolt
	Unid.
	40


 
27.10 A manutenção preventiva será executada bimestralmente, sempre com agendamento, e inclui a substituição, se necessário, de todos os itens relacionados acima, sem qualquer custo adicional.
 
28. Da Manutenção Corretiva:
28.1 Manutenção Corretiva – aquela destinada a solucionar os eventuais defeitos de funcionamento apresentados, mediante chamada à CONTRATADA, compreendendo serviços de reparo do sistema, com reposição de peças, componentes e acessórios classificados como bens de consumo (excentuando-se bens permanentes) se necessário.
28.2 Estão previstas 12 (doze) intervenções de correção, ou seja, 4 (quatro) intervenções por ano para manutenções corretivas. Considerando os locais em que esses equipamentos serão instalados, esse quantitativo, aliado às manutenções preventivas, atende à previsão de funcionamento com pouca possibilidade de ininterrupção do sistema.
28.3 Os materiais e/ou equipamentos considerados bens permanentes a serem utilizados na manutenção corretiva estão previstos na reserva técnica, cuja disponibilização, pela CONTRATANTE, será feita através da elaboração de Relatório Técnico de Necessidade, devidamente assinado pelo responsável técnico da CONTRATADA. Após a eventual substituição de qualquer bem permanente pela CONTRATADA, utilizando-se ou não a reserva técnica, esta deverá encaminhar o equipamento removido ao setor de patrimônio da CONTRATANTE. Junto com o equipamento, deverá ser apresentado o laudo técnico, indicando a possibilidade de conserto ou de inservibilidade, para que sejam adotadas as medidas cabíveis quanto ao bem patrimoniado, seja para conserto ou para baixa patrimonial.
28.4 A manutenção corretiva do sistema deverá ser realizada sob demanda da CONTRATANTE, em regime de atendimento 8 x 5 (oito horas por dia, cinco dias por semana).
28.5 A CONTRATADA deverá efetuar suporte, através de profissional qualificado e certificado e emitir relatório detalhado, contendo a análise do sistema de câmeras de videomonitoramento implantado e as medidas de saneamento das ocorrências e as ações para melhoria do sistema de videomonitoramento.
28.6 A manutenção corretiva compreenderá especificamente nos serviços de diagnóstico e correção da(s) anormalidade(s), incluindo todos os procedimentos e emprego de módulos necessários ao retorno do sistema às condições normais de operação, com utilização de mão de obra especializada;
28.7 As solicitações de manutenção corretiva deverão ser atendidas em até no máximo 48 (quarenta e oito horas) horas, contados a partir do momento da solicitação. As situações classificadas como emergenciais, bem como outras em que as partes julguem necessárias, poderão ser atendidas fora do horário de expediente, mediante autorização prévia da CONTRATANTE;
28.8 A quantidade total prevista no Quadro III inclui equipamentos para a obtenção de uma reserva técnica que poderá ser utilizada, conforme se detecte a necessidade, ainda na instalação do sistema ou durante a manutenção preventiva/corretiva, em caso de problemas em qualquer equipamento não coberto pela garantia, como por exemplo, em razão de descargas atmosféricas.   
 
29. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
29.1 A aquisição objeto desta licitação obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Art. 6°, do Decreto nº 21.264/2016, da Governo do Estado de Rondônia, no que couber.
29.2 A licitante deverá apresentar certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou Instituição Credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o objeto fornecido cumpre com as exigências do Edital.
 
30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
30.1 No interesse da Agência IDARON, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.
30.2 As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando-se a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Estadual nº 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.
30.3 Para a assinatura do Contrato, deverá ser informado o profissional(is) responsável técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA com o licitante que  poderá ser efetuada por intermédio do(a): 1) Contrato Social, se sócio, ou 2) Registro em Ficha ou Livro de Empregados, ou 3) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), devendo, nas duas últimas hipóteses, estar obrigatoriamente acompanhada da última competência da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP (relatório, guias de pagamento e protocolo de envio), ou 4) Contrato de trabalho devidamente registrado em cartório (cópia autenticada), ou 5) Contrato de prestação de serviço devidamente registrado em cartório (cópia autenticada).
 
31. DOS ANEXOS:
31.1 Integra de maneira indissociável este termo os seguintes anexos.
ANEXO I – Especificações técnicas do sistema de videomonitoramento / Vilhena/Ro – Comodoro/MT;
ANEXO II – Imagens Poste e Torre Estaiada;
ANEXO III – Definição dos Pontos de Videomonitoramento;
ANEXO IV – Declaração de vistoria ou renúncia;
ANEXO V – Especificações técnicas mínimas das Torres Estaiadas.
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ANEXO I –  DO TERMO DE REFERÊNCIA
Especificações técnicas do sistema de videomonitoramento / Vilhena/Ro – Comodoro/MT;


I – INFRAESTRUTURA DA SALA DE VIDEOMONITORAMENTO
 
1. RACK DE PISO (configuração mínima)
1.1 36 Us X 19” X 970mm;
1.2 Construção: aço, com pintura na cor preta; Com portas laterais lisas e dianteira de vidro temperado ou aço perfurado.]
1.3 Conjunto interno: todos os materiais necessários à instalação, tais como régua de Us, com bandejas e sistema interno para organização e amarração de cabos e fundo com tampa removível para armazenar sobras
1.4 Climatização: ventilação forçada com dois ventiladores, Dispositivos internos para encaminhamento de cabos e parafusos e porcas;
1.5 Ângulo de 180° na abertura das portas;
1.6 Estrutura modular que permite acesso pela frente, trás e laterais;
1.7 Bandejas: 03 (três) unidades;
1.8 Réguas de tomada: 1(uma) unidade;
1.9 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO;
1.10 Garantia mínima: 36 meses.
 
2. PATCH PANEL
2.1 Configuração: 24 portas
2.2 Tipo de cabo U/UTP Cat. 5e
2.3 Padrão ROHS Compliant
2.4 Atender os limites estabelecidos nas normas para CAT.5E/Classe D,
2.5 Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, ATM,  e todos os protocolos LAN anteriores;
2.6 Apresenta largura de 19", conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-310E;
2.7 24 ícones de identificação; Conector com IDC em ângulo de 45o; Compatível com RJ-11; Módulo de 6 portas; Possibilidade de Crimpagem T568A ou T568B;
2.8 Garantia de ZERO BIT ERROR em Fast e Gigabit Ethernet; Fornecido com guia traseiro que permite a fixação individual dos cabos
2.9 Performance garantida para até 4 conexões em canais de até 100 metros
2.10 Tipo de Conector frontal RJ45 fêmea fixado a circuito impresso
2.11 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO;
2.12 Garantia mínima de 36 meses
 
3. SWITCH GERENCIÁVEL
3.1 24 portas Gigabit Ethernet PoE IEEE802.3at e possuir no mínimo 370 watts de potência total;
3.2 10/100/1000 gerenciável;
3.3 Layer 2 - gerenciável;
3.4 2 portas SFP 100/1000Mbps;
3.5 IGMP snooping (v1/v2/v3);
3.6 Static multicast group;
3.7 Spanning-Tree, IEEE 802.3at; IEEE 802.1d;
3.8 Performance igual ou superior a 35.000Mpps;
3.9 Deve suportar fonte de alimentação redundante;
3.10 Instalado e configurado;
3.11 Remarcação da prioridade 802.1p e prioridade DSCP;
3.12 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO e Torre da Fazenda Santa Lucília – Comodoro/MT
3.13 Garantia mínima de 36 meses on-site.
 
4. NOBREAK 5 KVA
4.1 5 KVA ou superior;
4.2 Tensão de saída senoidal;
4.3 Entrada Bivolt 110/220V;
4.4 Capacidade mínima de 2.400W;
4.5 Saída 115Vac mais ou menos 4%;
4.6 Número mínimo de tomadas tripolares na saída: 05 (cinco);
4.7 Fusível de segurança;
4.8 Frequência: 60Hz;]
4.9 Borne de conexão para bateria externa;
4.10 Estabilizador: com pelo menos 8 faixas de estabilização e proteção contra surtos, ruídos, sobrecargas, curtos-circuitos e descarga total da bateria e transientes;
4.11 Fator de potência de saída igual ou superior a 0,8;
4.12 Transformador isolador na entrada;
4.13 Banco de baterias com autonomia mínima de 60 minutos a plena carga ;
4.14 Tipo on-line de dupla conversão;
4.15 Sinalizador através de display LCD de nível de bateria, nível de carga, frequência, autonomia e alarmes.
4.16 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO;;
4.17 Garantia mínima: 36 meses.
 
5. MESA CONTROLADORA (Joystick)
5.1 Possibilitar a operação de todo o sistema, através de mesa operacional USB do próprio fabricante do software,  sem necessidade de aquisição de licenças. Fornecer manuais em português do Brasil. Esta mesa deve conter minimamente as seguintes funções:
5.2 Atalho de câmera, matriz virtual, retroceder estilo de tela, avançar estilo de tela, tela cheia, ocultar barra de ferramentas, atualizar, detecção de movimento, alterar mosaico, foto da tela, eventos, mouse virtual, botão esquerdo do mouse, botão direito do mouse, teclado virtual, abertura de íris, fechamento de íris, foco perto, foco longe, bloqueio ptz, presets, vigilância ptz, ptz virtual, ptz simples, menos zoom, mais zoom, reprodutor de mídia, play & pause, visor para identificação da câmera, Joystick.;
5.3 Navegação por objetos, chamada de câmera por atalho, matriz virtual, navegação por estilos de tela, modo tela cheia no objeto, ocultar barra de ferramentas, atualizar cliente de monitoramento, detecção de movimento, alterar mosaico, foto da tela, disparando eventos, mouse virtual, teclado virtual, ajuste de íris, ajuste de foco, ptz, bloqueio ptz, presets, vigilância ptz, ptz virtual, ptz simples.
5.4 Iniciar reprodução, seleção de horário, avançar gravação, retroceder gravação, iniciar e pausar reprodução.
5.5 O equipamento descrito acima trata-se apenas de um hardware e não deverá existir licença de software para que esta funcione no sistema de monitoramento.
5.6 Compatível com o software de monitoramento;
5.7 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO;
5.8 Garantia Mínima de 36 (trinta e seis) meses on-site.
 
6. TELEVISOR FULL HD
6.1 Tipo: LED;
6.2 Tamanho da tela mínimo: 55”, widescreen, Full HD;
6.3 Painel: do tipo antirreflexo com revestimento rígido e anti arranhões;
6.4 Resolução: 1920 X 1080;
6.5 Frequência em Hz: 60Hz;
6.6 Ângulo de visão: 178°;
6.7 Consumo (KW/h): 0,45W;
6.8 Conversor Digital Integrado: SIM;
6.9 Conexões: HDMI;USB; Porta de Rede;
6.10 Voltagem: 110/127V;
6.11 Cabo HDMI de 05 metros;
6.12 Instalada em suporte de parede;
6.13 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO;
6.14 Garantia mínima: 36 meses
 
7. ESTAÇÃO DE TRABALHO PARA VIDEOMONITORAMENTO COMPLETA, INSTALADA
7.1 PLATAFORMA - Com processador de clock  mínimo de  3.0 GHz com Turbo Max até 3.3 GHz, Memoria cache 6 Mb. Memória Instalada de 8GB DDR4 2133MHZ e expansível até 32GB. Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e Disco rígido; Permitir a inserção de código de identificação do equipamento dentro da própria BIOS (número do patrimônio e número de série);
7.2 CONTROLADORA DE VÍDEO – Interface de vídeo com resolução suportada de até 3840 x 2160 DDR3/GDDR5, com conexão HDMI e HDCP e 2GB de memória.
7.3 INTERFACES: Controladora de Rede com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-andplay, configurável totalmente por software, com conector padrão RJ-45 e função wakeon-lan em funcionamento e suporte a múltiplas VLANS (802.1q e 802.1x); Não serão aceitas placas de rede externas ao gabinete; Controladora de som com conectores para entrada e saída com microfone e caixas de som; No mínimo 08 (oito) interfaces USB, sendo no mínimo 4 (quatro) USB 3.0, sem a utilização de hubs ou portas USB instaladas em adaptadores PCI, com possibilidade de desativação das portas através da BIOS do sistema; 1 porta HDMI, 1 porta DisplayPort, 2 portas de áudio (microfone e fone de ouvido), 1 slot PCI (1 PCIe 3.0 x 16), 1 slot PCI (1 PCIe 3.0 x 1),  1 porta wi-fi 802.11b/g/n,  1 porta bluetooth e 1 porta para cartão M.2.
7.4 DISCO RÍGIDO: Unidade de disco rígido interna instalada com capacidade mínima de armazenamento de 1TB (um Terabytes), interface tipo Serial SATA   e velocidade de rotação de 7.200 RPM .
7.5 MÍDIA: Unidade degravadore de disco DVD+/-RW Luz indicadora de leitura e botão de ejeção na parte frontal da unidade;
7.6 FONTE DE ALIMENTAÇÃO: tipo ATX ou BTX para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, memórias e demais periféricos) e que implemente PFC (Power Factor Correction) ativo com eficiência igual ou superior a 80% (PFC 80+);
7.7 GABINETE: tipo SFF (Small Form Factor),; Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, adequado ao processador, fonte e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador; Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado (power-on) na parte frontal do gabinete; Deve permitir a abertura do equipamento e a troca de componentes internos (disco rígido, unidade de mídia óptica, memórias e placas de expansão) sem a utilização de ferramentas (Tool Less), não sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original; Acabamento interno composto de superfícies não cortantes; O gabinete deverá possuir um conector de encaixe pra o kit de segurança do tipo alça ou parafuso para inserção da trava de segurança sem adaptações; Deverão ser fornecido base ou suporte adequado para a utilização do gabinete na posição vertical (torre); Deve possuir base antiderrapante tanto no gabinete, quanto na base para a torre.
7.8 MONITOR DE VÍDEO - LED, tamanho mínimo de 21” (vinte uma polegadas), brilho de 250 cd/m2, relação de contraste estático de 1.000:1, 16 Milhões de cores; Resolução mínima de 1900 x 1000 pixels para cada monitor que a placa suporte; Conectores de Entrada: 01 (uma) entrada VGA e 01 entrada DVI-D, obrigatoriamente compatível com a interface de vídeo do desktop sem o uso de adaptadores; Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento horizontal; Regulagem de inclinação e altura; Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC 61000 ou equivalente; Tratamento anti-reflexivo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida) ou adesivos anti-reflexivo; Fonte de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático; A garantia do monitor deverá ser a mesma do equipamento, devendo ser ratificada na proposta comercial; Deverá possuir um cabo de conexão VGA, um cabo de conexão DVI ou Displayport e um cabo de alimentação; Os fornecedores (licitantes) deverão prestar as garantias dos monitores de vídeo nos mesmos prazos estipulados para a estação de trabalho propriamente dita, como condição de aprovação das amostras e da adjudicação;
7.9 TECLADO: Padrão ATX USB do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua portuguesa; Padrão ABNT-2 e conector compatível com a interface para teclado fornecida para o desktop; Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de atalhos: equivalente ao botão direito do mouse); Regulagem de altura e inclinação do teclado;
7.10 MOUSE: Tecnologia óptica USB, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem; Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior, conector compatível com a interface para mouse fornecido para o desktop; Deve ser fornecido mouse-pad; Mouse com fio, sem o uso de adaptadores;
7.11 SOFTWARES, DOCUMENTAÇÂO E GERENCIAMENTO: Licença por unidade entregue, na modalidade OEM, com todos os recursos para garantir atualizações de segurança gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de hardware, do sistema operacional Microsoft Windows 10 Professional 64 bits ou versão superior; O sistema operacional deverá ser fornecido no idioma Português BR instalado e em pleno funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e recuperação do sistema e de todos os seus drivers, além da documentação técnica em português necessária à instalação e operação do equipamento; Fornecer mídias externas (DVDs) contendo os drivers e o sistema operacional ou a imagem do disco rígido com o sistema operacional e drivers já instalados; Deverá ser fornecido software que permite a implementação desta função. O software de que trata o item anterior deverá operar nos modos cliente e cliente/servidor; Os componentes dos equipamentos deverão ser gerenciáveis remotamente, assumindo-se que possam estar desligados, porém energizados pela rede elétrica e conectados localmente a rede de dados. Serão exigidas, para efeitos de comprovação deste item a gerencia dos seguintes componentes: BIOS, Vídeo, Teclado e Mouse; Possuir a capacidade de inventário remoto de hardware mesmo com o equipamento desligado;
7.12 COMPATIBILIDADE: Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Windows;
7.13 OUTROS REQUISITOS: Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do gabinete; Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória, interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido, unidade leitora de mídia óptica, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do proponente;
7.14 Todos os equipamentos e cabeamentos deverão ser identificados com o mesmo padrão de identificação previsto e adotado na documentação, tudo de acordo com as normas da ABNT.
7.15 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO / Fazenda Sta. Lucília
7.16 A estação de trabalho instalada na Fazenda Santa Lucília terá como função apenas a manutenção e configuração do sistema para os PVM 05, 06 e 07. O acesso é restrito através de senha, excluindo a possibilidade de usuário não autorizado ter acesso às imagens das respectivas câmeras.
7.17 GARANTIA: A garantia de funcionamento será pelo período de 36 (trinta e seis) meses, ON-SITE contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante.
7.18 CERTIFICAÇÕES:
7.18.1 Deve ter compatibilidade com o padrão DMI (Desktop Manager Interface) ou mais recente DMTF (Desktop Management Task Force), comprovado através de documentação expedida pelo fabricante, indicando que os equipamentos estão dentro dos requisitos de gerenciamento remoto da DMTF;
7.18.2 Energy Star 5.0 ou superior (apresenta um consumo de energia mais baixo e ao mesmo tempo, protege o meio ambiente utilizando produtos e práticas específicas). A certificação será comprovada através do fabricante do equipamento ou da página http://www.energystar.gov, sendo necessário identificar a marca e o modelo ou família do equipamento;
 
 
8. SISTEMA DE MONITORAMENTO COM LICENÇA
8.1 O software deverá ser fornecido, instalado e configurado;
8.2 Deverá possibilitar gerenciar todas as funcionalidades do sistema, configurações avançadas e monitorar vídeo de um local remoto centralizado;
8.3 Contemplar as licenças necessárias para o funcionamento e gerenciamento de todas as funcionalidades do sistema como servidor, cliente, câmeras, controladores, usuários e demais licenças necessárias, com sistema de segurança digital por imagens, comuns a um Sistema de Videomonitoramento de Segurança Pública, com as funcionalidades/características mínimas a seguir:
8.4 Ser instalados e configurados em Hardwares na Sala de Videomonitoramento da (SVM) da no 3º Batalhão da Policia Militar, no município de Vilhena, no Estado de Rondônia. Ter plataforma projetada para gravar, exibir, recuperar, enviar alertas, multiplexar imagens, processar simultaneamente as imagens obtidas em plataforma aberta e flexível;
8.5 Permitir visualização de qualquer uma das imagens em tela cheia, sequencial ou a imagem alternada de câmeras previamente selecionadas;
8.6 Permitir a criação de diferentes layouts de exibição e grupos de câmeras que serão exibidos;
8.7 Permitir visualizar as imagens em um único monitor através da divisão da tela no mínimo doze quadrantes;
8.8 Permitir comandar remotamente os movimentos horizontal e vertical (Pan/Tilt) de qualquer uma das câmeras do sistema;
8.9 Permitir visualização das imagens das câmeras em monitores ou painéis destinados exclusivamente para visualização das imagens ou nas telas do microcomputador;
8.10 Permitir gravação das imagens de todas as câmeras ininterruptamente;
8.11 Suportar gravação contínua com armazenamento de imagens localmente e remota;
8.12 Operar no padrão Multicast IP, fornecido na íntegra, contemplando desde as licenças de servidor, cliente, câmeras, controladores, usuários e demais licenças necessárias para o devido funcionamento;
8.13 Suportar câmeras por tecnologia IP e câmeras por alta definição;
8.14 Suportar gravação contínua ou por evento de alarme em unidades de armazenamento de imagem localmente ou remota;
8.15 O software de monitoramento deverá tratar, com taxas configuradas diferentes de 1 (um) a 30 (trinta) quadros por segundo (FPS), para a gravação e visualização das imagens;
8.16 Suportar a criação de múltiplas zonas de detecção de movimento dentro da área de visualização de cada câmera e sincronizá-las;
8.17 Possibilitar exportar vídeos ou fotos em AVI ou JPEG;
8.18 Possibilitar a notificação de alarme para um cliente específico;
8.19 Suportar compressão de imagens M-JEPG, MPEG4 E H.264;
8.20 Possibilitar o envio de alarme no mínimo por meio de e-mail ou SMS;
8.21 Cada estação de monitoramento deverá ser configurada com mais de um monitor e cada monitor, permitir a inserção e localização das câmeras e demais informações necessárias;
8.22 Possuir notificação de alarmes para os operadores do sistema;
8.23 Suportar o controle de sistemas de vídeo wall através da interface do operador;
8.24 Possuir banco de dados para gerenciamento de câmeras, usuários, aplicações e módulos inteligentes;
8.25 Suportar configuração de imagens por segundo, resolução e qualidade por câmera individualmente;
8.26 Possibilitar backup do banco de dados para mídias externas para recuperação em caso de falhas do sistema;
8.27 Permitir a alteração de todas as configurações das estações cliente a partir do servidor, local ou remotamente;
8.28 Possuir arquitetura cliente / servidor com banco de dados integrado;
8.29 Permitir a sincronização de base de dados de usuários, câmeras e demais funções do sistema em tempo real;
8.30 Possibilitar a inclusão de módulos inteligentes por demanda;
8.31 Permitir a criação de múltiplos usuários/grupos e associar as permissões correspondentes;
8.32 Possuir acesso às câmeras e/ou telas virtuais do sistema, com autorização limitada ou negada conforme o nível de autoridade do usuário no momento do acesso ao sistema;
8.33 Permitir acesso remoto por software cliente, web browser ou smart fone;
8.34 Permitir que o sistema seja protegido por senha, contra tentativas de desligamento e acesso externo do sistema;
8.35 Ser compatível com plataforma Windows XP, Windows Server 2003 ou Windows Server 2008 ou superior; possuir suporte a dispositivo de I/O IP;
8.36 Possuir SDK para customização e integração com outros sistemas;
8.37 Possibilitar que as estações de monitoramento possam receber vídeos de câmeras de diferentes servidores simultaneamente na mesma tela;
8.38 Permitir pesquisas e buscas de gravações, sendo necessário controle total sobre o vídeo;
8.39 Possibilitar configurações avançadas e monitorar vídeo de um local remoto centralizado;
8.40 Possibilitar gerenciar todas as funcionalidades do sistema;
8.41 Suportar joystick (compatível com os equipamentos especificados neste Termo de Referência) para gerenciamento PTZ;
8.42 Permitir a realização de todas as especificações acima descritas, para, no mínimo 10 (dez) fabricantes de câmeras diferentes;
8.43 Possuir licença para, no mínimo, 08 câmeras para a cidade contemplada com Sala de Videomonitoramento;
8.44 Licença de utilização eterna para a versão adquirida;
8.45 Possuir licenças para, no mínimo, 1 (um) estação de clientes;
8.46 Criar log de eventos ou atividades durante cada seção;
8.47 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO;
8.48 Possuir a última versão do sistema operacional Windows Server;
 
9. SERVIDOR DE IMAGEM – 24TB
 
9.1 UNIDADE CENTRAL DE PROCESSAMENTO (CPU):
9.1.1 Com configuração mínima de 01 (um) processador físico com 04 (quatro) núcleos de processamento, com a seguinte configuração: 04 Core e 04 Threads, Clock Speed: 2,4GHz com 10 MB de cache e velocidade de barramento QPI Speed: 6.4 GT/s.
 
9.2 PLACA PRINCIPAL E BIOS:
9.2.1 O equipamento oferece no mínimo de 02 (duas) interfaces USB 2.0 livres instaladas após configuração completa do equipamento.
9.2.2 A BIOS do equipamento ofertado deve ser desenvolvida pelo fabricante do mesmo, e possibilitar a atualização de forma remotamente através do software de gerenciamento.
9.2.3 A BIOS deverá possuir e relógio/calendário em memória não volátil e senha de proteção para acesso ao Setup do equipamento para dois níveis.
9.2.4 Fontes de alimentação e ventiladores redundantes “hot-plug” ou “hot-swap”, que mantenham o equipamento em operação integral em caso de falha de uma das fontes.
9.2.5 O equipamento deverá prever expansão externa, para armazenamento, e já vir adequado. (Possuir periféricos como placa HBA e placa de rede 10 GB – acompanhar cabos).
 
9.3 MEMÓRIA RAM:
9.3.1 Possuir configuração mínima de 32 (Trinta e Dois) GB em módulos de Memória DDR3 (idênticos entre si), com suporte a configuração máxima de memória de 32GB.
 
9.4 ARMAZENAMENTO, CONTROLADORA E HD:
9.4.1 Possuir capacidade de armazenamento interno de 24 TB, com no mínimo 12 (doze) baias para disco rígido SATA/SAS e atender aos seguintes requisitos;
9.4.2 Possuir 08 (oito) discos “hot-plug” ou “hot-swap” de 03 (Três) TB 7.200 RPM NL SAS 06 Gbps já instalado e pré configurado em raid 5, os disco deverão permitir gerenciamento remoto através do software de gerenciamento do mesmo fabricante, com sistema de alertas em caso de possíveis problemas nos discos.
9.4.3 Oferecer suporte a RAID 0, 1, 5, 6, 10 e 50;
9.4.4 O software residente na controladora deverá ser especializado em prover arquivos; Memória “cache” total para escrita e leitura com capacidade mínima de 512Mb;
9.4.5 Deverá possuir recurso que garanta a integridade dos dados de escrita através de bateria de backup com autonomia de no mínimo 48 horas;
9.4.6 Os dados e os níveis de RAID implementados deverão estar distribuídos em todos os discos disponíveis no subsistema de Storage;
9.4.7 Para obter um nível ótimo de desempenho, o Storage deverá suportar a distribuição (via mecanismo de striping). Essa distribuição deverá ser realizada via hardware/firmware do disk ARRAY;
 
9.5 SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO:
9.5.1 O Software deverá permitir a administração centralizada por meio de um console gerencial, a qual deve operar em sistema da família Windows;
9.5.2 Deve ser fornecido Software para o subsistema de discos que permita conexão de um número ilimitado de servidores (sem necessidade de futuros upgrades de software);
9.5.3 Deverá ser capaz de definir os volumes lógicos de armazenamento e especificar quais servidores são autorizados a acessar esses volumes e quais as rotas de acesso;
9.5.4 Possibilitar a rápida restauração do sistema através de scripts e troubleshooting de diagnósticos remotos;
9.5.5 Deverá permitir total e plena disponibilidade das informações armazenadas, mesmo em manutenção técnica, tais como substituição de componentes, “upgrade” de capacidade, alteração de características funcionais ou atualização de microcódigos (firmware);
9.5.6 As licenças do software deverão ser ofertadas na modalidade de licenciamento perpétuo, ou seja, não poderão ser cobrados quaisquer valores adicionais pelo uso do software durante e após o término do contrato;
9.5.7 Deverão ser fornecidas as atualizações durante o período da garantia;
9.5.8 Deverão ser fornecidos todos os materiais e softwares necessários ao seu funcionamento e desempenho das funcionalidades necessárias para a ligação dos servidores de dados e aplicações ao sistema;
9.5.9 Suporte a protocolos CIFS e NFS.
 
9.6 SISTEMA OPERACIONAL:
9.6.1 O equipamento proposto será acompanhado de licença para o sistema operacional Windows Storage Server 2010 R2 64 bits ou superior, e o equipamento ofertado tem que ser compatível com o mesmo.
 
9.7 NETWORK:
9.7.1 Possuir interfaces de rede 10 Gigabit Ethernet com as características técnicas a seguir relacionadas:
9.7.2 No mínimo 8 (oito) portas SFP+ 10GbE (deverá acompanhar 8 cabo SFP, 8 cabos monomodos e 8 Tranceivers MonoModo)
9.7.3 Suportar funcionalidade de HBA iSCSI, com processamento offload e suporte a boot via SAN;
9.7.4 Possuir tecnologia TOE ou LSO/TSO para otimização do processamento TCP/IP;
9.7.5 Suportar MSI-X e RSS para redução de overhead e otimização do uso de CPU;
9.7.6 Compatível com Virtual LANs (IEEE 802.1q), Link aggregationControlProtocol (LACP) e FlowControl (IEEE 802.3x);
9.7.7 Suportar jumbo frame, IPv4 e IPv6;
9.7.8 Suportar VMwareNetQueue e Microsoft VMQ;
9.7.9 Possuir interfaces de rede Gigabit Ethernet com no mínimo 2 (duas) portas RJ-45 1GbE;
9.7.10 Suportar MSI-X e RSS para redução de overhead e otimização do uso de CPU;
9.7.11 Compatível com Virtual LANs (IEEE 802.1q), Link aggregationControlProtocol (LACP) e FlowControl (IEEE 802.3x);
9.7.12 Suportar jumbo frame, IPv4 e IPv6;
9.7.13 Suporte para VMwareNetQueue e Microsoft VMQ;
 
9.8 NÍVEIS DE SERVIÇOS (SLA):
9.8.1 O chamando poderá ser aberto por e-mail ou telefone, tendo a contratada até 24 (vinte e quatro) horas para iniciar o atendimento remotamente;
9.8.2 Caso o chamado não seja solucionado remotamente, a contratada terá que enviar um técnico para iniciar o atendimento presencial em até 05 Dias úteis, contatos da hora de abertura do chamado;
9.8.3 Nos casos de atendimento remoto, a contagem das horas de atendimento dar-se-á a partir do efetivo contato para o inicio do atendimento por partes dos técnicos da contratada;
9.8.4 Nos casos de atendimentos presenciais, a contagem das horas de atendimento dar-se-á a partir da chegada efetiva do técnico da contratada para o inicio dos trabalhos no ambiente da contratante;
9.8.5 A contratante tem o direito a abrir chamados de supervisão e atendimentos de garantia por parte do fabricante do hardware constante no escopo desta proposta. Os chamados de supervisão de garantia não serão cobrados e não obedecerão ao SLA aqui estabelecido, por se tratar apenas de um acompanhamento dos serviços prestados pelo fabricante dos produtos;
9.8.6 Os atendimentos remotos ou presenciais, serão realizados nos dias úteis, de segunda à sexta-feira, das 8:00 às 13:00;
9.8.7 Nas situações em que o chamado não for solucionado pelo atendimento remoto, o mesmo deverá ser realizado nas instalações da contratante;
9.8.8 Ter disponível site na Internet (informar URL) do fabricante do equipamento com informações para realização de suporte técnico sem nenhum ônus adicional;
9.8.9 Documento do Fabricante direcionado a esta solicitante atestando que garantirá os equipamentos de sua fabricação com suporte técnico on-site com técnicos no local que o equipamento estiver instalado com as respectivas substituições de peças por sua conta, ainda que realizará a instalação em local definido pela Contratante, sem qualquer custo adicional ao preço registrado, independente da empresa licitante que realizar a revenda do equipamento. Se o fabricante for à própria empresa licitante, mantém-se a exigência.
 
9.9 OUTROS REQUISITOS:
9.9.1 O objeto bem como seus componentes/periféricos, deverá ser original de fábrica, novos (sem uso, reforma ou recondicionamento);
9.9.2 O objeto deverá ser entregue com cabos, adaptadores e conectores necessários ao perfeito funcionamento do mesmo; todos os objetos deverão ser idênticos entre si;
9.9.3 Caso o componente/periférico não se encontre mais disponível no mercado, deve-se observar que o componente/periférico substituto deve ter, no mínimo, a mesma qualidade e especificação técnica do produto fora de linha;
9.9.4 Apresentar prospecto (documentação técnica) com as características técnicas detalhadas do objeto, especificando marca, modelo, código do produto (part number) e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações cotadas, possíveis expansões e “upgrades”, comprovando-os através de “folders” e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes;
9.9.5 Serão aceitas cópias das especificações obtidas no sitio na internet do fabricante juntamente com o endereço do sitio; informar na proposta marca modelo e código do produto (part number) do objeto;
9.9.6 Informar na proposta o sítio do fabricante na internet, onde deverá constar no sítio o objeto proposto, como modelo e código do produto (part number), com documentação técnica para constatação;
 
9.10 INFORMAÇÕES ADICIONAIS:
9.10.1 A Solução deve ser fornecida com os componentes necessários para sua completa instalação e o perfeito funcionamento da solução;
9.10.2 A solução deverá ser Instalada e Implementada na instituição por técnico do Fabricante do Equipamento, podendo ser assistências técnicas ou terceirizados devidamente cadastros no fabricante. Deverão ser fornecidos todos os cabos, conectores, ferramentas, etc.
 
9.11 GARANTIA E SUPORTE:
9.11.1 O equipamento proposto deverá possuir Garantia do Fabricante do Equipamento de no mínimo 03 (três) anos on-site; O Primeiro Atendimento deverá ser realizado pela Empresa Licitante que deverá ter base local. Os serviços serão solicitados mediante a abertura de um chamado efetuado por técnicos da contratante, via chamada telefônica local, a cobrar ou 0800, e-mail, website ou chat do fabricante ou à empresa autorizada (em português – para o horário comercial – horário oficial de Brasília) e constatada a necessidade, a Empresa Licitante deverá providenciar o deslocamento do equipamento, bem como seu retorno ao local de origem e ainda do técnico responsável para solução do problema no local, sem qualquer ônus ao contratante; Deverão ser fornecidas as atualizações corretivas e evolutivas do software durante o período de garantia;
9.11.2 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO;
 
10. NOBREAK 1500VA (1,5KVA)
10.1 Compacto1500VA ou superior;
10.2 Forma de onda Senoidal por aproximação
10.3 Controle Microcontrolador RISC
10.4 06 Tomadas 2P+T;
10.5 Tensão Nominal 115V
10.6 Frequência Nominal 60hz mais ou menos 5%;
10.7 01 (uma) Bateria selada interna;
10.8 Estabilizador mínimo 02 estágios
10.9 Permiti a recarga automática das baterias;
10.10 Auto teste na inicialização;]
10.11 Alarme sonoro;
10.12 Consumo menor que 20W em “stand by”;
10.13 Local de Instalação: 3º BPM em Vilhena/RO;
10.14 Garantia mínima de 36 meses.
 
II – INFRAESTRUTURA DOS PONTOS DE MONITORAMENTO
 
11. CONJUNTO ELÉTRICO INSTALADO (especificação mínima dos equipamentos que integram o “Conjunto Elétrico”):
 
11.1 GABINETE RACK OUTDOOR
11.1.1 Rack Outdoor possuir no mínimo 10U de altura, com largura de 19", e Dimensões mínimas de (mm): 550x550x390 (AxLxP) - (Externa);
11.1.2 Possibilitar a instalação em torre ou poste;
11.1.3 Deverá haver perfeito encaixe mecânico entre as peças metálicas dos suportes/torres/postes e caixa, bem como a adequada distribuição dos equipamentos em seu interior;
11.1.4 Ser à prova de vandalismo para acondicionamento dos equipamentos de rádio, fonte nobreak e outros necessários;
11.1.5 Possuir borracha de vedação com grau de proteção IP 66;
11.1.6 Permitir montagem com fundo interno móvel;
11.1.7 Possuir trilho DIN e disjuntor 16A;
11.1.8 Retangular, em chapa metálica reforçada (mínimo de 3mm) com pintura epóxi de alta resistência;
11.1.9 Pintura eletrostática, preferencialmente na cor bege;
11.1.10 Possuir porta na parte frontal, com fechadura e cadeado;
11.1.11 Possuir venezianas com filtro contra poeira em dois pontos da porta, na parte de baixo e na parte de cima, tamponadas com tela fina para impedir a entrada de insetos e poeira;
11.1.12 Possuir ventoinha bivolt fixada na veneziana superior, para sucção do ar quente, composto de 1 (um) cooler para exaustão do ar quente de dentro da caixa, mantendo-a sempre refrigerada com temperatura ideal para funcionamento dos equipamentos;
11.1.13 Grau de proteção mínima IPX4;
11.1.14 Possuir placa de fixação de equipamentos;
11.1.15 Deverá ser capaz de armazenar o equipamento de proteção da rede elétrica;
11.1.16 Deverá ser instalada com cinta metálica ou parafusos e suporte para fixação na torre ou poste;
11.1.17 Deverá prover fechamento por cadeado, ou outro meio que impeça o fácil acesso ao seu interior, os equipamentos necessários para esta garantia são de responsabilidade do fornecedor;
 
11.2 TOMADA FÊMEA TRIPOLAR
11.2.1 01 (uma) tomada fêmea tripolar 2P+T, disjuntor e protetor de surto para rede elétrica;
 
11.3 FILTRO DE LINHA
11.3.1 01 (um) Filtro de linha com 05 (cinco) tomadas fêmea tripolares para com disjuntor rearmável ou porta fusível bivolt, de 20A, com gabinete plástico ou metálico, com proteção tripla e indicador luminoso, com suporte ou abas de fixação com chave liga / desliga, com cabo de força PP de tamanho 3x0,75mm²,de no mínimo 1 metro, Plugue/Tomada nas especificações da NBR 14136/2002, com proteção de sobretensão e atenua surtos de tensão provenientes de raios e anomalias da rede elétrica, até 60 joules (10/1000μs) de energia, garantia de 36 (trinta e seis) meses.
 
11.4 KIT PARA GARANTIR A ININTERRUPÇÃO DE ENERGIA DOS EQUIPAMENTOS DO POSTE
11.4.1 Deverá possuir:
11.4.1.1 - 01 (uma) FONTE NOBREAK online de 24 Volts, dividida em duas tensões de saídas independentes uma com 7 (sete) AMPERES e a outra com 2 (dois) AMPERES, tendo 223 Watts, para utilização em baterias de 30A/h em série, com garantia de 36 (trinta e seis) meses;
11.4.1.2 - 02 (duas) BATERIAS seladas de no mínimo 25 (vinte e cinco) e no máximo 30 (trinta) AMPERES, com tensão de 12 volts, tensão de flutuação máxima de 14 volts, peso máximo de 10 quilos, e que as dimensões Comprimento e Largura não ultrapasse a 23 e 18 centímetros respectivamente, com garantia de 24 (vinte e quatro) meses.
 
11.5 RÉGUA PACTH PANEL 5 PORTAS POE
11.5.1 Deverá possuir no mínimo as seguintes características:
11.5.1.1 Taxa de transmissão de 10/100 mbps, ter fácil instalação, possuir proteção individual por porta POE individual, tipo RJ 45, ser construída em material resistente com pintura eletrostática, possuir tensão de entrada e saída de 12, 24 e 48 volts, possuir conectores 100% Blindados, possuir terminal para aterramento, possuir padrões IEE 802.3 10Base-T, IEE 802.3 100Base-TX, IEE 802.3at, IEE 802.3af, possuir carcaça aterrada, capacidade por porta de no mínimo 2 amperes, possuir temperatura de operação entre -05 á +60°C, possuir umidade de operação entre 10% a 90% sem condensação, não ultrapasse em dimensão (AxLxP), respectivamente, 35mmx210mmx55mm.
 
11.6 PROTETOR CONTRA SURTOS EM LINHA DE ENERGIA
11.6.1 Possuir dimensões pequenas, para uso interno, dentro de Gabinete com o tamanho acima descrito, a ser instalado no conjunto elétrico;
11.6.2 Construção tipo disjuntor, com proteção por varistor ou elemento semelhante;
11.6.3 Ligação em paralelo com a linha de energia, instalado antes do kit de interrupção de energia (fonte nobreak), para todas as tensões de entrada;
11.6.4 Máxima tensão de operação contínua: 275 VAC e 350VDC;
11.6.5 Classe I e II;
11.6.6 Tensão residual a 5KA: 0,8KV;
11.6.7 Bornes: para condutores de 4 a 16 mm²;
11.6.8 Grau de proteção: IP 20;
11.6.9 Nível de proteção: 1,3KV para 5 KA;
 
11.7 PROTETOR POE (01 unidade para cada rádio instalado)
11.7.1 Protetor anti-surto para proteção de rede elétrica, cat5e poe-12v;
11.7.2 Conexão conector RJ45;
11.8.3 Tensão de serviço e disparo 15Vdc;
11.8.4 Corrente máxima de surto 20.000A@8/20, capacidade energética mínima de 1180 joules;
11.8.5 Trilho din necessários para as fixações dos equipamentos;
 
11.8 KIT DE MATERIAIS ELÉTRICOS
11.8.1 Conectores RJ 45 blindado em quantidade necessária para todas as conexões;
11.8.2 Trilho din suficiente para instalação dos equipamentos e disjuntores internos;
11.8.3 Parafusos suficientes para fixar trilho din e outros equipamentos;
11.8.4 Barra aterramento 08 furos;
11.8.5 Até 20 (vinte) metros de fio cabo em alumínio duplex 10mm;
11.8.6 Até 07 (sete) metros de fio cabo em cobre 10mm;
11.8.7 01 (um) conector olhal 10 mm soldável;
11.8.8 04 (quatro) prensa cabo 1";
11.8.9 Barras de eletrodutos na bitola 3/4, suficientes para passagem das fiações externas, garantindo que não haja fios a mostra das intempéries do tempo, desde a parte mais alta do poste até a parte do aterramento, em material PVC;
11.8.10 Luvas suficientes para conexões em barras dos eletrodutos em material PVC de tamanho 3/4;
11.8.11 02 (duas) astes de aterramento rosqueável, de Ø 3/8" de 2,40 m cada uma;
11.8.12 01 (um) conector grampo rosqueável;
11.8.13 02 (dois) metros de fio cabo 2,5mm flexível em cobre;
11.8.14 02 (dois) conector bimetálico 10mm;
11.8.15 15 (quinze) metros de fio cabo PP 2x1,5mm;
11.8.16 01 (um) metro de fio cabo em cobre PP 2X10 MM;
11.8.17 01 (um) borne de passagem MTB10EN;
11.8.18 01 (uma) armação secundária de um polo;
11.8.19 01 (uma) isolador tipo roldana, de porcelana para uso na armação secundária;
11.8.20 01 (uma) caixa de inspeção tipo solo de aterramento, constituído em material reforçado PVC com no mínimo 200mm;
11.8.21 04 (quatro) conectores tipo plug com borne 2.1 macho, 5x5mm.
 
12. CÂMERA MÓVEL HD TIPO SPEED DOME IR – 30x
12.1 Deve possuir sensor de imagem CCD ou CMOS de varredura progressiva de 1/2.8” com WDR;
12.2 Suportar resolução mínima de 2.1MP – 1920 (H) x 1080 (V) ou superior;
12.3 Suportar iluminação mínima de 0,05 lux no modo colorido e 0,01 lux no modo   monocromático;
12.4 Deve possuir iluminação por infravermelho com alcance efetivo mínimo de 190m.
12.5 A câmera deve suportar dois fluxos de vídeo, sendo que o principal deve permitir resolução de até 2.1 Mega Pixel (1920 (H) x 1080 (V) a pelo menos 30 FPS (frames por segundo) ou 1080P;
12.6 Suportar faixa dinâmica mínima de 50 dB;
12.7 Possuir lente com zoom ótico de até 30x (4,5mm a 135mm) e foco automático;
12.8 Possuir abertura de F1,6 a F4,4.
12.9 Possuir ângulo de visão de mínimo de 3,0° - 64,0°;
12.10 Suportar compressões H.264 (MPEG-4 Parte 10/AVC) e Motion JPEG;
12.11 Suportar até 30 frames por segundo para todas as resoluções;
12.12 Suportar detecção de movimento com sensibilidade e limiar selecionáveis;
12.13 Suportar armazenamento interno via cartão SD, micro SD;
12.14 Possuir limpador de lente integrado a unidade (wiper).
12.15 Possuir aquecedor/desembaçador integrado a unidade ótica.
12.16 Suportar em caso de perda de energia a recuperação automática de até 10 minutos de todas as   operações PTZ e ações executadas pela câmera no momento da recuperação da energia.
12.17 Suportar controle do obturador eletrônico automático, manual (1/1 a 1/30000 seg.)
12.18 Suportar taxas de transmissão de 32Kbps a até 16Mbps.
12.19 Suportar controle de íris automático, manual.
12.20 Suportar controle de dia/noite automático, manual.
12.21 Suportar controle de frequência 50 Hz, 60 Hz.
12.22 Suportar equilíbrio branco automático, manual.
12.23 Suportar ajuste de compensação de luz de fundo.
12.24 Número de tarefas de pelo menos 255.
12.25 Suportar entrada/saída de áudio,
12.26 Suportar método de compressão de áudio G.711 lei a/u e G726.
12.27 Suportar saída de vídeo,
12.28 Suportar alarmes por análise de detecção de movimento e obstrução parcial (área selecionável) ou total da imagem da câmera.
12.29 Suportar alimentação HiPoE em conformidade com a norma IEEE 802.3at Classe 4 e 24 VCA de forma a permitir flexibilidade de instalação,
12.30 Suportar conector de energia de dois pinos à prova d'água
12.31 Garantia mínima: 36 meses contra defeitos de fabricação e desgaste de mecanismos.
12.32 Local de Instalação: Conforme definição dos PVMs, (Anexo III – Definição dos Pontos de Videomonitoramento);
12.33 Assistência Técnica em Rondônia, comprovada.
 
13. BRAÇO EXTENSOR PARA CÂMERA
13.1 Deve conter braço alongador de sustentação para a câmera com 1,5m (no mínimo), conforme Figura 1 do Anexo II (Imagem Ilustrativa – Poste de Videomonitoramento), com as seguintes características:
13.2 Deverá possuir estrutura metálica revestido com pintura epóxi em forma cilíndrica.
13.3 Local de Instalação: Conforme definição dos PVMs constantes no (Anexo III – Definição dos Pontos de Videomonitoramento);
13.4 Garantia: 36 meses;
 
14. KIT RÁDIO CLIENTE
14.1 Configurável nas frequências de: 5.4 Ghz a 5.8 Ghz;
14.2 Largura de Canal: 10, 20, 40 e 80 MHz;
14.3 Processador mínimo de 650Mhz
14.4 Taxa de dados mínima: 250 Mbps;
14.5 Interface de Rádio: Conector Tipo N Fêmea 50 Ohms, caso o equipamento possua saída externa;
14.6 Analisador de Espectro;
14.7 Potência de ganho mínimo de 18 dBi;
14.8 Protetor de surto integrado;
14.9 Deverá possuir pelo menos uma interface Gigabit (GEth) ethernet 10/100/1000;
14.10 Alimentação bivolt automática: 110/220V;
14.11 Suporte mínimo a WLAN
14.12 Memória mínima de 96MB DDR2
14.13 Suportar resistência vento de 180km/h
14.14 Suportar temperatura de 0º a 65º
14.15 Deverá possuir Upload/Download de configuração;
14.16 Deverá suportar os métodos de segurança ACL e/ou controle MAC;
14.17 Deverá permitir de configuração de WLAN;
14.18 Suportar humidade operacional de 6 a 90% sem condensação.
14.19 O equipamento deverá possuir controle para limitação de multicast e broadcast embutido ou utilizando equipamento externo;
14.20 Permitir atualizações do equipamento através de software;
14.21 Suportar o protocolo IEC 68-2-6
14.22 O equipamento deverá suportar as condições climáticas da Região Norte do Brasil, em qualquer período do ano;
14.23 O certificado de homologação da Anatel deverá acompanhar a documentação técnica do equipamento;
14.24 Instalada nos pontos definidos neste Termo ou em novos a serem definidos;
14.25 Local de Instalação: Conforme definição dos PVMs constantes no (Anexo III – Definição dos Pontos de Videomonitoramento);
14.26 Garantia mínima de 36 meses anos on-site.
 
15. KIT RÁDIO MULTIPONTO COM COBERTURA 360º
15.1 Configurável, no mínimo, nas frequências: 5.4 Ghz e 5.8 Ghz;
15.2 Distância de alcance de conexão de 5km.
15.3 Processador Mínimo de 650Mhz;
15.4 Throughput de, no mínimo, 12 (doze) Mbps;
15.5 Interface de Radio: Conector Tipo N Fêmea 50 Ohms, caso o equipamento possua saída externa;
15.6 Deverá possuir Analisador de Espectro;
15.7 Protetor de surto integrado;
15.8 Memória mínima de 96MB DDR2;
15.9 Suportar temperatura de 0º a 60º C;
15.10 Possuir métodos de segurança: controle de mac, filtro IP para gerenciamento;
15.11 Deverá suportar alimentação da fonte PoE;
15.12 Possuir suporte mínimo a VLAN;
15.13 Possuir Upload/Download de configuração;
15.14 Permitir configuração automática de canais;
15.15 O equipamento deverá possuir controle para limitação de multicast e broadcast embutido ou utilizando equipamento externo;
15.16 Deverá permitir atualizações do equipamento através de software;
15.17 Deverá ser compatível com o protocolo de comunicação do Access Point ofertado;
15.18 O equipamento deverá suportar as condições climáticas da Região Norte do Brasil, em qualquer período do ano;
15.19 O certificado de homologação da Anatel deverá acompanhar a documentação técnica do rádio;
15.20 Suportar no mínimo a transmissão a uma taxa líquida de 50Mbps;
15.21 Suportar no mínimo 04 (quatro) clientes;
15.22 Suportar instalação externamente, incluindo a antena;
15.23 Possuir interface Ethernet 100Base-T Full-Duplex;
15.24 Alimentação bivolt automática (110-220V);
15.26 Ganho mínimo da ordem de 18dBi na faixa de operação;
15.27 Suportar o protocolo IEC 68-2-5
15.28 Atender conformidade rosh;
15.29 Suportar a certificação FCC, IC e CE.
15.30 As antenas deverão cobrir um ângulo horizontal de pelo menos 90º; com cobertura de 360º;
15.31 A lista de materiais para instalação da Estação de Rádio Base deverá incluir as ferragens para a fixação dos rádios outdoor, das antenas e as barras de fixação de azimute, quando aplicável;
15.32 A lista de materiais para instalação da Estação de Rádio Base deverá incluir os cabos e conectores referentes à interligação entre as unidades indoor e a outdoor do rádio, quando aplicável, bem como os cabos e conectores necessários para a interligação da unidade outdoor com a antena, quando aplicável. Considerar o fornecimento de cem metros de cabos, por setor, com os devidos conectores entre a unidade indoor e a unidade outdoor;
15.33 O equipamento deverá possuir software que permite a configuração e manutenção do equipamento localmente e remotamente;
15.34 A Estação de Rádio Base deve tratar de forma automática e dinâmica a Modulação do Sistema e a Potência de transmissão de para cada estação remota, objetivando a maximização do desempenho do sistema;
15.35 O sistema deve poder ser configurado com diferentes divisões de capacidade de tráfegos de upstream e dowstream;
15.36 Suportar vente de até 180km/h;
15.37 O equipamento deve possuir mecanismo de controle para restrição do raio máximo de cobertura da célula;
15.38 Local de Instalação: 3º BPM, em Vilhena/RO e Torre da Fazenda Santa Lucília, em Comodoro/MT;
15.39 Garantia mínima de 36 meses on-site
 
16. KIT RÁDIO REPETIDORA
16.1 Configurável nas frequências de: 5.4 Ghz a 5.8 Ghz;
16.2 Largura de Canal: 10, 20, 40 e 80 MHz;
16.3 Processador mínimo de 650Mhz
16.4 Taxa de dados mínima: 250 Mbps;
16.5 Interface de Rádio: Conector Tipo N Fêmea 50 Ohms, caso o equipamento possua saída externa;
16.6 Analisador de Espectro;
16.7 Potência de ganho mínimo de 18 dBi;
16.8 Protetor de surto integrado;
16.9 Deverá possuir pelo menos uma interface Gigabit (GEth) ethernet 10/100/1000;
16.10 Alimentação bivolt automática: 110/220V;
16.11 Suporte mínimo a WLAN
16.12 Memória mínima de 96MB DDR2
16.13 Suportar resistência vento de 180km/h
16.14 Suportar temperatura de 0º a 65º
16.15 Deverá possuir Upload/Download de configuração;
16.16 Deverá suportar o métodos de segurança ACL e/ou controle MAC;
16.17 Deverá permitir de configuração de WLAN;
16.18 Suportar humidade operacional de 6 a 90% sem condensação.
16.19 O equipamento deverá possuir controle para limitação de multicast e broadcast embutido ou utilizando equipamento externo;
16.20 Permitir atualizações do equipamento através de software;
16.21 Suportar o protocolo IEC 68-2-6
16.22 O equipamento deverá suportar as condições climáticas da Região Norte do Brasil, em qualquer período do ano;
16.23 O certificado de homologação da Anatel deverá acompanhar a documentação técnica do equipamento;
16.24 Instalada nos pontos definidos neste Termo ou em novos a serem definidos;
16.25 Garantia mínima de 36 meses anos on-site.
 
17. KIT POSTE 15m INSTALADO
17.1 Poste instalado com 15m de altura no mínimo, a partir da superfície, fabricado em concreto e no formato cônico, conforme Figura 1 do Anexo II (Imagem Ilustrativa – Poste de Videomonitoramento);
17.2 Deverá ser fornecido, juntamente com o poste, 1 (um) tubo de ferro galvanizado, com rosca, de 2” x 6m, para instalação da antena da repetidora;
17.3 A CONTRATANTE deverá executar a limpeza do local de instalação dos postes e fazer os acabamentos necessários, reconstituindo as características anteriores à implantação;
17.4 Deve possuir resistência nominal de 300 daN;
17.5 Deve possuir em seu corpo, inscrição de forma legível da especificação do poste, data de fabricação e nome do fabricante;
17.6 Deve ser dotado de todas as ferragens e eletrodutos para fixação e descida da cordoalha, , aterramento, chegada de energia elétrica;
17.7 Deve obedecer aos padrões da ABNT/NBR aplicáveis ao produto, contendo documentação técnica com projeto completo, memorial descritivo, memória de cálculos e desenhos;
17.8 Deverá possuir diâmetro mínimo de 50 mm na parte interna, com parede com espessura de mínima de 4 mm da base até o topo, e mecanismo de giro próximo a base (na parte inferior);
17.9 Deverá suportar carga de no mínimo 50 kg;
17.10 Deverá atender a arquitetura do local e oco para passagem de cabos;
17.11 Deverá suportar ventos locais considerados: rajadas de ate 120 km por hora;
17.12 A saída de cabeamento, bem como sua passagem até a câmera e caixa metálica será feita na parte oca do suporte;
17.13 Deverá possuir abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4 mm de espessura, a ser usada para fixação do suporte;
17.14 O suporte deverá ser aterrado;
17.15 O topo do suporte deverá ser arqueado em 180°;
17.16 A base do suporte deverá ser encaixada e instalada, este encaixe deverá ser vedado de tal forma que impeça a entrada de água;
17.17 A saída de cabeamento: A saída do cabeamento, bem como sua passagem até a câmera e caixa metálica, será feita na parte oca do suporte;
17.18 Abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4mm de espessura a ser usada para fixação do suporte;
17.19 Na extremidade do suporte devera existir um encaixe compatível (luva) com a câmera do tipo dome especificada no padrão do material: Normas da ABNT;
17.20 O suporte devera ser pintado com cor a ser definida após a contratação;
17.21 Todos os postes deverão ser fornecidos com a infraestrutura descrita abaixo, para recebimento do ramal de energia elétrica, fazendo parte do escopo de fornecimento:
17.22 Todas as conexões do aterramento deverão possuir acabamento com conectores apropriados e fixação adequada;
17.23 O cabeamento elétrico deverá interligar a caixa de equipamentos com o ponto/circuito de energia compatível mais próximo, após comprovada a compatibilidade do circuito;
17.24 O cabeamento deverá ser ligado dentro da caixa de equipamento ao disjuntor (em série com a fase) e ao varistor (em paralelo);
17.25 O dimensionamento do cabeamento deverá ser feito em função da distância e da carga, não podendo ser usada bitola de condutores com diâmetro menor que 4 mm²;
17.26 O cabeamento usado deverá ser do tipo PP, SINTENAX ou equivalente, com dois condutores encapados, envolvidos por grossa camada de borracha, de modo que seja imunes a água, umidade e intempéries;
17.27 A rede elétrica de alimentação dos equipamentos será monofásica, para alimentação em 127V (cento e vinte e sete Volts). Excepcionalmente, quando a infra-estrutura existente na unidade o exigir, a alimentação poderá ser em 220V (duzentos e vinte Volts);
17.28 A rede elétrica e lógica deverá seguir o padrão TELEBRÁS, normas da ABNT, regras e recomendações das concessionárias;
17.29 Os pontos deverão ter conectores do tipo RJ45 fêmea, para categoria 6, com espelhos e identificação. A rede deverá ser instalada e certificada conforme práticas e normas vigentes;
17.30 O projeto de fundação da base dos postes deverá conter plantas e o detalhamento da fundação;
17.31 Deverão ser instalados, em cada ponto de captação, 1 (um) poste de concreto, estrutura elétrica interna das caixas elétricas, bem como os acessórios de fixação para o funcionamento da solução em vias públicas nas localidades mencionadas;
17.32 Todos os nobreaks deverão ser alimentados pela rede elétrica local e as câmeras e switches, deverão ser alimentadas a partir do sistema de energia centralizado (Nobreak);
17.33 A Contratada deverá fornecer para todos os pontos de instalação, caixa monofásica no padrão da Concessionária de Energia Elétrica local. A Caixa deverá possuir no mínimo as seguintes características: Caixa de medição para medidor monofásico homologada pela Concessionária, tipo ANPH com lente para leitura, instalação a 3,40 m de altura. Medição direta, limitação até 50A, medidor monofásico, disjuntor horizontal, dimensões 330 x 180 x 140 mm;
17.34 Local de Instalação: Conforme definição dos PVMs constantes no (Anexo III – Definição dos Pontos de Videomonitoramento);
17.35 Garantia mínima de 36 meses.
 
18. KIT POSTE 11m INSTALADO
18.1 Poste instalado com 11m de altura no mínimo, a partir da superfície, fabricado em concreto e no formato cônico, conforme Figura 1 do Anexo II (Imagem Ilustrativa – Poste de Videomonitoramento);
18.2 A CONTRATANTE deverá executar a limpeza do local de instalação dos postes e fazer os acabamentos necessários, reconstituindo as características anteriores à implantação;
18.3 Deve possuir resistência nominal de 300 daN;
18.4 Deve possuir em seu corpo, inscrição de forma legível da especificação do poste, data de fabricação e nome do fabricante;
18.5 Deve ser dotado de todas as ferragens e eletrodutos para fixação e descida da cordoalha, , aterramento, chegada de energia elétrica;
18.6 Deve obedecer aos padrões da ABNT/NBR aplicáveis ao produto, contendo documentação técnica com projeto completo, memorial descritivo, memória de cálculos e desenhos;
18.7 Deverá possuir diâmetro mínimo de 50 mm na parte interna, com parede com espessura de mínima de 4 mm da base até o topo, e mecanismo de giro próximo a base (na parte inferior);
18.8 Deverá suportar carga de no mínimo 50 kg;
18.9 Deverá atender a arquitetura do local e oco para passagem de cabos;
18.10 Deverá suportar ventos locais considerados: rajadas de ate 120 km por hora;
18.11 A saída de cabeamento, bem como sua passagem até a câmera e caixa metálica será feita na parte oca do suporte;
18.12 Deverá possuir abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4 mm de espessura, a ser usada para fixação do suporte;
18.13 O suporte deverá ser aterrado;
18.14 O topo do suporte deverá ser arqueado em 180°;
18.15 A base do suporte deverá ser encaixada e instalada, este encaixe deverá ser vedado de tal forma que impeça a entrada de água;
18.16 A saída de cabeamento: A saída do cabeamento, bem como sua passagem até a câmera e caixa metálica, será feita na parte oca do suporte;
18.17 Abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4mm de espessura a ser usada para fixação do suporte;
18.18 Na extremidade do suporte devera existir um encaixe compatível (luva) com a câmera do tipo dome especificada no padrão do material: Normas da ABNT;
18.19 O suporte devera ser pintado com cor a ser definida após a contratação;
18.20 Todos os postes deverão ser fornecidos com a infraestrutura descrita abaixo, para recebimento do ramal de energia elétrica, fazendo parte do escopo de fornecimento:
18.21 Todas as conexões do aterramento deverão possuir acabamento com conectores apropriados e fixação adequada;
18.22 O cabeamento elétrico deverá interligar a caixa de equipamentos com o ponto/circuito de energia compatível mais próximo, após comprovada a compatibilidade do circuito;
18.23 O cabeamento deverá ser ligado dentro da caixa de equipamento ao disjuntor (em série com a fase) e ao varistor (em paralelo);
18.24 O dimensionamento do cabeamento deverá ser feito em função da distância e da carga, não podendo ser usada bitola de condutores com diâmetro menor que 4 mm²;
18.25 O cabeamento usado deverá ser do tipo PP, SINTENAX ou equivalente, com dois condutores encapados, envolvidos por grossa camada de borracha, de modo que seja imunes a água, umidade e intempéries;
18.26 A rede elétrica de alimentação dos equipamentos será monofásica, para alimentação em 127V (cento e vinte e sete Volts). Excepcionalmente, quando a infra-estrutura existente na unidade o exigir, a alimentação poderá ser em 220V (duzentos e vinte Volts);
18.27 A rede elétrica e lógica deverá seguir o padrão TELEBRÁS, normas da ABNT, regras e recomendações das concessionárias;
18.28 Os pontos deverão ter conectores do tipo RJ45 fêmea, para categoria 6, com espelhos e identificação. A rede deverá ser instalada e certificada conforme práticas e normas vigentes;
18.29 O projeto de fundação da base dos postes deverá conter plantas e o detalhamento da fundação;
18.30 Deverão ser instalados, em cada ponto de captação, 1 (um) poste de concreto, estrutura elétrica interna das caixas elétricas, bem como os acessórios de fixação para o funcionamento da solução em vias públicas nas localidades mencionadas;
18.31 Todos os nobreaks deverão ser alimentados pela rede elétrica local e as câmeras e switches, deverão ser alimentadas a partir do sistema de energia centralizado (Nobreak);
18.32 A Contratada deverá fornecer para todos os pontos de instalação, caixa monofásica no padrão da Concessionária de Energia Elétrica local. A Caixa deverá possuir no mínimo as seguintes características: Caixa de medição para medidor monofásico homologada pela Concessionária, tipo ANPH com lente para leitura, instalação a 3,40 m de altura. Medição direta, limitação até 50A, medidor monofásico, disjuntor horizontal, dimensões 330 x 180 x 140 mm;
18.33 Local de Instalação: Conforme definição dos PVMs constantes no (Anexo III – Definição dos Pontos de Videomonitoramento);
18.34 Garantia mínima de 36 meses.
 
19. SISTEMA DE ENERGIA SOLAR OFF-GRID - TIPO 1
 
19.1 KIT DE ENERGIA SOLAR – REPETIDORA
19.1.1 Instalados nos pontos definidos neste Termo;
19.1.2 Devendo ter no mínimo a seguinte configuração:
19.1.2.1 01 Painel Solar Fotovoltaico 320 Wp;
19.1.2.2 01 Controlador de Carga MPPT 40A 12/24Vcc;
19.1.2.3 01 Inversor Senoidal 350W / 12Vcc / 220Vca;
19.1.2.4 02 Bateria Estacionária de 150Ah;
19.1.2.5 01 Gabinete / Shelter outdoor de chão
19.1.2.6 01 Poste 15m instalado para instalação dos painéis solares
19.1.3 Observação:
19.1.3.1 Paineis:
19.1.3.1.1 Orientação: 180º (N)
19.1.3.1.2 Inclinação: 13º
19.1.3.1.3 Tensão:
19.1.3.1.3.1 Tensão Corrente Continua:12 Vcc
19.1.3.1.3.2 Tensão Corrente Alternada: 220 Vca
 
19.2 Características técnicas mínimas dos componentes do kit de energia solar TIPO 2:
19.2.1 Painel Solar Fotovoltaico 320 Wp:
19.2.1.1 Máxima Potência (Pm):   320 Watts;
19.2.1.2 Tolerância:   0 / +5 Watts;
19.2.1.3 Voltagem de Máxima Potência (Vm) : 37,0 Volts;
19.2.1.4 Corrente de Máxima Potência (Im): 8,64 Amps;
19.2.1.5 Voltagem de Circuito Aberto (Voc): 46,0 Volts;
19.2.1.6 Corrente de Curto-Circuito (Isc): 9,18 Amps;
19.2.1.7 Voltagem Máxima do Sistema: 1000 Volts;
19.2.1.8 Eficiência do Painel: 16,5%;
19.2.1.9 Coeficiente de Temperatura da Potência(Pm): -0,42 %/°C;
19.2.1.10 Coeficiente de Temperatura da Corrente(Isc): 0,05 %/°C;
19.2.1.11 Coeficiente de Temperatura da Voltagem(Voc): -0,32 %/°C; Temperatura Nominal de Operação de Célula (TNOC/NOCT): 46±2°C; Dimensões do painel: (1960 x 990 x 40) mm;
19.2.1.12 Código IP da caixa de junção:  IP 67, 2 ou 3 diodos;
19.2.1.13 Número de células e tipo: 72, Silício Policristalino;
19.2.1.14 Peso do módulo: 25,5 kg;
19.2.1.15 Vidro, tipo e espessura: Vidro Solar de Alta Transparência, liga de alumínio anodizado, vidro temperado 3,2mm;
19.2.1.16 Garantia do Fabricante: 10 anos contra defeito.
19.2.1.17 * Condição padrão de teste STC/CPT: Irradiação de 1.000 W/m², Espectro de Massa de Ar 1.5 e Temperatura de Célula de 25°C
 
19.2.2 Controlador de Carga MPPT 40A 12/24V:
19.2.2.1 Tensão de operação: 12Vcc ou 24Vcc;
19.2.2.2 Corrente nominal: 40A;
19.2.2.3 Máxima tensão das baterias: 32V;
19.2.2.4 Mínima tensão das baterias: 8V;
19.2.2.5 Máxima tensão dos painéis fotovoltaicos em circuito aberto: 100Vcc;
19.2.2.6 Máxima potência dos painéis fotovoltaicos: 520W (12Vcc) ou 1040W (24Vcc);
19.2.2.7 Autoconsumo: <14mA(12V) ou <15mA(24V);
19.2.2.8 Temperatura de trabalho: -25ºC a +55ºC;
19.2.2.9 Proteção IP30;
19.2.2.10 Proteção contra curto-circuito;
19.2.2.11 Proteção contra sobrecarga;
19.2.2.12 Proteção de polaridade invertida;
19.2.2.13 Alarme e proteção contra sobre carga;
19.2.2.14 Dimensões: (183 x 256,8 x 66,7) mm;
19.2.2.15 Peso: 2,06 kg;
19.2.2.16 Controle Manual ON/OFF e configuração;
19.2.2.17 Eficiência de conversão de pico: 98%;
19.2.2.18 Máxima eficiência de rastreamento: 99,5%;
19.2.2.19 Projeto modular com multiplas possibilidades de display e interface de comunicação;
19.2.2.20 Possui display LCD, informando as características de forma clara;
19.2.2.21 Trabalha em 12Vcc ou 24Vcc;
19.2.2.22 Interface RS485 para comunicação de dados;
19.2.2.23 Compatível com o data logger da Epever;
19.2.2.24 Opção de configuração de baterias entre selada, gel, ventilada e Lítio;
19.2.2.25 Comunicação com inversor a ser fornecido;
19.2.2.26 Controle do inversor pela interface com relé;
19.2.2.27 Programação por Software PC ou medidor remoto;
19.2.2.28 Possui função de compensação de temperatura das baterias;
19.2.2.29 Reconhecimento dia e noite automático;
19.2.2.30 Até duas portas USB;
19.2.2.31 Múltiplas proteções;
19.2.2.32 Tipo de algoritmo de carga: Controlador MPPT;
19.2.2.33 Voltagem de saída do controlador (V): 12/24 V;
19.2.2.34 Exbir: Sim;
19.2.2.35 Detector de Luminosidade: Sim;
19.2.2.36 Timer: Sim;
19.2.2.37 Capacidade de Carga: 40A;
19.2.2.38 Capacidade de Descarga: 40A;
19.2.2.39 Garantia do Fabricante: 1 ano contra defeito de fabricação.             
 
19.2.3 Inversor Senoidal 350W / 12Vcc / 220Vca:
19.2.3.1 Inversores com isolamento completo;
19.2.3.2 Sistema avançado SPWM com saída de onda senoidal pura;
19.2.3.3 Baixa distorção harmonica (THD <=5%);
19.2.3.4 Entrada em 12 ou 24Vcc, saída em 120 ou 220Vca, frequencia em 50 ou 60Hz;
19.2.3.5 Eficiência de até 91%;
19.2.3.6 Possui saída USB 5V/1A;
19.2.3.7 Função para limitar a potência de saída;
19.2.3.8 Continua operação por longo período;
19.2.3.9 Potência máxima de saída: 350W;
19.2.3.10 Potência instantânea de Surto: 750W;
19.2.3.11 Distorção harmônica na saída: =< 5%;
19.2.3.12 Tensão de Saída (Nominal, RMS): 220Vca +/ - 5% / 230 Vca - 10% / + 5%;
19.2.3.13 Frequência de Saída: 50 / 60 +/- 0,2%;
19.2.3.14 Forma de Onda: Senoidal Pura;
19.2.3.15 Eficiência (Máxima): 91%;
19.2.3.16 Proteções eletrônicas
19.2.3.17 Sobretensão e religamento;
19.2.3.18 Subtensão e religamento;
19.2.3.19 Subretemperatura e religamento;
19.2.3.20 Sobrepotencia e religamento;
19.2.3.21 Curto Circuito da carga;
19.2.3.22 Conexões de Alimentação: Universal;
19.2.3.23 Terminal de alimentação (CC): 6mm2;
19.2.3.24 Dimensões (L x A x P)mm: (221 x 106 x 67) mm;
19.2.3.25 Peso: 0,9kg;
19.2.3.26 Faixa de Temperatura Ambiente: -20 a +45˚C;
19.2.3.27 Distorção harmônica de saída: menor ou igual 5%;
19.2.3.28 Garantia do Fabricante: 1 ano contra defeito de fabricação.
 
19.2.4 Bateria Estacionária 150Ah:
19.2.4.1 Tensão Nominal: 12 Vcc              
19.2.4.2  Capacidade a 25ºC (Ah):
19.2.4.3 10h-1,75V/Elemento: 135 Ah
19.2.4.4 20h-1,75V/Elemento: 150 Ah
19.2.4.5 100h-1,75V/Elemento: 165 Ah
19.2.4.6 Tensão de Flutuação: 13,20 – 13,38 a 25ºC (2,20 – 2,23 V p/elemento
19.2.4.7 Tensão de Equalização: 14,16 – 14,40 a 25ºC (2,36 – 2,40 V p/ elemento
19.2.4.8 Compensação de Temperatura:
19.2.4.8.1 -0,33 V para cada 10ºC acima de 25ºC;
19.2.4.8.2 +0,33 V para cada 10ºC abaixo de 25ºC.
19.2.4.9 Dimensões: 509x211x246mm
19.2.4.10 Peso: 44 kg
19.2.4.11 Acessórios: Parafusos, arruelas e porcas sextavadas em aço inox
19.2.4.12 Garantia do Fabricante: 2 anos
 
19.2.5 Nobreak 600VA
19.2.5.1 Forma de onda Senoidal por aproximação
19.2.5.2 04 Tomadas NBR 14.136;
19.2.5.3 Tensão Nominal 115V/127/220 V
19.2.5.4 Frequência Nominal 60hz mais ou menos 5%;
19.2.5.5 01 Bateria selada interna;
19.2.5.6 Devera possuir autoteste para verificação dos componentes internos bateria;
19.2.5.7 Devera possuir estabilizador mínimo 02 estágios;
19.2.5.8 Permitir a recarga automática das baterias;
19.2.5.9 Alarme sonoro;
19.2.5.10 Proteção sobrecarga e curto-circuito;
19.2.5.11 Consumo menor que 10W em “stand by”;
19.2.5.12 Instalado;
19.2.5.13 Garantia mínima de 36 meses.
 
19.2.6 Gabinete / Shelter outdoor de chão:
19.2.6.1 Deverá ser fornecido um Gabinete / Shelter outdoor de chão, Grau de vedação IP65 - IEC 60529 para a instalação das unidades e ou equipamentos que compõem o kit energia solar, excluso o painel solar.
 
19.2.7 Poste Instalado 15m para painel solar:
19.2.7.1 Poste instalado com 15m de altura no mínimo, a partir da superfície, fabricado em concreto e no formato cônico, conforme Figura 1 do Anexo II (Imagem Ilustrativa – Poste de Videomonitoramento);
19.2.7.2 A CONTRATANTE deverá executar a limpeza do local de instalação dos postes e fazer os acabamentos necessários, reconstituindo as características anteriores à implantação;
19.2.7.3 Deve possuir resistência nominal de 300 daN;
19.2.7.4 Deve possuir em seu corpo, inscrição de forma legível da especificação do poste, data de fabricação e nome do fabricante;
19.2.7.5 Deve ser dotado de todas as ferragens e eletrodutos para fixação e descida  da cordoalha, , a terramento, chegada de energia elétrica;
19.2.7.6 Deve obedecer aos padrões da ABNT/NBR aplicáveis ao produto, contendo documentação técnica com projeto completo, memorial descritivo, memória de cálculos e desenhos;
19.2.7.7 Deverá possuir diâmetro mínimo de 50 mm na parte interna, com parede com espessura de mínima de 4 mm da base até o topo, e mecanismo de giro próximo a base (na parte inferior);
19.2.7.8 Deverá suportar carga de no mínimo 50 kg (levar em conta a quantidade de painéis solares do kit);
19.2.7.9 Deverá atender a arquitetura do local e oco para passagem de cabos;
19.2.7.10 Deverá suportar ventos locais considerados: rajadas de ate 120 km por hora;
19.2.7.11 A saída de cabeamento, bem como sua passagem até o painel solar e gabinete / shelter será feita na parte oca do suporte;
19.2.7.12 Deverá possuir abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4 mm de espessura, a ser usada para fixação do suporte;
19.2.7.13 O suporte deverá ser aterrado;
19.2.7.14 O topo do suporte deverá ser arqueado em 180°;
19.2.7.15 A base do suporte deverá ser encaixada e instalada, este encaixe deverá ser vedado de tal forma que impeça a entrada de água;
19.2.7.16 A saída de cabeamento: A saída do cabeamento, bem como sua passagem até a câmera e caixa metálica, será feita na parte oca do suporte;
19.2.7.17 Abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4mm de espessura a ser usada para fixação do suporte;
19.2.7.18 Na extremidade do suporte devera existir um encaixe compatível (luva) com o painel solar especificada no padrão do material: Normas da ABNT;
19.2.7.19 O suporte devera ser pintado com cor a ser definida após a contratação;
19.2.7.20 Todos os postes deverão ser fornecidos com a infraestrutura descrita abaixo, para recebimento do painel solar fornecido, fazendo parte do escopo de fornecimento:
19.2.7.21 Todas as conexões do aterramento deverão possuir acabamento com conectores apropriados e fixação adequada;
19.2.7.22 O cabeamento deverá interligar o painel solar ao gabinete / shelterdos equipamentos de acordo com as recomendações e especificações dos fabricantes;
19.2.7.23 O dimensionamento do cabeamento deverá ser feito levando em conta as recomendações e especificações dos fabricantes dos equipamentos do kit de energia;
19.2.7.24 O painel solar deverá ser instalado e certificado conforme práticas e normas vigentes, na falta dessas prevalece a recomendação e a especificação do fabricante;
19.2.7.25 O projeto de fundação da base dos postes deverá conter plantas e o detalhamento da fundação;
19.2.7.26 Deverão ser instalados, em cada ponto, 1 (um) poste de concreto, para a fixação do painel solar, bem como os acessórios de fixação para o funcionamento da solução em vias públicas nas localidades mencionadas;
19.2.7.27 Garantia mínima de 36 meses.
19.2.7.28 A lista de materiais para instalação do kit de energia solar deverá incluir, suporte de fixação de painel solar bem como os cabos e conectores necessários para a interligação das unidades / equipamentos do kit. Considerar o fornecimento de cem metros de cabos, com os devidos conectores para interligar o gabinete do kit de energia solar as unidades / equipamentos de videomonitoramento (câmera e rádios).
 
20. SISTEMA DE ENERGIA SOLAR OFF-GRID - TIPO 2
 
20.1 KIT DE ENERGIA SOLAR – CÂMERA
20.1.1 Instalados nos pontos definidos neste Termo;
20.1.2 Devendo ter no mínimo a seguinte configuração:
20.1.3 02 Painel Solar Fotovoltaico 320 Wp;
20.1.4 02 Controlador de Carga MPPT 40A 12/24Vcc;
20.1.5 01 Inversor Senoidal 350W / 12Vcc / 220Vca;
20.1.6 03 Bateria Estacionária de 220Ah;
20.1.7 01 Gabinete / Shelter outdoor de chão
20.1.8 01 Poste 15m instalado para instalação dos painéis solares
20.1.9 Observação:
20.1.9.1 Painéis:
20.1.9.1.1 Orientação: 180º (N)
20.1.9.1.2 Inclinação: 13º
20.1.9.2 Tensão:
20.1.9.2.1 Tensão Corrente Continua:12 Vcc
20.1.9.2.2 Tensão Corrente Alternada: 220 Vca
 
20.2 Características técnicas mínimas dos componentes do kit de energia solar TIPO 3:
 
20.2.1 Painel Solar Fotovoltaico 320 Wp:
20.2.1.1Máxima Potência (Pm):   320 Watts;
20.2.1.2 Tolerância:   0 / +5 Watts;
20.2.1.3 Voltagem de Máxima Potência (Vm) : 37,0 Volts;
20.2.1.4 Corrente de Máxima Potência (Im): 8,64 Amps;
20.2.1.5 Voltagem de Circuito Aberto (Voc): 46,0 Volts;
20.2.1.6 Corrente de Curto-Circuito (Isc): 9,18 Amps;
20.2.1.7 Voltagem Máxima do Sistema: 1000 Volts;
20.2.1.8 Eficiência do Painel: 16,5%;
20.2.1.9 Coeficiente de Temperatura da Potência(Pm): -0,42 %/°C;
20.2.1.10 Coeficiente de Temperatura da Corrente(Isc): 0,05 %/°C;
20.2.1.11 Coeficiente de Temperatura da Voltagem(Voc): -0,32 %/°C; Temperatura Nominal de Operação de Célula (TNOC/NOCT): 46±2°C; Dimensões do painel: (1960 x 990 x 40) mm;
20.2.1.12 Código IP da caixa de junção:  IP 67, 2 ou 3 diodos;
20.2.1.13 Número de células e tipo: 72, Silício Policristalino;
20.2.1.14 Peso do módulo: 25,5 kg;
20.2.1.15 Vidro, tipo e espessura: Vidro Solar de Alta Transparência, liga de alumínio anodizado, vidro temperado 3,2mm;
20.2.1.16 Garantia do Fabricante: 10 anos contra defeito
20.2.1.17 * Condição padrão de teste STC/CPT: Irradiação de 1.000 W/m², Espectro de Massa de Ar 1.5 e Temperatura de Célula de 25°C
 
20.2.2 Controlador de Carga MPPT 40A 12/24V:
20.2.2.1 Tensão de operação: 12Vcc ou 24Vcc;
20.2.2.2 Corrente nominal: 40A;
20.2.2.3 Máxima tensão das baterias: 32V;
20.2.2.4 Mínima tensão das baterias: 8V;
20.2.2.5 Máxima tensão dos painéis fotovoltaicos em circuito aberto: 100Vcc;
20.2.2.6 Máxima potência dos painéis fotovoltaicos: 520W (12Vcc) ou 1040W (24Vcc);
20.2.2.7 Autoconsumo: <14mA(12V) ou <15mA(24V);
20.2.2.8 Temperatura de trabalho: -25ºC a +55ºC;
20.2.2.9 Proteção IP30;
20.2.2.10 Proteção contra curto-circuito;
20.2.2.11 Proteção contra sobrecarga;
20.2.2.12 Proteção de polaridade invertida;
20.2.2.13 Alarme e proteção contra sobre carga;
 20.2.2.14 Dimensões: (183 x 256,8 x 66,7) mm;
20.2.2.15 Peso: 2,06 kg;
20.2.2.16 Controle Manual ON/OFF e configuração;
20.2.2.17 Eficiência de conversão de pico: 98%;
20.2.2.18 Máxima eficiência de rastreamento: 99,5%;
20.2.2.19 Projeto modular com multiplas possibilidades de display e interface de comunicação;
20.2.2.20 Possui display LCD, informando as características de forma clara;
20.2.2.21 Trabalha em 12Vcc ou 24Vcc;
20.2.2.22 Interface RS485 para comunicação de dados;
20.2.2.23 Compatível com o data logger da Epever;
20.2.2.24 Opção de configuração de baterias entre selada, gel, ventilada e Lítio;
20.2.2.25 Comunicação com inversor a ser fornecido;
20.2.2.26 Controle do inversor pela interface com relé;
20.2.2.27 Programação por Software PC ou medidor remoto;
20.2.2.28 Possui função de compensação de temperatura das baterias;
20.2.2.29 Reconhecimento dia e noite automático;
20.2.2.30 Até duas portas USB;
20.2.2.31 Múltiplas proteções;
20.2.2.32 Tipo de algoritmo de carga: Controlador MPPT;
20.2.2.33 Voltagem de saída do controlador (V): 12/24 V;
20.2.2.34 Exbir: Sim;
20.2.2.35 Detector de Luminosidade: Sim;
20.2.2.36 Timer: Sim;
20.2.2.37 Capacidade de Carga: 40A;
20.2.2.38 Capacidade de Descarga: 40A;
20.2.2.39 Garantia do Fabricante: 1 ano contra defeito de fabricação.                 
 
20.2.3 Inversor Senoidal 350W / 12Vcc / 220Vca:
20.2.3.1 Inversores com isolamento completo;
20.2.3.2 Sistema avançado SPWM com saída de onda senoidal pura;
20.2.3.3 Baixa distorção harmonica (THD <=5%);
20.2.3.4 Entrada em 12 ou 24Vcc, saída em 120 ou 220Vca, frequência em 50 ou 60Hz;
20.2.3.5 Eficiência de até 91%;
20.2.3.6 Possui saída USB 5V/1A;
20.2.3.7 Função para limitar a potência de saída;
20.2.3.8 Continua operação por longo período;
20.2.3.9 Potência máxima de saída: 350W;
20.2.3.10 Potência instantânea de Surto: 750W;
20.2.3.11 Distorção harmônica na saída: =< 5%;
20.2.3.12 Tensão de Saída (Nominal, RMS): 220Vca +/ - 5% / 230 Vca - 10% / + 5%;
20.2.3.13 Frequência de Saída: 50 / 60 +/- 0,2%;
20.2.3.14 Forma de Onda: Senoidal Pura;
20.2.3.15 Eficiência (Máxima): 91%;
20.2.3.16 Proteções eletrônicas
20.2.3.17 Sobretensão e religamento;
20.2.3.18 Subtensão e religamento;
20.2.3.19 Subretemperatura e religamento;
20.2.3.20 Sobrepotencia e religamento;
20.2.3.21 Curto Circuito da carga;
20.2.3.22 Conexões de Alimentação: Universal;
20.2.3.23 Terminal de alimentação (CC): 6mm2;
20.2.3.24 Dimensões (L x A x P)mm: (221 x 106 x 67) mm;
20.2.3.25 Peso: 0,9kg;
20.2.3.26 Faixa de Temperatura Ambiente: -20 a +45˚C;
20.2.3.27 Distorção harmônica de saída: menor ou igual 5%;
20.2.3.28 Garantia do Fabricante: 1 ano contra defeito de fabricação.
 
20.2.4 Bateria Estacionária 220Ah:
20.2.4.1 Tensão Nominal: 12 Vcc                      
20.2.4.2 Capacidade a 25ºC (Ah):
20.2.4.3 10h-1,75V/Elemento: 195 Ah
20.2.4.4 20h-1,75V/Elemento: 220 Ah
20.2.4.5 100h-1,75V/Elemento: 244 Ah
20.2.4.6 Tensão de Flutuação: 13,20 – 13,38 a 25ºC (2,20 – 2,23 V p/elemento
20.2.4.7 Tensão de Equalização: 14,16 – 14,40 a 25ºC (2,36 – 2,40 V p/ elemento
20.2.4.8 Compensação de Temperatura:
20.2.4.8.1 -0,33 V para cada 10ºC acima de 25ºC;
           20.2.4.8.2 +0,33 V para cada 10ºC abaixo de 25ºC.
20.2.4.9 Dimensões: 517x272x246mm
20.2.4.10 Peso: 56,2 kg
20.2.4.11 Acessórios: Parafusos, arruelas e porcas sextavadas em aço inox
20.2.4.12 Garantia do Fabricante: 2 anos
 
20.2.5 Nobreak 600VA
20.2.5.1 Forma de onda Senoidal por aproximação
20.2.5.2 04 Tomadas NBR 14.136;
20.2.5.3 Tensão Nominal 115V/127/220 V
20.2.5.4 Frequência Nominal 60hz mais ou menos 5%;
20.2.5.5 01 Bateria selada interna;
20.2.5.6 Deverá possuir autoteste para verificação dos componentes internos bateria;
20.2.5.7 Devera possuir estabilizador mínimo 02 estágios;
20.2.5.8 Permitir a recarga automática das baterias;
20.2.5.9 Alarme sonoro;
20.2.5.10 Proteção sobrecarga e curto-circuito;
20.2.5.11 Consumo menor que 10W em “stand by”;
20.2.5.12 Instalado;
20.2.5.13 Garantia mínima de 36 meses.
      
20.2.6 Gabinete / Shelter outdoor de chão:
20.2.6.1 Deverá ser fornecido um Gabinete / Shelter outdoor de chão, Grau de vedação IP65 - IEC 60529 para a instalação das unidades e ou equipamentos que compõem o kit energia solar, excluso o painel solar.
 
20.2.7 Poste Instalado 15m para painel solar:
20.2.7.1 Poste instalado com 15m de altura no mínimo, a partir da superfície, fabricado em concreto e no formato cônico, conforme Figura 1 do Anexo II (Imagem Ilustrativa – Poste de Videomonitoramento);
20.2.7.2 A CONTRATANTE deverá executar a limpeza do local de instalação dos postes e fazer os acabamentos necessários, reconstituindo as características anteriores à implantação;
20.2.7.3 Deve possuir resistência nominal de 300 daN;
20.2.7.4 Deve possuir em seu corpo, inscrição de forma legível da especificação do poste, data de fabricação e nome do fabricante;
20.2.7.5 Deve ser dotado de todas as ferragens e eletrodutos para fixação e descida da cordoalha, aterramento, chegada de energia elétrica;
20.2.7.6 Deve obedecer aos padrões da ABNT/NBR aplicáveis ao produto, contendo documentação técnica com projeto completo, memorial descritivo, memória de cálculos e desenhos;
20.2.7.7 Deverá possuir diâmetro mínimo de 50 mm na parte interna, com parede com espessura de mínima de 4 mm da base até o topo, e mecanismo de giro próximo a base (na parte inferior);
20.2.7.8 Deverá suportar carga de no mínimo 50 kg (levar em conta a quantidade de painéis solares do kit);
20.2.7.9 Deverá atender a arquitetura do local e oco para passagem de cabos;
20.2.7.10 Deverá suportar ventos locais considerados: rajadas de ate 120 km por hora;
20.2.7.11 A saída de cabeamento, bem como sua passagem até o painel solar e gabinete / shelter será feita na parte oca do suporte;
20.2.7.12 Deverá possuir abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4 mm de espessura, a ser usada para fixação do suporte;
20.2.7.13 O suporte deverá ser aterrado;
20.2.7.14 O topo do suporte deverá ser arqueado em 180°;
20.2.7.15 A base do suporte deverá ser encaixada e instalada, este encaixe deverá ser vedado de tal forma que impeça a entrada de água;
20.2.7.16 A saída de cabeamento: A saída do cabeamento, bem como sua passagem até a câmera e caixa metálica, será feita na parte oca do suporte;
20.2.7.17 Abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4mm de espessura a ser usada para fixação do suporte;
20.2.7.18 Na extremidade do suporte devera existir um encaixe compatível (luva) com o painel solar especificada no padrão do material: Normas da ABNT;
20.2.7.19 O suporte devera ser pintado com cor a ser definida após a contratação;
20.2.7.20 Todos os postes deverão ser fornecidos com a infraestrutura descrita abaixo, para recebimento do painel solar fornecido, fazendo parte do escopo de fornecimento:
20.2.7.21 Todas as conexões do aterramento deverão possuir acabamento com conectores apropriados e fixação adequada;
20.2.7.22 O cabeamento deverá interligar o painel solar ao gabinete / shelterdos equipamentos de acordo com as recomendações e especificações dos fabricantes;
20.2.7.23 O dimensionamento do cabeamento deverá ser feito levando em conta as recomendações e especificações dos fabricantes dos equipamentos do kit de energia;
20.2.7.24 O painel solar deverá ser instalado e certificado conforme práticas e normas vigentes, na falta dessas prevalece a recomendação e a especificação do fabricante;
20.2.7.25 O projeto de fundação da base dos postes deverá conter plantas e o detalhamento da fundação;
20.2.7.26 Deverão ser instalados, em cada ponto, 1 (um) poste de concreto, para a fixação do painel solar, bem como os acessórios de fixação para o funcionamento da solução em vias públicas nas localidades mencionadas;
20.2.7.27 Garantia mínima de 36 meses.
20.2.7.28 A lista de materiais para instalação do kit de energia solar deverá incluir, suporte de fixação de painel solar bem como os cabos e conectores necessários para a interligação das unidades / equipamentos do kit. Considerar o fornecimento de cem metros de cabos, com os devidos conectores para interligar o gabinete do kit de energia solar as unidades / equipamentos de videomonitoramento (câmera e rádios).
 
III – SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, TREINAMENTO, GARANTIA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA
 
21. SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO DO SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO
 
21.1 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DAS SALAS DE VIDEOMONITORAMENTO
21.1.1 Todos os equipamentos e cabeamentos deverão ser identificados com o mesmo padrão de identificação previsto e adotado na documentação, tudo de acordo com as normas da ABNT e prática Telebrás;
21.1.2 As normas da ABNT e práticas Telebrás, em complemento das especificações deste anexo, deverão ser observadas pela empresa CONTRATADA, de forma a estabelecer o melhor grau de qualidade do sistema implantado. No caso de omissão de normas, ou dupla interpretação, será utilizada a prática TELEBRAS aplicável;
21.1.3 A Contratada deverá prover todas as fiações e conexões necessárias entre a ERBs a SVM, bem como conexões e cabos entre outros materiais para permitir a perfeita operacionalização do sistema e o consequente funcionamento pleno.
21.1.4 A IDARON irá aproveitar ao máximo a infraestrutura existente, utilizando suas ERBs instaladas em cada Unidade Policial contemplada.
 
21.2 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DOS PONTOS DE VIDEOMONITORAMENTO
21.2.1 Nos pontos em que houver disponibilidade de energia elétrica da concessionária local, a CONTRATADA deixará uma espera do ponto de Energia Elétrica (para ligação do ramal da concessionária), no poste, seguindo os padrões de referência, preservando as distâncias máximas dos ramais definidas pela Concessionária de Energia Elétrica local;
21.2.2 A solicitação da ativação do ramal de alimentação elétrica da rede para a Concessionária de Energia Elétrica local ficará por conta da CONTRATANTE, com a assessoria técnica da CONTRATADA;
21.2.3 O pagamento do consumo de energia elétrica de cada ponto ficará a cargo da CONTRATANTE;
21.2.4 A empresa Contratada deverá gerar planilhas e anexar documentos técnicos que comprovem o consumo de energia elétrica de cada equipamento instalado no ponto;
21.2.5 A instalação da cordoalha do aterramento deverá passar pelo interior do poste, utilizando eletrodutos do topo até o solo, na chegada da caixa de inspeção;
21.2.6 O sistema de aterramento deverá ser único para todos os equipamentos que se interligam direta ou indiretamente ao Rádio, com resistência máxima de 5 Ohms e baixa impedância e composto por, no mínimo, 02 (duas) hastes de Ø 3/8" de 2,40 m;
21.2.7 Nos pontos cuja previsão de alimentação se dará através de Energia Solar, a instalação deverá ser feita pela completamente CONTRATADA, cujo ponto deverá ser recebido pela comissão designada para essa finalidade em pleno funcionamento.
21.2.8 Nos pontos pré-definidos no Quadro II deverão ser instaladas cercas de Proteção Antivandalismo, conforme descrição abaixo:
 
21.3 PROTEÇÃO ANTIVANDALISMO
21.3.1 O Quadro II apresenta as coordenadas de todos os pontos a serem inicialmente considerados neste Termo de Referência. A coluna “Proteção Antivandalismo” define os pontos em que a eventual CONTRATADA deverá instalar cerca de proteção (alambrado) para segurança física dos equipamentos instalados. A área mínima a ser considerada é:
21.3.1.1 De 3m x 3m para os pontos em que forem utilizados postes;
21.3.1.2 De 60m x 60m para as torres de 60m de altura;
21.3.1.3 De 45m x 45m para as torres de 45m de altura;
21.3.1.4 Para a torre triangular estaiada de 50m de altura, cuja cerca de segurança objetiva apenas evitar a intrusão animal, já que sua localização é em pasto, as áreas a serem consideradas são: de 4m x 4m para a base da estrutura da torre e de 3m x 3m para cada um dos 3 estaiamentos.
21.3.1.5 Mureta de concreto com 20x10 cm acima do solo;
21.3.1.6 Tela malha de 3 polegadas fio 12 galvanizada, com 1,6m de altura;
21.3.1.7 Mourões de concreto com secção quadrada de 90x100mm, concretados 0,60 dentro do solo, sendo 2,6 m na parte reta e 0,4m na parte inclinada;
21.3.1.8 Instalação dos mourões com distância máxima de 3,0 metros;
21.3.1.9 Arames tensionadores (3 fios ) a baixo, ao meio e acima da tela;
21.3.1.10 Arame de concertina (45cm) instalado na inclinação do mourão;
21.3.1.11 Altura total do alambrado 2,2m;
21.3.1.12 Portão de acesso, com no mínimo 0,8 x 2,10m;
21.3.1.13 Cadeado tetra de 50mm e duas chaves;
 
 
21.4 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DOS SISTEMAS MULTIPONTOS
21.4.1 A Contratada fará a ligação entre o ponto de Energia Elétrica da ERB (localizada na Unidade em que será instalada a Sala de Videomonitoramento) e a rede elétrica da Unidade contemplada com a SVM, em distância nunca superior a 30m (trinta metros). Assim, deve ser considerada para fins de cálculos de custos, uma distância máxima de 30m (trinta metros) entre a base da torre (ERB) em que serão instalados os multipontos e o ponto de energia no prédio da Unidade contemplada;
21.4.2 A instalação da cordoalha do aterramento deverá passar pelo interior do poste, utilizando eletrodutos do topo até o solo, na chegada da caixa de inspeção;
21.4.3 O sistema de aterramento deverá ser único para todos os equipamentos que se interligam direta ou indiretamente ao Rádio, com resistência máxima de 5 Ohms e baixa impedância e composto por, no mínimo, 02 (duas) hastes de Ø 3/8" de 2,40 m.
 
21.5 TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO
21.5.1 A CONTRATADA deverá capacitar, os operadores de segurança pública que serão designados para operacionalizar o referido sistema e equipamentos, nos níveis de operação, supervisão e técnico;
21.5.2 O treinamento deverá ocorrer em local apropriado disponibilizado pelo Estado e/ou município beneficiado, através de instrutor qualificado, sendo:
21.5.2.1 Nível de Operação:
21.5.2.1.1 -Carga horária mínima: 16 horas/aula;
21.5.2.1.2 -Conteúdo programático:
21.5.2.1.2.1 -Treinamento (teoria e prática) na utilização dos softwares instalados;
21.5.2.1.2.2 -Noções básicas de operacionalização;
21.5.2.2 Nível de Supervisão:
21.5.2.2.1 -Carga horária mínima: 26 horas/aula (contando com a carga horária do nível de operação);
21.5.2.2.2 -Conteúdo programático:
21.5.2.2.2.1 -Noções globais sobre a operação e instalação do sistema;
21.5.2.3 Nível Técnico:
21.5.2.3.1 -Carga horária mínima: 32 horas/aula (contando com a carga horária do nível de operação e supervisão);
21.5.2.3.2 -Conteúdo programático:
21.5.2.3.3 -Estudos de teoria de funcionamento do Sistema;
21.5.2.3.4 -As ações necessárias às manutenções corretivas e preventivas, bem como a periodicidade;
21.5.2.3.5 -Noção global sobre a operação e instalação do sistema;
21.5.2.3.6 -Noções de manutenção primária do sistema.
 
22. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA
 
22.1 Do prazo:
22.1.1 A manutenção preventiva/corretiva deverá abranger 36 (trinta e seis) meses, sendo estimada para 18 (dezoito) atendimentos preventivos, devidamente agendados com periodicidade aproximada de 60 (sessenta dias), além de 12 (doze) atendimentos corretivos. Os atendimentos foram estimados em 4 (quatro) por ano, perfazendo 12 atendimentos nos 36 (trinta e seis) meses da manutenção preventiva/corretiva.
 
22.2 Da Manutenção Preventiva:
22.2.1 Manutenção Preventiva – compreende uma série de procedimentos, tais como: limpezas, verificações, ajustes e testes, que têm o objetivo de evitar ou reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento da infraestrutura do sistema.
22.2.2 As manutenções preventivas deverão ser efetuadas pela CONTRATADA, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas, com paradas para almoço das 12 às 14 horas, exceto nos feriados, pontos facultativos e finais de semana com prazo de execução em intervalos de 60 dias (bimestralmente).
22.2.3 Os serviços de manutenção preventiva poderão ser realizados juntos e concomitantemente com a manutenção corretiva, desde que já tenham decorrido 2/3 do período, a contar da última preventiva realizada ou a critério da CONTRATANTE;
22.2.4 Quando da execução da Manutenção Preventiva ficar constatada a necessidade de uma intervenção corretiva, a CONTRATADA deverá informar imediatamente a CONTRATANTE para que seja aberto um chamado técnico, através do Sistema de Abertura de Chamados.
22.2.5 A periodicidade deste tipo de manutenção deverá ser bimestral, sendo executadas através de visitas no local e em horário comercial de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas.
22.2.6 A CONTRATADA deverá realizar os serviços específicos de Manutenção Preventiva para cada tipo de equipamento, conforme descrito a seguir e de acordo com as recomendações do fabricante:
22.2.6.1 Enlace Kit Rádio Ponto A Ponto (REPs)
22.2.6.1.1 Limpeza interna e externa;
22.2.6.1.2 Checagem dos conectores;
22.2.6.1.3 Alocação dos equipamentos
22.2.6.1.4 Teste de continuidade e atenuação do sinal;
22.2.6.1.5 Teste de conexão da rede;
22.2.6.1.6 Revisão geral das configurações e ajustes necessários;
22.2.6.1.7 Avaliação da Base de Sustentação.
22.2.6.1.8 Checagem do aterramento.
 
22.2.6.2 Enlace Kit Rádio Multiponto (3º BPM – Vilhena/RO e Fazenda Santa Lucília – Comodoro/MT)
22.2.6.2.1 Limpeza interna e externa;
22.2.6.2.2 Checagem dos conectores;
22.2.6.2.3 Checagem dos aterramentos;
22.2.6.2.4 Testes de conexão de rede;
22.2.6.2.5 Revisão geral das configurações e ajustes necessários;
22.2.6.2.6 Avaliação da Base de Sustentação;
22.2.6.2.7 Verificação das acomodações e caixas de emenda e correção, caso necessário;
22.2.6.2.8 Verificação do estado dos equipamentos de suspensão e      tração dos cabos e substituição, caso necessário;
22.2.6.2.9 Teste de intensidade do sinal.
 
22.2.6.3 Rede Elétrica:
22.2.6.3.1 Checagem das conexões na rede elétrica de todas as instalações do Sistema de Videomonitoramento;
22.2.6.3.2 Verificação do estado dos equipamentos elétricos e substituição, caso necessário;
22.2.6.3.3 Checagem do aterramento dos postes e quadros.
22.2.6.3.4 Limpeza interna e externa do conjunto elétrico (Shelter).
 
22.2.6.4 Câmeras:
22.2.6.4.1 Verificação do estado da Cúpula ou caixa de proteção;
22.2.6.4.2 Verificação da fixação das câmeras ao suporte e poste;
22.2.6.4.3 Verificação da eficiência do sistema de refrigeração da caixa de proteção;
22.2.6.4.4 Ajustes de foco e zoom;
22.2.6.4.5 Verificação da eficiência do iluminador IR;
22.2.6.4.6 Limpeza interna e externa.
22.2.6.4.7 Teste de conectividade;
22.2.6.4.8 Configuração;
22.2.6.4.9 Retirada de equipamentos para manutenção externa, quando necessário.
22.2.6.4.10 Instalação de equipamentos onde houver a necessidade de    substituição, com a devida configuração e ligação ao sistema de transmissão;
22.2.6.4.11 Remanejamento de local.
 
22.2.6.5 Infraestrutura Central de Monitoramento:
22.2.6.5.1 Verificação do estado dos equipamentos, materiais e acessórios que compõem toda a infraestrutura da sala de monitoramento;
22.2.6.5.2 Checagem das conexões na rede elétrica, lógica e nos quadros;
22.2.6.5.3 Verificação do sistema de armazenamento (servidor e Storage);
22.2.6.5.4 Verificação e limpeza dos servidores, Storage e CPU do sistema;
22.2.6.5.5 Teste, configuração e atualização dos patchpanel e patch coord na estrutura de rede do sistema implantado;
22.2.6.5.6 Manutenção/configuração das estações de trabalho (microcomputadores e monitores de mesa), onde são visualizadas as imagens das câmeras de videomonitoramento;
22.2.6.5.7 Manutenção das TVs de parede;
22.2.6.5.8 Manutenção dos nobreaks, incluindo substituição de baterias;
22.2.6.5.9 Manutenção/configuração dos servidores de armazenagem de imagens.
 
22.2.7 A CONTRATADA deverá prover todos os materiais consumíveis, conforme Quadro abaixo relacionado, necessários à Manutenção Preventiva/Corretiva. Quando constatada a necessidade de substituição de qualquer bem permanente, estes deverão ser fornecidos, pela CONTRATANTE, cujo procedimento está descrito no subitem a seguir (“Da Manutenção Corretiva”.
22.2.8 A CONTRATADA deverá manter veículo adequado para a intervenção na rede elétrica, tanto em corretivas como em preventivas, para atuar com segurança na rede aérea;
22.2.9 A CONTRATADA deverá informar as formas e horários de assistências, tendo que atender no mínimo as seguintes condições:
22.2.9.1 Através de contato telefônico em dias úteis, em horário comercial;
22.2.9.2 Deverá ser emitido e entregue à CONTRATANTE, em qualquer manutenção de caráter preventivo ou corretivo, relatório técnico detalhado com os serviços executados, indicando o número da Ordem de Serviço correspondente.
22.2.9.3 Na execução dos serviços deverão ser observadas e atendidas as prescrições das normas da ABNT – principalmente a norma NBR 5410.
 
22.2.10 Materiais de Consumo para Manutenção Preventiva/Corretiva
22.2.10.1  Os itens abaixo já estão inclusos no valor da manutenção
22.2.10.2 Todos os itens caracterizam-se como materiais de consumo
22.2.10.3 Quantitativo previsto para 36 meses.
 
	Item
	Descrição dos Materiais
	Unidade
	Quant.

	1
	Abracadeira nylon 2,5 x 100 preta
	Unid.
	1.000

	2
	Abracadeira nylon 4,5 x 280 preta
	Unid.
	1.000

	3
	Abraçadeira rosca sem fim 14mm - min-25 x max-38
	Unid.
	50

	4
	Arame de espinar isolado preto - fei 125
	M
	130

	5
	Arruela funileiro 1/4 inox (caixa com 200 unidades)
	Cx
	1

	6
	Arruela lisa 1/4  (caixa com 200 unidades)
	Cx
	1

	7
	Arruela lisa 3/16  (caixa com 200 unidades)
	Cx
	1

	8
	Arruela lisa 5mm  (caixa com 200 unidades)
	Cx
	1

	9
	Barra roscada inox 8mm
	Unid.
	10

	10
	Barramento terra din
	Unid.
	10

	11
	Cabo 4 pares cat5.e blindado indoor/outdoor (preto) - Caixa com 305m
	Cx
	4

	12
	Cabo 4 pares cat6 blindado indoor/outdoor (preto) - Caixa com 305m
	Cx
	4

	13
	Cabo de aço galvanizado 3/32
	M
	100

	14
	Cabo de energia bipolar
	M
	100

	15
	Cabo flexível pp 3 x 2,5mm
	M
	200

	16
	Caixa hermética 50x40x20
	Unid.
	05

	17
	Caixa sistema lizflex 1 módulo
	Unid.
	05

	18
	Caixa sobrepor rj45 1 posição
	Unid.
	10

	19
	Clips p/ cabo de aço 3/16
	Unid.
	100

	20
	Conector p4 femea
	Unid.
	100

	21
	Conector rj-45 fêmea cat6
	Unid.
	100

	22
	Conector rj45 macho cat5 blindado
	Unid.
	100

	23
	Disjuntor din unipolar 16a
	Unid.
	05

	24
	Disp. Prot. Surto (dps) 20ka - 275v
	Unid.
	05

	25
	Espaguete termo retratil 15mm
	M
	20

	26
	Espaguete termo retratil 25mm
	m
	20

	27
	Esticador p/ cabo de aço 1/4
	Unid.
	20

	28
	Fecho para fita de aço 3/4"
	Unid.
	20

	29
	Filtro de linha 6 tomadas - preto
	Unid.
	20

	30
	Fita auto fusão 19mm x 10mt
	Unid.
	30

	31
	Fita isolante 19mm x 20m
	Unid.
	30

	32
	Fixador auto adesivo p/ abraçadeira
	Unid.
	30

	33
	Fonte 24vac 3a para speed dome
	Unid.
	20

	34
	Grelha para ventoinha 120mm
	Unid.
	10

	35
	Guia de cabo para rack 1u 19"preto
	Unid.
	01

	36
	Máquina fusimec ferramenta de aperto corte de fita de aço inox para poste
	Unid.
	01

	37
	Modulo tomada 2p+t 10a/250v
	Unid.
	01

	38
	Parafuso maquina cabeça panela - philips - 05x10 - caixa com 200 unidades.
	Cx.
	01

	39
	Parafuso máquina cabeça redonda - fenda - 1/4x1/2
	Cx.
	01

	40
	Patch cord cat6 1,5m (vermelho) (desktops)
	Unid.
	10

	41
	Patch cord cat6 2,5m (verde) (servidores)
	Unid.
	10

	42
	Patch cord cat6 2,5m (vermelho) (desktops)
	Unid.
	10

	43
	Patch panel cat6
	Unid.
	02

	44
	Plugue macho 2p+t 20a 250v preto
	Unid.
	20

	45
	Porca olhal 8mm
	Unid.
	100

	46
	Porca sx 8mm inox (barra roscada)
	Unid.
	100

	47
	Prensa cabo 3/4"
	Unid.
	100

	48
	Prensa cabo 5/8"
	Unid.
	100

	49
	Rebite 512 repuxo
	Unid.
	100

	50
	Rolo de fita de aço lisa 3/4 - rolo c/ 25 metros
	Rolo
	02

	51
	Rolo de fita dupla face de espuma 5369 12mm x 03m
	Rolo
	03

	52
	Silicone refil incolor p/ pistola grande
	Unid.
	06

	53
	Silicone transparente para uso geral tubo 280g
	Unid.
	06

	54
	Suporte nobreak
	Unid.
	02

	55
	Suporte p/ antena (poste)
	Unid.
	10

	56
	Suporte p/ antena (torre)
	Unid.
	01

	57
	Suporte para fita de aço 3/4
	Unid.
	15

	58
	Terminal pré isolado olhal azul 2,50mm x 12mm
	Unid.
	50

	59
	Terminal pré isolado pino azul 2,50mm x 12mm
	Unid.
	50

	60
	Ventoinha 120mm bivolt
	Unid.
	40


 
22.2.10.4 A manutenção preventiva será executada bimestralmente, sempre com agendamento, e inclui a substituição, se necessário, de todos os itens relacionados acima, sem qualquer custo adicional.
 
22.3 Da Manutenção Corretiva:
22.3.1 Manutenção Corretiva – aquela destinada a solucionar os eventuais defeitos de funcionamento apresentados, mediante chamada à CONTRATADA, compreendendo serviços de reparo do sistema, com reposição de peças, componentes e acessórios classificados como bens de consumo (excentuando-se bens permanentes) se necessário.
22.3.2 Os materiais e/ou equipamentos considerados bens permanentes a serem utilizados na manutenção corretiva estão previstos na reserva técnica, cuja disponibilização, pela CONTRATANTE, será feita através da elaboração de Relatório Técnico de Necessidade, devidamente assinado pelo responsável técnico da CONTRATADA. Após a eventual substituição de qualquer bem permanente pela CONTRATADA, utilizando-se ou não a reserva técnica, esta deverá encaminhar o equipamento removido ao setor de patrimônio da CONTRATANTE. Junto com o equipamento, deverá ser apresentado o laudo técnico, indicando a possibilidade de conserto ou de inservibilidade para que sejam adotadas as medidas cabíveis quanto ao bem patrimoniado, seja para conserto ou para baixa patrimonial.
22.3.3 A manutenção corretiva do sistema deverá ser realizada sob demanda da CONTRATANTE, em regime de atendimento 8 x 5 (oito horas por dia, cinco dias por semana).
22.3.4 A CONTRATADA deverá efetuar suporte, através de profissional qualificado e certificado e emitir relatório detalhado, contendo a análise do sistema de câmeras de videomonitoramento implantado e as medidas de saneamento das ocorrências e as ações para melhoria do sistema de videomonitoramento.
22.3.5 A manutenção corretiva compreenderá especificamente nos serviços de diagnóstico e correção da(s) anormalidade(s), incluindo todos os procedimentos e emprego de módulos necessários ao retorno do sistema às condições normais de operação, com utilização de mão de obra especializada;
22.3.6 As solicitações de manutenção corretiva deverão ser atendidas em até no máximo 48 (quarenta e oito horas) horas, contados a partir do momento da solicitação. As situações classificadas como emergenciais, bem como outras em que as partes julguem necessárias, poderão ser atendidas fora do horário de expediente, mediante autorização prévia da CONTRATANTE.
22.3.7 É de responsabilidade da CONTRATANTE, o fornecimento integral dos equipamentos permanentes do sistema de videomonitoramento, quando se fizer necessária a substituição. Nesse caso, serão utilizados os equipamentos adquiridos com a finalidade de “reserva técnica.
22.3.8 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
 
23. ACOMPANHAMENTO DOS TRABALHOS
23.1 Os trabalhos serão acompanhados por um representante da Contratante, devendo o mesmo ser comunicado antes do início de qualquer intervenção no sistema e/ou equipamentos.
[bookmark: page38]23.2 Todos os atendimentos e serviços deverão ser registrados pela Contratada, no qual constarão as ocorrências verificadas, bem como o diagnóstico da mesma. Esse registro deverá ser atestado pelo representante da Contratante, condição que será indispensável para efeito de comprovação da prestação do serviço.
23.3 Toda irregularidade verificada no sistema e/ou equipamentos deverá ser comunicada por escrito ao representante da contratante.
 
24. DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU RENÚNCIA
24.1 As Empresas licitantes poderão, às suas expensas, visitar e examinar os locais dos serviços e obter, sob sua responsabilidade e risco, todas as informações necessárias para elaborar as propostas a fim de participarem do pleito licitatório. Para isso, a vistoria poderá ser feita em até 48 (quarenta e oito) horas úteis antecedentes ao da abertura da licitação, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:30h (horário local), nos dias úteis, de segunda à sexta feira, mediante agendamento prévio, na seguinte localidade:
24.2 Local: AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON.
24.3 Endereço: Av. Farquar, 2086, Palácio Rio Madeira, Edifício Cautário, 5º andar, Bairro Pedrinhas – Porto Velho - RO.
24.4 Telefone: (69) 3216-5229.
24.5 Responsável: JEFFERSON BARBOSA – GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS - GECC
24.6 A Declaração de Vistoria ou Renúncia (Anexo IV), deverá ser assinada pelo responsável técnico da Empresa e também pelo responsável designado pela Agência IDARON;
24.7 Caso a empresa faça a opção por não realizar a Vistoria deverá encaminhar sua opção, devidamente assinada e assumir todas as responsabilidades ou consequências por essa decisão. Nesse caso, basta a assinatura do representante legal da empresa na Declaração de Renúncia.
24.8 A Declaração de Vistoria ou Renúncia (Anexo IV) deverá ser apresentada junto com a proposta na data de abertura do certame, sob pena de desclassificação.
24.9 O desconhecimento do local e de suas condições operacionais não servirá como justificativa para a inexecução ou execução irregular do serviço a ser licitado.























ANEXO II – do Termo de Referência 
IMAGENS POSTES E TORRES ESTAIADAS
 IMAGEM 1
· Kit Poste de 15 metros ou 11 metros (figura ilustrativa e sem escala):


[image: C:\Users\78251443253\Pictures\download (13).jfif]
IMAGEM 2
· Torre Estaiada (figura ilustrativa e sem escala):

[image: C:\Users\78251443253\Pictures\download (3).png]

ANEXO – III – do Termo de Referência 
DEFINIÇÃO DOS PONTOS DE VIDEOMONITORAMENTO
 
	Pontos
	Descrição / Localização
	Coordenadas
	UF
	 
Fonte de Energia

	
	
	Latitude
	Longitude
	
	

	1.
	ERB 1 – VLH
Centro de Monitoramento
	3º Batalhão da Polícia Militar Vilhena
Rádio Multiponto
	12º44'49.22"S
	60º7'15.68"W
	RO
	Rede

	2.
	PVM01
	Gleba do Gavião Real
	12º45'13.90"S
	60º2'17.08"W
	MT
	Solar

	3.
	PVM02
	Acesso a Gleba 12 de Outubro
	12º48’6.36”S
	60º1’10.01”W
	MT
	Solar

	4.
	REP 1
	Enlace para retransmissão do PVM02 ao 3º BPM
	12º48'43.06"S
	60º2'51.20"W
	MT
	Solar

	5.
	PVM03
	Ponto próximo da PF de Vilhena
	12º50’45.09”S
	60º4’46.51”W
	MT
	Solar

	6.
	PVM04
	Ponto próximo da PF de Vilhena
	12º54’3.76”S
	60º5’48.31”W
	RO
	Solar

	7.
	REP 2
	Enlace para retransmissão do PVM03 e PVM04 ao 3º BPM - Torre cedida pela Fazenda Mazzutti
	12°53’56.94S
	60°6’30.36W
	MT
	Solar

	8.
	ERB 2
Fazenda Santa Lucília
	Torre – Rádio Multiponto
 Propriedade privada
	13º15’23.63”S
	60º19’23.67”W
	MT
	Rede

	9.
	PVM05
	Cerca 1 – Fazenda São João do Taquarussu – Propriedade Privada
	13º17'29.70"S
	60º18' 1.01"W
	MT
	Rede

	10.
	REP 3
	Enlace para retransmissão do PVM05 e PVM06 à Torre da Fazenda Santa Lucília
	13º17'29.70"S
	60º18' 1.01"W
	MT
	Rede

	11.
	PVM06
	Cerca 2 – Fazenda São João do Taquarussu – Propriedade Privada
	13º18’28.65”S
	60º16’53.70”W
	MT
	Rede

	12.
	PVM07
	Cerca 3 – Fazenda Espírito Santo – Propriedade Privada
	13º20'37.53"S
	60º21'19.93"W
	MT
	Solar




ANEXO IV – do Termo de Referência
DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU RENÚNCIA
 
 Nome da empresa: ..........................................................................................................................,
CNPJ nº ..................................................................................................................................
Endereço: ............................................................................................................................... Fone:...........................................................
E-mail: ....................................................................................................................
 
                                   Declaro que vistoriei minuciosamente os locais para instalação, conforme ANEXO III, constantes do objeto do Edital de Licitação nº _____/XXXX e tomei conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial.,
 
Ou
 
                                   Declaro que optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.
 
XXXXXXXX, ...... de .................. de XXXX.
 
_________________________________
Visto do representante legal ou procurador da empresa
 
 
Carteira de Identidade: ................................................. Órgão Expedidor: .............................. (Obs. Enviar preenchido e assinado com cópia autenticada da procuração se for o caso).












ANEXO V – do Termo de Referência 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DAS TORRES ESTAIADAS
 
1. Torre estaiada triangular de 60 (sessenta) metros de altura
· Quantidade: 02
· Pontos de instalação: REP 1 – PVM 05
· Locais de instalação: Conforme descrito no anexo III – Locais de Intervenção
 
1. OBJETO.
1.1 Constitui o objeto a especificação técnica para o fornecimento e instalação de estrutura metálica de torre de telecomunicações estaiada de 60 m (sessenta metros) de altura em aço galvanizado, ferragens de fundações e acessórios.
 
2. MEMORIAL DESCRITIVO.       
2.1 O fornecimento deverá contemplar o fornecimento e instalação de estrutura metálica para torre de telecomunicação estaiada de 60m (sessenta metros) de altura em aço galvanizado, assim como sua respectiva fundação e acessórios;
2.2 Torre Estaiada com 60 (sessenta) metros de altura, com toda sua extensão em trecho reto da base até a cota dos 60,0 (sessenta) metros. Deverá ser composta por colunas e elementos estruturais em perfis de tubos, ferros redondos ou cantoneiras fixadas por solda entre si, constituindo módulos de, no máximo, 6,0 (seis) metros, interligados por parafusos de união de módulos. As colunas deverão ser em aço obedecendo à norma SCH40 e DIN2440, do tipo tubo, galvanizados a fogo. Suas travessas, diagonais, redundantes e qualquer outro elemento estrutural, com exceção das colunas, deverão ser em aço obedecendo à norma ASTM A-36, do tipo ferro redondo, com diâmetros variáveis, galvanizados a fogo. As aberturas do topo e base deverão ambos possuir no mínimo 350 mm (trezentos e cinquenta milímetros). Todas as ligações entre os elementos estruturais de cada módulo deverão ser feitas soldas obedecendo a norma NBR 8800 e a interligação entre os módulos deverão ser feitas através de parafusos de alta resistência obedecendo à norma ASTM A-325 em aço galvanizado a fogo. Os chumbadores e âncoras deverão ser em aço laminado redondo galvanizados a fogo, obedecendo à norma SAE 1045. Demais considerações deverão seguir as normas pertinentes;
2.3 Todo o sistema de estaiamento deverá utilizar cordoalha de aço de 7 (sete) fios, galvanizada a fogo, obedecendo as especificações HS (alta resistência) ou EHS (extra-alta resistência). Os garfos de cada nível de estaiamento e fixação dos cabos deverão obrigatoriamente estar interligados através de parafuso central e os cabos deverão ser fixados por pinos e não diretamente nas colunas;
2.4 Toda a estrutura e seus elementos deverão ser construídos em aço estrutural tratados por processo de galvanização por imersão a quente (hot dip). Demais considerações deverão seguir a NBR 6323 e demais normas pertinentes;
2.5 Fornecimento do Projeto de Fundação e seu respectivo memorial de cálculo, e as reações resultantes na base da estrutura indicadas em seu respectivo memorial de cálculo. Demais considerações deverão seguir a NBR 6118 e mais normas pertinentes;
2.6 Execução de fundação em concreto armado e aço estrutural corrugado atendendo as solicitações do projeto, memorial de fundação e sondagem do terreno. Demais considerações deverão seguir as normas pertinentes;
2.7 O projeto da estrutura e seu respectivo memorial de cálculo deverá prever um carregamento total equivalente 340Kg (200Kg mais dois torristas de 70Kg) e área exposta ao vento já incluso o C.A - Coeficiente de Arrasto. Deverá suportar velocidade operacional de ventos de até 120 (cento e vinte) km/h (30,0 m/s) e fatores S1=1.0, S2=III e S3=1.0 para determinação do Vk. O supracitado memorial de cálculo deverá ser entregue impresso e assinado por profissional qualificado, o qual será submetido a previa análise. Demais considerações deverão seguir a NBR 6123, NBR 6120, NBR 8800 e demais normas pertinentes;
2.8 O balizamento diurno deverá ser feito com tinta resistente a corrosão a base de epóxi, para superfícies galvanizadas. A estrutura deve ser pintada nas cores laranja e branca intercaladas, sempre começando com o 1° módulo em laranja e terminando no o último também em laranja, conforme prática Telebrás e seguindo os padrões e solicitações do COMAR. Relatório fotográfico poderá ser exigido para atestar o uso da tinta;
2.9 O sistema de balizamento noturno deverá ser constituído por 01 (um) sinalizador de obstáculo duplo, para ser instalado no topo da torre, composto por vidro vermelho pigmentado, com lâmpadas incandescente 60 Watts x 220 Volts de filamento reforçado, com fotocélula para acionamento automático e cabo de alimentação. O sinalizador deverá ser instalado no topo da estrutura. Toda a instalação elétrica da estrutura deverá ser interligada em ponto distante no máximo a 50 (cinquenta) metros da torre, disponibilizado pela preponente;
2.10 Deverá possuir Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SPDA (Norma NBR 5419 / 2005) composta por haste no topo da torre com comprimento de 3 (três) metros, captor tipo Franklin, cabo de cobre nu de 50mm² interligando o captor ao topo da torre, utilizando a própria estrutura como descida, sendo interligada a malha de aterramento em sua Base;
2.11 Sistema de Aterramento composto por hastes cobreadas do tipo Copperweld com diâmetro de 5/8” (cinco oitavos) polegadas x 2,40 (dois virgula quarenta) metros a serem cravadas por profundidade, uma para cada apoio/bloco de fundação da torre, mais 1 (uma) ao lado da escada de acesso, instalada em caixa de passagem, todas interligadas através de cabo de cobre nu de 50 (cinquenta) mm² e mais três equidistantes 1,0 (um) metro umas das outras, interligadas por soldas exotérmicas. Poderá ser utilizado ao solo composto mineral natural, não tóxico, não corrosivo, insolúvel e altamente condutor, que proporciona baixa resistência ôhmica e estabilidade em qualquer época, cujo valor final não deverá ser superior a 5,0 (cinco) ohms (Norma NBR 5410 / 2004);
2.12 A própria estrutura será utilizada como escada / esteira, sendo que a fase escolhida para esta finalidade deverá possuir dispositivo para utilização de sistema trava-quedas;
2.13 Sistema de trava-quedas composto por cordoalha de aço com diâmetro de 8,0mm tipo HS de 7 (sete) fios galvanizada por imersão à quente (hot dip), afastadores intermediário, fixação por olhal no topo e por olhal/esticador na base. Todas as peças metálicas deverão ter galvanização a quente (hot dip) no caso da composta por perfis em cantoneiras aparafusadas;
2.14 O serviço de instalação deverá ser realizado por mão de obra devidamente qualificada, podendo ser requerido pela Contratante, a qualquer momento, a instalação da Torre a apresentação de Atestado de Saúde Ocupacional e Certificado de Trabalho em Altura expedido por empresa e/ou profissional devidamente qualificado como medicina do trabalho e técnico em segurança do trabalho. Além da qualificação atestada, a empresa deverá fornecer os EPI´s específicos, suficientes e em bom estado para a realização dos serviços de montagem;
2.15 A montagem da estrutura consistirá em preparação do local para instalação da torre realizado pela CONTRATADA, transporte da estrutura e todos os elementos necessários para sua execução, montagem e pintura da torre, instalação elétrica do balizamento e dos acessórios assim como todo acabamento necessário para aceitação final do fornecimento;
2.16 As despesas de licenciamento da obra são de responsabilidade da CONTRATADA;
2.17 Poderá ser adotado ensaios de campo pela equipe de fiscalização da CONTRATANTE, onde será verificado o alinhamento da torre, com base no nivelamento da fundação;
2.18 Garantia contra falhas ou defeitos de projeto e/ou construção mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação no local de entrega. A CONTRATADA será obrigada a reparar os defeitos caso a falha constatada decorrer de erro de projeto ou de construção, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE;
2.19 A CONTRATANTE reserva-se o direito de inspecionar o objeto abrangido por esta especificação, podendo rejeitar ou exigir a substituição imediata de parte ou no total das peças a serem utilizadas na montagem.
 
3. ENSAIOS DE CAMPO PELA FISCALIZAÇÃO.
3.1 Poderá ser adotado ensaios de campo pela equipe de fiscalização da CONTRATANTE, onde será verificado o alinhamento da torre, com base no nivelamento da fundação.
 
4. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
4.1 Devem ser fornecidos os seguintes documentos:
4.1.1 Projeto da estrutura e sua respectiva ART;
4.1.2 Projeto de fundação e sua respectiva ART;
4.1.3 ART de montagem.
 
5. GARANTIA
5.1 A fundação deverá dispor de garantia contra falhas ou defeitos de projeto e/ou construção mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação no local de entrega. A CONTRATADA será obrigada a reparar os defeitos caso a falha constatada decorrer de erro de projeto ou de construção, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
 
6. INSPEÇÃO
6.1 O IDARON reserva-se o direito de inspecionar o objeto abrangido por esta especificação, podendo rejeitar ou exigir a substituição imediata de parte ou no total das peças a serem utilizadas na montagem.
 
 
2 - Torre estaiada triangular de 50 (cinquenta) metros de altura
· Quantidade: 01
· Ponto de instalação: PVM 07
· Locais de instalação: Conforme descrito no anexo III – Locais de Intervenção
 
1. OBJETO.
Constitui o objeto a especificação técnica para o fornecimento e instalação de estrutura metálica de torre de telecomunicações estaiada de 50 m (cinquenta metros) de altura em aço galvanizado, ferragens de fundações e acessórios.
 
2. MEMORIAL DESCRITIVO.  
2.1 O fornecimento deverá contemplar o fornecimento e instalação de estrutura metálica para torre de telecomunicação estaiada de 50m (cinquenta metros) de altura em aço galvanizado, assim como sua respectiva fundação e acessórios;
2.2 Torre Estaiada com 50 (cinquenta) metros de altura, com toda sua extensão em trecho reto da base até a cota dos 50,0 (cinquenta) metros. Deverá ser composta por colunas e elementos estruturais em perfis de tubos, ferros redondos ou cantoneiras fixadas por solda entre si, constituindo módulos de, no máximo, 6,0 (seis) metros, interligados por parafusos de união de módulos. As colunas deverão ser em aço obedecendo à norma SCH40 e DIN2440, do tipo tubo, galvanizados a fogo. Suas travessas, diagonais, redundantes e qualquer outro elemento estrutural, com exceção das colunas, deverão ser em aço obedecendo à norma ASTM A-36, do tipo ferro redondo, com diâmetros variáveis, galvanizados a fogo. As aberturas do topo e base deverão ambos possuir no mínimo 350 mm (trezentos e cinquenta milímetros). Todas as ligações entre os elementos estruturais de cada módulo deverão ser feitas soldas obedecendo a norma NBR 8800 e a interligação entre os módulos deverão ser feitas através de parafusos de alta resistência obedecendo à norma ASTM A-325 em aço galvanizado a fogo. Os chumbadores e âncoras deverão ser em aço laminado redondo galvanizados a fogo, obedecendo à norma SAE 1045. Demais considerações deverão seguir as normas pertinentes;
2.3 Todo o sistema de estaiamento deverá utilizar cordoalha de aço de 7 (sete) fios, galvanizada a fogo, obedecendo as especificações HS (alta resistência) ou EHS (extra-alta resistência). Os garfos de cada nível de estaiamento e fixação dos cabos deverão obrigatoriamente estar interligados através de parafuso central e os cabos deverão ser fixados por pinos e não diretamente nas colunas;
2.4 Toda a estrutura e seus elementos deverão ser construídos em aço estrutural tratados por processo de galvanização por imersão a quente (hot dip). Demais considerações deverão seguir a NBR 6323 e demais normas pertinentes;
2.5 Fornecimento do Projeto de Fundação e seu respectivo memorial de cálculo, e as reações resultantes na base da estrutura indicadas em seu respectivo memorial de cálculo. Demais considerações deverão seguir a NBR 6118 e mais normas pertinentes;
2.6 Execução de fundação em concreto armado e aço estrutural corrugado atendendo as solicitações do projeto, memorial de fundação e sondagem do terreno. Demais considerações deverão seguir as normas pertinentes;
2.7 O projeto da estrutura e seu respectivo memorial de cálculo deverá prever um carregamento total equivalente 340Kg (200Kg mais dois torristas de 70Kg) e área exposta ao vento já incluso o C.A - Coeficiente de Arrasto. Deverá suportar velocidade operacional de ventos de até 120 (cento e vinte) km/h (30,0 m/s) e fatores S1=1.0, S2=III e S3=1.0 para determinação do Vk. O supracitado memorial de cálculo deverá ser entregue impresso e assinado por profissional qualificado, o qual será submetido a previa análise. Demais considerações deverão seguir a NBR 6123, NBR 6120, NBR 8800 e demais normas pertinentes;
2.8 O balizamento diurno deverá ser feito com tinta resistente a corrosão a base de epóxi, para superfícies galvanizadas. A estrutura deve ser pintada nas cores laranja e branca intercaladas, sempre começando com o 1° módulo em laranja e terminando no o último também em laranja, conforme prática Telebrás e seguindo os padrões e solicitações do COMAR. Relatório fotográfico poderá ser exigido para atestar o uso da tinta;
2.9 O sistema de balizamento noturno deverá ser constituído por 01 (um) sinalizador de obstáculo duplo, para ser instalado no topo da torre, composto por vidro vermelho pigmentado, com lâmpadas incandescente 60 Watts x 220 Volts de filamento reforçado, com fotocélula para acionamento automático e cabo de alimentação. O sinalizador deverá ser instalado no topo da estrutura. Toda a instalação elétrica da estrutura deverá ser interligada em ponto distante no máximo a 50 (cinquenta) metros da torre, disponibilizado pela preponente;
2.10 Deverá possuir Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SPDA (Norma NBR 5419 / 2005) composta por haste no topo da torre com comprimento de 3 (três) metros, captor tipo Franklin, cabo de cobre nu de 50mm² interligando o captor ao topo da torre, utilizando a própria estrutura como descida, sendo interligada a malha de aterramento em sua Base;
2.11 Sistema de Aterramento composto por hastes cobreadas do tipo Copperweld com diâmetro de 5/8” (cinco oitavos) polegadas x 2,40 (dois virgula quarenta) metros a serem cravadas por profundidade, uma para cada apoio/bloco de fundação da torre, mais 1 (uma) ao lado da escada de acesso, instalada em caixa de passagem, todas interligadas através de cabo de cobre nu de 50 (cinquenta) mm² e mais três equidistantes 1,0 (um) metro umas das outras, interligadas por soldas exotérmicas. Poderá ser utilizado ao solo composto mineral natural, não tóxico, não corrosivo, insolúvel e altamente condutor, que proporciona baixa resistência ôhmica e estabilidade em qualquer época, cujo valor final não deverá ser superior a 5,0 (cinco) ohms (Norma NBR 5410 / 2004);
2.12 A própria estrutura será utilizada como escada / esteira, sendo que a fase escolhida para esta finalidade deverá possuir dispositivo para utilização de sistema trava-quedas;
2.13 Sistema de trava-quedas composto por cordoalha de aço com diâmetro de 8,0mm tipo HS de 7 (sete) fios galvanizada por imersão à quente (hot dip), afastadores intermediário, fixação por olhal no topo e por olhal/esticador na base. Todas as peças metálicas deverão ter galvanização a quente (hot dip) no caso da composta por perfis em cantoneiras aparafusadas;
2.14 O serviço de instalação deverá ser realizado por mão de obra devidamente qualificada, podendo ser requerido pela Contratante, a qualquer momento, a instalação da Torre a apresentação de Atestado de Saúde Ocupacional e Certificado de Trabalho em Altura expedido por empresa e/ou profissional devidamente qualificado como medicina do trabalho e técnico em segurança do trabalho. Além da qualificação atestada, a empresa deverá fornecer os EPI´s específicos, suficientes e em bom estado para a realização dos serviços de montagem;
2.15 A montagem da estrutura consistirá em preparação do local para instalação da torre realizado pela CONTRATADA, transporte da estrutura e todos os elementos necessários para sua execução, montagem e pintura da torre, instalação elétrica do balizamento e dos acessórios assim como todo acabamento necessário para aceitação final do fornecimento;
2.16 As despesas de licenciamento da obra são de responsabilidade da CONTRATADA;
2.17 Poderá ser adotado ensaios de campo pela equipe de fiscalização da CONTRATANTE, onde será verificado o alinhamento da torre, com base no nivelamento da fundação;
2.18 Garantia contra falhas ou defeitos de projeto e/ou construção mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação no local de entrega. A CONTRATADA será obrigada a reparar os defeitos caso a falha constatada decorrer de erro de projeto ou de construção, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE;
2.19 A CONTRATANTE reserva-se o direito de inspecionar o objeto abrangido por esta especificação, podendo rejeitar ou exigir a substituição imediata de parte ou no total das peças a serem utilizadas na montagem.
 
3. ENSAIOS DE CAMPO PELA FISCALIZAÇÃO.
3.1 Poderá ser adotado ensaios de campo pela equipe de fiscalização da CONTRATANTE, onde será verificado o alinhamento da torre, com base no nivelamento da fundação.
 
4. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
4.1 Devem ser fornecidos os seguintes documentos:
4.1.1 Projeto da estrutura e sua respectiva ART;
4.1.2 Projeto de fundação e sua respectiva ART;
4.1.3 ART de montagem.
 
5. GARANTIA
5.1 A fundação deverá dispor de garantia contra falhas ou defeitos de projeto ou e construção mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação no local de entrega. A CONTRATADA será obrigada a reparar os defeitos caso a falha constatada decorrer de erro de projeto ou de construção, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
 
6. INSPEÇÃO
6.1 O IDARON reserva-se o direito de inspecionar o objeto abrangido por esta especificação, podendo rejeitar ou exigir a substituição imediata de parte ou no total das peças a serem utilizadas na montagem.
 
 
3 - Torre estaiada triangular de 45 (quarenta e cinco) metros de altura
· Quantidade: 01
· Ponto de instalação: PVM 01
· Locais de instalação: Conforme descrito no anexo III – Locais de Intervenção
 
1. OBJETO.
1.1 Constitui o objeto a especificação técnica para o fornecimento e instalação de estrutura metálica de torre de telecomunicações estaiada de 45 m (quarenta e cinco metros) de altura em aço galvanizado, ferragens de fundações e acessórios.
 
2. MEMORIAL DESCRITIVO.
2.1 O fornecimento deverá contemplar o fornecimento e instalação de estrutura metálica para torre de telecomunicação estaiada de 45m (quarenta e cinco) de altura em aço galvanizado, assim como sua respectiva fundação e acessórios;
2.2 Torre Estaiada com 45 (quarenta e cinco) metros de altura, com toda sua extensão em trecho reto da base até a cota dos 45 (quarenta e cinco) metros. Deverá ser composta por colunas e elementos estruturais em perfis de tubos, ferros redondos ou cantoneiras fixadas por solda entre si, constituindo módulos de, no máximo, 6,0 (seis) metros, interligados por parafusos de união de módulos. As colunas deverão ser em aço obedecendo à norma SCH40 e DIN2440, do tipo tubo, galvanizados a fogo. Suas travessas, diagonais, redundantes e qualquer outro elemento estrutural, com exceção das colunas, deverão ser em aço obedecendo à norma ASTM A-36, do tipo ferro redondo, com diâmetros variáveis, galvanizados a fogo. As aberturas do topo e base deverão ambos possuir no mínimo 350 mm (trezentos e cinquenta milímetros). Todas as ligações entre os elementos estruturais de cada módulo deverão ser feitas soldas obedecendo a norma NBR 8800 e a interligação entre os módulos deverão ser feitas através de parafusos de alta resistência obedecendo à norma ASTM A-325 em aço galvanizado a fogo. Os chumbadores e âncoras deverão ser em aço laminado redondo galvanizados a fogo, obedecendo à norma SAE 1045. Demais considerações deverão seguir as normas pertinentes;
2.3 Todo o sistema de estaiamento deverá utilizar cordoalha de aço de 7 (sete) fios, galvanizada a fogo, obedecendo as especificações HS (alta resistência) ou EHS (extra-alta resistência). Os garfos de cada nível de estaiamento e fixação dos cabos deverão obrigatoriamente estar interligados através de parafuso central e os cabos deverão ser fixados por pinos e não diretamente nas colunas;
2.4 Toda a estrutura e seus elementos deverão ser construídos em aço estrutural tratados por processo de galvanização por imersão a quente (hot dip). Demais considerações deverão seguir a NBR 6323 e demais normas pertinentes;
2.5 Fornecimento do Projeto de Fundação e seu respectivo memorial de cálculo, e as reações resultantes na base da estrutura indicadas em seu respectivo memorial de cálculo. Demais considerações deverão seguir a NBR 6118 e mais normas pertinentes;
2.6 Execução de fundação em concreto armado e aço estrutural corrugado atendendo as solicitações do projeto, memorial de fundação e sondagem do terreno. Demais considerações deverão seguir as normas pertinentes;
2.7 O projeto da estrutura e seu respectivo memorial de cálculo deverá prever um carregamento total equivalente 340Kg (200Kg mais dois torristas de 70Kg) e área exposta ao vento já incluso o C.A - Coeficiente de Arrasto. Deverá suportar velocidade operacional de ventos de até 120 (cento e vinte) km/h (30,0 m/s) e fatores S1=1.0, S2=III e S3=1.0 para determinação do Vk. O supracitado memorial de cálculo deverá ser entregue impresso e assinado por profissional qualificado, o qual será submetido a previa análise. Demais considerações deverão seguir a NBR 6123, NBR 6120, NBR 8800 e demais normas pertinentes;
2.8 O balizamento diurno deverá ser feito com tinta resistente a corrosão a base de epóxi, para superfícies galvanizadas. A estrutura deve ser pintada nas cores laranja e branca intercaladas, sempre começando com o 1° módulo em laranja e terminando no o último também em laranja, conforme prática Telebrás e seguindo os padrões e solicitações do COMAR. Relatório fotográfico poderá ser exigido para atestar o uso da tinta;
2.9 O sistema de balizamento noturno deverá ser constituído por 01 (um) sinalizador de obstáculo duplo, para ser instalado no topo da torre, composto por vidro vermelho pigmentado, com lâmpadas incandescente 60 Watts x 220 Volts de filamento reforçado, com fotocélula para acionamento automático e cabo de alimentação. O sinalizador deverá ser instalado no topo da estrutura. Toda a instalação elétrica da estrutura deverá ser interligada em ponto distante no máximo a 50 (cinquenta) metros da torre, disponibilizado pela preponente;
2.10 Deverá possuir Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SPDA (Norma NBR 5419 / 2005) composta por haste no topo da torre com comprimento de 3 (três) metros, captor tipo Franklin, cabo de cobre nu de 50mm² interligando o captor ao topo da torre, utilizando a própria estrutura como descida, sendo interligada a malha de aterramento em sua Base;
2.11 Sistema de Aterramento composto por hastes cobreadas do tipo Copperweld com diâmetro de 5/8” (cinco oitavos) polegadas x 2,40 (dois virgula quarenta) metros a serem cravadas por profundidade, uma para cada apoio/bloco de fundação da torre, mais 1 (uma) ao lado da escada de acesso, instalada em caixa de passagem, todas interligadas através de cabo de cobre nu de 50 (cinquenta) mm² e mais três equidistantes 1,0 (um) metro umas das outras, interligadas por soldas exotérmicas. Poderá ser utilizado ao solo composto mineral natural, não tóxico, não corrosivo, insolúvel e altamente condutor, que proporciona baixa resistência ôhmica e estabilidade em qualquer época, cujo valor final não deverá ser superior a 5,0 (cinco) ohms (Norma NBR 5410 / 2004);
2.12 A própria estrutura será utilizada como escada / esteira, sendo que a fase escolhida para esta finalidade deverá possuir dispositivo para utilização de sistema trava-quedas;
2.13 Sistema de trava-quedas composto por cordoalha de aço com diâmetro de 8,0mm tipo HS de 7 (sete) fios galvanizada por imersão à quente (hot dip), afastadores intermediário, fixação por olhal no topo e por olhal/esticador na base. Todas as peças metálicas deverão ter galvanização a quente (hot dip) no caso da composta por perfis em cantoneiras aparafusadas;
2.14 O serviço de instalação deverá ser realizado por mão de obra devidamente qualificada, podendo ser requerido pela Contratante, a qualquer momento, a instalação da Torre a apresentação de Atestado de Saúde Ocupacional e Certificado de Trabalho em Altura expedido por empresa e/ou profissional devidamente qualificado como medicina do trabalho e técnico em segurança do trabalho. Além da qualificação atestada, a empresa deverá fornecer os EPI´s específicos, suficientes e em bom estado para a realização dos serviços de montagem;
2.15 A montagem da estrutura consistirá em preparação do local para instalação da torre realizado pela CONTRATADA, transporte da estrutura e todos os elementos necessários para sua execução, montagem e pintura da torre, instalação elétrica do balizamento e dos acessórios assim como todo acabamento necessário para aceitação final do fornecimento;
2.16 As despesas de licenciamento da obra são de responsabilidade da CONTRATADA;
2.17 Poderá ser adotado ensaios de campo pela equipe de fiscalização da CONTRATANTE, onde será verificado o alinhamento da torre, com base no nivelamento da fundação;
2.18 Garantia contra falhas ou defeitos de projeto e/ou construção mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação no local de entrega. A CONTRATADA será obrigada a reparar os defeitos caso a falha constatada decorrer de erro de projeto ou de construção, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE;
2.19 A CONTRATANTE reserva-se o direito de inspecionar o objeto abrangido por esta especificação, podendo rejeitar ou exigir a substituição imediata de parte ou no total das peças a serem utilizadas na montagem.
 
3. ENSAIOS DE CAMPO PELA FISCALIZAÇÃO.
3.1 Poderá ser adotado ensaios de campo pela equipe de fiscalização da CONTRATANTE, onde será verificado o alinhamento da torre, com base no nivelamento da fundação.
 
4. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
4.1 Devem ser fornecidos os seguintes documentos:
4.1.1 Projeto da estrutura e sua respectiva ART;
4.1.2 Projeto de fundação e sua respectiva ART;
4.1.3 ART de montagem.
 
5. GARANTIA
5.1 A fundação deverá dispor de garantia contra falhas ou defeitos de projeto ou e construção mínima de 60 (sessenta) meses a partir da data de aceitação no local de entrega. A CONTRATADA será obrigada a reparar os defeitos caso a falha constatada decorrer de erro de projeto ou de construção, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
 
6. INSPEÇÃO
6.1 O IDARON reserva-se o direito de inspecionar o objeto abrangido por esta especificação, podendo rejeitar ou exigir a substituição imediata de parte ou no total das peças a serem utilizadas na montagem.


 














ANEXO II DO EDITAL
ESTIMATIVA DE PREÇOS


NOTA EXPLICATIVA: INFORMAMOS QUE DEVIDO A UM ERRO MATERIAL APRESENTADO PELO SISTEMA COMPRASNET NO CATMAT E CATSER, NÃO FOI POSSIVEL CADASTRAR TODOS OS ITENS QUE COMPÕE O LOTE ÚNICO DESTE CERTAME, POIS OS CÓDIGOS EDITAVEIS NÃO ESTÃO DISPONIVEIS. ASSIM SENDO, FOI CADASTRADO NO PORTAL, UM ÚNICO ITEM, ONDE A FASE DE LANCES SERÁ REALIZADA PELO VALOR TOTAL GLOBAL. CONTUDO, AS EMPRESAS DEVERÃO ATENTAR-SE NA ELABORAÇÃO DE SUAS PROPOSTAS AS QUAIS DEVERÃO CONSTAR TODOS OS ITENS, A DESCRIÇÃO COMPLETA, UNIDADE E QUANTIDADES COMPLETAS DE ACORDO COM O QUADRO ABAIXO:


	1
	Rack de piso 36U x 19” x 970mm – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	1
	R$ 5.034,67
	R$ 5.034,67

	2
	Patch panel 24 portas – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	1
	R$ 653,33
	R$ 653,33

	3
	Switch 24 portas – Layer 2 gerenciável – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	4
	R$ 6.833,33
	R$ 27.333,32

	4
	Nobreak 5 KVA – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	1
	R$ 13.066,67
	R$ 13.066,67

	5
	Mesa controladora – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	1
	R$ 9.026,67
	R$ 9.026,67

	6
	Televisor LED mínimo 55” – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	2
	R$ 3.780,00
	R$ 7.560,00

	7
	Estação de monitoramento completa com monitor de 21” – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	2
	R$ 578,00
	R$ 1.156,00

	8
	Sistema de monitoramento com licença – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	7
	R$ 1.249,33
	R$ 8.745,31

	9
	Servidor de imagem 24TB – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	1
	R$ 55.966,67
	R$ 55.966,67

	10
	Nobreak 1,5KVA – senoidal – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	2
	R$ 1.306,67
	R$ 2.613,34

	11
	Conjunto elétrico completo – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	17
	R$ 4.797,67
	R$ 81.560,39

	12
	Câmera Speed Dome Full HD – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	8
	R$ 15.556,67
	R$ 124.453,36

	13
	Braço extensor para câmera – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	7
	R$ 833,33
	R$ 5.833,31

	14
	Kit rádio cliente – conforme especificação técnica - ANEXO I.
	und
	14
	R$ 4.366,67
	R$ 61.133,38

	15
	Kit rádio multiponto com cobertura 360º– conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	KIT
	2
	R$ 23.333,33
	R$ 46.666,66

	16
	Kit rádio repetidora – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	KIT
	7
	R$ 4.576,67
	R$ 32.036,69

	17
	Kit poste 15m instalado – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	KIT
	3
	R$ 8.733,33
	R$ 26.199,99

	18
	Kit poste 11m instalado – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	KIT
	5
	R$ 6.566,67
	R$ 32.833,35

	19
	Sistema de energia solar off-grid tipo 1 – kit energia solar repetidora – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	4
	R$ 14.133,33
	R$ 56.533,32

	20
	Sistema de energia solar off-grid tipo 2 – kit energia solar câmera – conforme especificação técnica -  ANEXO I.
	und
	6
	R$ 18.200,00
	R$ 109.200,00

	21
	Torre estaiada de 45m conforme especificação técnica constante no anexo V
	und
	1
	R$ 92.000,00
	R$ 92.000,00

	22
	Torre estaiada de 50m conforme especificação técnica constante no anexo V
	und
	1
	R$ 104.000,00
	R$ 104.000,00

	23
	Torre estaiada de 60m conforme especificação técnica constante no anexo V
	und
	2
	R$ 129.600,00
	R$ 259.200,00

	24
	Serviços de instalação, configuração e treinamento da solução de videomonitoramento implantada, incluindo aterramento e todos os componentes necessários para a montagem dos equipamentos descritos neste Termo de Referência.
	SERVIÇO
	1
	R$ 87.246,67
	R$ 87.246,67

	25
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de material de consumo pelo período de 36(trinta e seis) meses conforme descrito no Termo de Referência.
	und
	30
	R$ 7.666,67
	R$ 230.000,10

	
	
	
	
	VALOR TOTAL
	R$ 1.480.053,20















[bookmark: _GoBack]AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2019/ALFA/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº na  Portaria N.º 014/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 09 de fevereiro de 2018, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 38/2019/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, Decreto Federal n° 5.450/05, com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Superintendência de Polícia Técnico-Científica/POLITEC.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0015.275147/2018-20 
OBJETO: Aquisição com instalação de equipamentos (material permanente) do sistema de videomonitoramento nos municípios de Vilhena no Estado de Rondônia e no município de Comodoro no Estado do Mato Grosso e contratação de empresa para manutenção corretiva e preventiva do sistema (serviços) para atender a Agência de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON, conforme especificações e quantidades completas descritas no Termo de Referência.
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.609.1223.1113
ELEMENTO DE DESPESA: 4.90.52.06 (itens 14,15,16), 4.4.90.52.30 (itens 04,10,11,13,17,18,19,20,21,22 e 23), 4.4.90.52.33 (itens 06 e 12), 4.4.90.52.35 (itens 01,02,03,05,07,08 e 09).;
FONTE DE RECURSOS: 0240
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 1.480.053,20
DATA DE ABERTURA: 27 de fevereiro de 2019, às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual Licitações, pelo telefone (69) 3212-9264, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 

Porto Velho-RO, 13 de fevereiro de 2019.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO
Mat. 300110987
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	VANESSA DUARTE EMENERGILDO

	Pregoeira SUPEL/RO 

	Mat. 300110987







	Avenida Farquar, 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos Segundo Andar, Bairro Pedrinhas  -Tel.: (69) 3212-9264 CEP.: 76.820-408 - Porto Velho – RO
	
	VANESSA DUARTE EMENERGILDO

	Pregoeiro (a) SUPEL-RO

	Mat. 300110987






image1.jpeg




image2.png
| ©2018 Google
nage © 2018 DigitalGlobe

; ] : = 6 4_Glgogle Earth

W imagens 57/22/2017. 0 clev 581 m  altitude do ponto de visdo 18.18 km €




image3.jpeg
CM - 3° BPM
Vilhena

PR
\

i





image4.jpeg




image5.jpeg
ot |
/ _/ n
- Shelter
Aterramento
15 metros
ou
11 metros
Aterramento
= il

I Tl ]l
Al EENEENEIE=
Mm&m&ﬁ:m”:'ﬁﬁmﬁﬁﬁmﬁﬁﬁmﬁ

=





image6.png
Estieador 112





image7.png
ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado





